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PJO & Filhos, Limitada

Certifico que, com início a folhas 45 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 982-C, do l.° Cartório Notarial 
da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 
teor seguinte:

------------------------------

Constituição da sociedade «PJO & Filhos
No dia 3 de Janeiro de 2014, em Luanda 

Notarial, perante mim, o Notário Licenciado 
Vinevala Paulino Sitôngua, compareceram c/’ 
tes: °utorgan.

Primeiro: — Paulo João de Oliveira’ soltei 
natural de Luanda, onde reside no Município dlr°’«mS 
Kiaxi, Cidade do Kilamba, Edifício U31 30^ 
Apartamento n.° 32, titular do Bilhete de Id 
n.°000646887LA037, emitido pela Direcção Nac^ 
Identificação, em Luanda, aos 16 de Setembro d0^ 
que outorga por si, individualmente e como re6 
tante legal do seu filho menor Emanuel GomesT^ 
de Oliveira, natural de Luanda, onde reside no 8^° 
Viana, 500 Casas, Rua 7, casa sem número’, titular d° 
Bilhete de Identidade n.° 004838391LA041, emitid° 
pela Direcção Nacional de Identificação, em Luan/ 
aos 18 de Agosto de 2010;

Segundo: — Catarina Manuel Pedro António, solteira, 
maior, natural de Golungo Alto, Província do Kwanza- 
Norte, residente habitualmente em Luanda, Município de 
Viana, Bairro Viana II, Casa n.° 405, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 002117906KN036, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, em Luanda, aos 19 de Abril de 
2011, que outorga por si, individualmente e como represen­
tante legal de seus filhos menores, Domingos Gomes Amado 
Oliveira e Ornar de Jesus Gomes de Oliveira, ambos naturais 
de Luanda e consigo conviventes;

Terceiro: — João Gomes de Oliveira, solteiro, maior, 
natural de Luanda, onde reside no Município de Viana, 
Bairro 500 Casas, Rua 7, Casa n.° 406, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 003062450LA031, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, em Luanda, aos 25 de Fevereiro 
de 2013;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen 

tos acima referidos.
E por eles foi dito: .
Que, pela presente escritura, constituem entre si e^ 

representados, uma sociedade comercial, denominada, < 
& Filhos, Limitada», com sede em Luanda, Bairro 

Casas, Rua 7, Zona D n.° 520. egíjpU.
Que, a referida sociedade tem por objecto socia 

lado no artigo segundo do estatuto, e possui 0 anzas), 
do montante de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 

como referencia 0 artigo 4.° do estatuto. eStatut0)
Que, esta sociedade vai reger-se pelo respectiv^ jocu* 

que faz parte integrante desta escritura, que e> ^-toS 
mento elaborado em separado, nos termos e P^3^ a re$C' 
do n.° 2 do artigo 78.° do Código do Notariado, Je 
ção que lhe foi dada pelo artigo 55 ' da\el^nerfeítoC°nl'e 
Janeiro, cujo conteúdo eles outorgantes tem p 
cimento, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:
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Certificado de Admissibilidade, emitido pelo Ficheiro 
Central de Denominações Sociais do Ministério da 
Justiça, em Luanda, aos 30 de Outubro de 2013;

y Documento Complementar a que atrás se faz alu­

são;
c) Comprovativo bancário da realização do capital.

Aos outorgantes e na presença simultânea de todos, fiz 
voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seu con­

teúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo do acto 

„0 prazo de 90 dias.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
PJO & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «PJO & Filhos, 

Limitada», tem a sua sede em Luanda, no Bairro das 500 

Casas, Rua 7, Zona D, n.° 520, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País onde aos sócios convier.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o exercício de 
comércio geral por grosso e a retalho, prestação de serviços, 

construção civil é obras públicas, importação e exportação, 
medicamentos, produtos farmacêuticos, clínica geral, hote­
laria e turismo, compra e venda de viaturas novas e usadas, 
bens imobiliária, boutique decorações e arquitectura, ges­

tão de investimentos e agro-pecuária, comercialização de 

combustíveis e lubrificantes, óleos, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviços, material cirúrgico, 

gastável e hospitalar, produtos químicos, ensino geral e uni- 
Versitário, segurança de bens patrimoniais, comercialização 

e reparação de produtos, informática e telecomunicações, 

onnação profissional e fiscalização de obras, podendo ainda 
edicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria, 

e que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
CaPÍtal social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 

re anzas)> integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
dPeSentad0 por seis quotas sendo uma do valor nominal 

sóci p300-000,00 (trezentos mil kwanzas), pertencente ao 
4e aul° João de Oliveira, duas quotas no valor nominal 
Cente ^-OOQjOO (cinquenta e cinco mil kwanzas), perten- 

GOm aos sócios Catarina Manuela Pedro António e João 
Kz; 3*01iveira e três quotas iguais no valor nominal de

•000>00 (trinta mil kwanzas), pertencente aos sócios 

Emanuel Gomes Amado de Oliveira, Domingos Gomes 
Amado de Oliveira e Omar de Jesus Gomes Amado de 
Oliveira.

ARTIGO 5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­

tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos 
de que ela necessita, mediante os juros e nas condições que 
estipularem.

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas é livre entre os sócios, porém, quando 

feita a estranhos, fica dependente do consentimento da 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­
cia, deferido aos sócios se aquela dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juiz e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pelo sócio Paulo João de Oliveira, 
que desde já fica nomeado gerente, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1.0 gerente poderá delegar no outro sócio ou em pessoa 
estranha à sociedade, mediante procuração, todos ou parte 
dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeito o res­
pectivo mandato em nome da sociedade.

2. Fica vedado à gerência obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de 
favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 
não prescreva outra forma por cartas registadas, endereçadas 
aos sócios e pela via mais rápida, com pelo menos 15 dias de 
antecedência da data prevista para a sua realização.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados depois de deduzida a per­
centagem para o fundo de reserva legal, quando devida e 
quaisquer outras percentagens para fundos ou destinos espe­
ciais criados em Assembleia Geral, serão distribuídos pelos 
sócios na proporção das suas quotas e em igual proporção, 

serão suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 

qualquer um dos sócios continuando com os sócios sobre­
vivos e os herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 11.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos serão liquidatários e a liquida­

ção e partilha procederão como então acordarem. Na falta 
de acordo e se algum dos sócios o pretender, será o activo 

social licitado em globo, com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.
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artigo 12.°

Para todos as questões emergentes deste contrato quer 
entre os sócios, seus herdeiros ou representantes quer entre 
eles, e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

No omisso, regularão as disposições da Lei n.° 1/04, de 
13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais, as delibe­
rações sociais tomadas em forma legal e demais legislação 
aplicável.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
l.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 3 de Janeiro de 2014. — A Ajudante, Faustina L. 
Marcolino Canhanga. (14-0641-L01)

Organizações Cabaça Paulo (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado Em Direito,
Conservador-Adjunto da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Unico da Empresa — 
Anifil.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 1 do livro-diário de 11 de Dezembro do 1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta conservatória.

Certifico que, Cabaça Alílio Paulo, solteiro, maior, resi­
dente em Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito 
Soares, Travessa da Mão, casa s/n.°, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada, «Organizações 
Cabaça Paulo (SU), Limitada», que se vai reger nos termos 
constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Luanda, 3 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
ORGANIZAÇÕES CABAÇA PAULO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Cabaça Paulo (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda,- Município de Luanda, Bairro Nelito Soares, 
Distrito do Rangel, Rua da Mão Casa, n.° 55, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

como objecto social prestação deA sociedade tem 
serviços de limpeza, electrónica e telecomunicações, repre­

sentação de firmas e de marcas, comércio 
e a retalho, hotelaria e turismo, indústria 0^' 
ração de inertes e de madeira, agro-pecuária6^’ 
construção civil e obras públicas, fiscaliza 
saneamento básico, compra e venda de móvg80 
modas e confecções, transporte, marítimo aére 6 Í°tóVeis' 
de passageiros ou de mercadorias, camionagem 6 
oficina auto, assistência técnica, comercializa - ansitàtit|s, 
leo e lubrificantes, exploração de bombas de' Jçaod^m 
farmácia, centro médico, perfumaria, agenciame"113118'^’ 

gens, relações públicas, pastelaria e panificação 
de parques de diversões, realização de espectáculo 
rais, recreativos e desportivos, exploração mineira°S 
de serviços, representações comerciais, serralharia 
ria, venda de alumínio, cultura e ensino geral, segurai u 
bens patrimoniais, importação e exportação, podendo ainfc 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por

kwanzas), pertencente ao sócio-único Cabaça Alílio Paulo.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbem ao gerente único Cabaça Alílio Paulo, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie 
dade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, ta 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme 

tes. ' socie-
3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a s 

dade para assumir as funções de gerência.
ARTIGO 7.
(Decisões) jfoera'

As decisões do sócio único de natureza igual as 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução) u ^edi;

A sociedade não se dissolverá por morte 0 ^c0ino 
mento do sócio-único, continuando a sua exis e 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do socio ^egente, 
interdito, devendo estes nomear um que a todos 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 9.°

(Liquidação)

liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.
° ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados
31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Ndarço imediato.
ARTIGO II.°

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro. (14-0607-L03)

Geprof (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito, 
Conservador-Adjunto da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa—Anifil.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 13 do livro-diário de 2 de Janeiro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Ndongala Makondambuta Andersen, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente habitualmente em Luanda, Município de Viana e 
Bairro de Viana, Rua de Moçambique, Casa n.° 1, constituiu 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Geprof 
(SU), Limitada», que se vai reger nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo •Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Anifil, em 
Luanda, 3 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
GEPROF (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 

(Denominação e sede)
A sociedade adopta a denominação de «Geprof (SU), 

^hada», com sede social na Província de Luanda, 
^icípio de Luanda, Bairro São Paulo, Distrito de Luanda, 

!.Ua Cónego Manuel das Neves, n.° 171, podendo transferi-la 

i eniente para qualquer outro local do território nacional, 
*n como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
rePresentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 

(Duração)
>níci SUa duraçâo ó por tempo indeterminado, contando-se o 
dft , ° da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
° Activo registo.

ARTIGO 3." 

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e turismo 
e similares, indústria, serralharia, caixilharia de alumínios, 
agro-pecuária, pesca, informática, telecomunicações, publi­
cidade, construção civil e obras públicas, exploração mineira 
e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatu­
ras novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis e estação de serviço, comercialização de medi­
camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfu­
maria, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gelada- 
ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 
de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 

(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado 
por 1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Ndongala 
Makondambuta Andersen.

ARTIGO 5.° 

(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 

(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao gerente-único Ndongala Makondambuta 
Andersen, bastando a sua assinatura para obrigar valida­
mente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
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3. 0 sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 
sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera- 
j ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.
I ARTIGO 8.°

(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi-
• mento do sócio-único, continuando a sua existência com o

j sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou
i interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
1 - ARTIGO 9.°

(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11.° 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

Reconheço a assinatura retro de Ndongala Makondambuta 
Andersen, por confronto com a assinatura aposta no seu 
Bilhete de Identidade n.° 000362125LA038, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 
17 de Maio de 2011, que me foi exibido, pelo que verifi­
quei também a identidade do signatário que esteve presente. 
Cartório Notarial do GUE — Anifil, em Luanda, aos 27 de 
Dezembro de 2013. — O Notário-Adjunto, Eduardo Sapalo.

(14-0608-L02)

J.Q.S. (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito, 
Conservador-Adjunto da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa—Anifil.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 9 do livro-diário de 2 de Janeiro do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, José Quintas dos Santos, solteiro, natural 
de Cubai, Província de Benguela, residente habitualmente 
em Luanda, Samba, Bairro Morro da Luz, rua s/n.°, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«J.Q.S. (SU), Limitada», que se vai reger nos termos cons­
tantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Lu 

do Guiché Único da Empresa — Anifil, 
Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível. Uan^a> 3

ESTATUTO DA SOCIEDADE
J.Q.S. (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «J.Q.s. 
Limitada», com sede social na Província de 
Município de Cacuaco, Bairro da Cepa, rua s/n.0, casa s/n.’, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agèn- 
eias ou outras formas de representação dentro e foradoP*.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e turismo 
e similares, indústria, serralharia, caixilharia de alumínios, 
agro-pecuária, pesca, informática, telecomunicações, publi­
cidade, construção civil e obras públicas, exploração mineira 
e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatu­
ras novas ou usadas e seus., acessórios, reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas 
combustíveis e estação de serviço, comercialização de medi 
camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produt 
químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, P 
maria, plastificação de documentos, venda de mate 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, padana, g 
ria, pastelaria, boutique, representações, impressoes^ã0 
de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e e 
imobiliária, relações públicas, representações cOTn^^0l 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e 
vídeo clube, discoteca, realizações de act*v^a<^e^egUranÇ^ 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
de bens patrimoniais, colégio, creche, e<^uca^a^rjjOagem» 
escola de condução, ensino, saneamento básico, J 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de ^oai^a 
café, electricidade, importação e exportação, P0^ .^trí3 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comercio 
em que o sócio acorde e seja permitido por lei-
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ARTIGO 4.°
(Capitai)

O capita social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
integralmente realizado em dinheiro, representado por 

f (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

j] kwanzas), pertencente ao sócio-único José Quintas dos

Santos.
ARTIGO 5.°

(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1 A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao gerente-único José Quintas dos Santos, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
3. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° -
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
11131 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Mar9° imediato.

ARTIGO 11?
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
^eS da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições

Ui das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 

ever*iro. (14-0609-L02)

Arquiconceitus, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Janeiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 19, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 4-B, deste Cartório Notarial, a cargo do 
Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, Licenciado em 
Direito, perante mim, Eduardo Sapalo, Notário-Adjunto do 
referido Cartório, foi constituída entre:

Primeiro: — José Ramos Gabriel, solteiro, maior, natu­
ral de Cazengo, Província do Kwanza-Norte, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito da Maianga, Bairro 
Prenda, Rua 6, Bloco 76, 3.° andar, n.° 18, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000007214KN030, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, a 1 de Setembro de 2005;

Segundo: — Maximiliano Casimiro Luciano, solteiro, 
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito do Sambizanga, Bairro Comandante 
Valódia, Rua Rei Mandume, n.° 661, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 00001617LA012, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 30 de Agosto de 2013;

Terceiro: — Manuel Augusto Banga Queta, solteiro, 
maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito da Maianga, Bairro Prenda, 
n.° 24, titular do Bilhete de Identidade n.° 000097904LA014, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 27 de 
Abril de 2011;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa-Anifil, 

em Luanda, 3 de Janeiro 2014. — O notário-adjunto, ilegí­

vel.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ARQUICONCEITUS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Arquiconceitus, 
Limitada», com sede social na Província da Lunda-Sul, rua 
s/n.°, s/n.°, Bairro Agostinho Neto, Município de Saurimo, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a fiscalização de 
obras, construção civil e arquitectura, prestação de serviços, 
comércio geral, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.”
o capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, d.vidido 
e representado por 3 (três) quotas iguais no valor nommal 
de Kz1 50 000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per- 
tencentes aos sócios José Ramos Gabriel, Maximiliano 
Casimiro Luciano e Manuel Augusto Banga Queta, respec-

, tivamente.
j ARTIGO 5.®

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos socios se a sociedade dele nao 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.®
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio José Ramos Gabriel, que fica desde 
já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando as 
assinaturas de pelo ou menos 2 (dois) sócios, para obrigar 
validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.®

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11®

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

EiÍ5£2ParEpi.
ARTIGO 12.®

Para todas as questões emergentes do D 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou repJe C°ntrat0 
entre eles e a própria sociedade, fica estipXT’"**’^ 
Comarca de Luanda, com expressa renúnc8 °°ForU 
outro. la a qualq^

ARTIGO 13.®

Os anos sociais serão os civis e os balanços s 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo en Serà0(lados 
Março imediato. UCerrar * 31 de

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, qUe é a L * 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável^

(14-0610-L02)

VISIONX — Solutions, Limitada ’

Certifico que, por escritura de 2 de Janeiro de 2014 
lavrada com início a folhas 15, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 4-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito e Eduardo Sapalo, Notário- 
-Adjunto, foi constituída entre:

Primeiro: — Ernesto Manuel Kambinda, casado com 
Edna Nogueira Fernandes da Silva Kambinda, sob regime 
de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província 
de Luanda, residente habitualmente em Luanda, Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Cruzeiro, Rua da índia, n.°86, 
Zona 7;

Segundo: — Edna Nogueira Fernandes da Silva 
Kambinda, casada com Ernesto Manuel Kambinda, sob 
regime de comunhão de adquiridos, natural de Luachimo, 
Província da Lunda-Norte, residente habitualmente em 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice 
Lumumba, Rua da índia, n.° 86;

Uma sociedade comercial por quotas dé responsai 
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes os 
artigos seguintes.

Está conforme. enl
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa,

Luanda, 2 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegíve .

VISION
no

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
VISIONX — SOLUTIONS, LIMITADA

l.°
A sociedade adopta a denominação de

— Solutions, Limitada», com sede social em .^0 jos
Município de Luanda, Distrito da Ingombota, p0£jen^° 
Coqueiros, Largo Frederich Engels, n'° - ’ ou’ qualQ11^ 
abrir sucursais, agências, filiais, delegaçoe ° nacio^1 
outra forma de representação dentro do tern 
e no estrangeiro.
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2.°

sua duração é por tempo indeterminado e o seu início, 
todos efeitos legais, contar-se-á a partir da data de ceie- 

Jção da presente escritura.

3.°

A sociedade tem como seu objecto social a prestação de 
serviços de tecnologias de informação e telecomunicações, 
fabrico e desenvolvimento tecnológico, serviços de inter- 
mediação financeira e consultoria, comércio geral misto, 
indústria, trading, importação e exportação, promoção 
de eventos, marketing e publicidade, hotelaria e turismo, 
podendo dedicar-se a qualquer outra forma de negócio em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.’

4.°

O seu capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no 
valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Emesto Manuel Kambinda e outra quota 
no valor de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente 
à sócia Edna Nogueira Femandes da Silva Kambinda.

5.°

1. A cessão de quotas entre os sócios é livre, porém 
quando feita a terceiros fica dependente do consentimento 
da sociedade, à qual é sempre reservado o direito de prefe­
rência.

6.°

1. A gerência da sociedade, bem como a sua represen­
tação em juízo, activa e passivamente, pertence ao sócio 
Emesto Manuel Kambinda, que com dispensa de caução, 
fica desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
2- Em caso algum a sociedade poderá ser obrigada em 

actos e operações de interesses alheios, nomeadamente em 
seu favor em avales, fianças, letras, abonações ou documen- 
tos serneihantes e estranhos aos negócios sociais.

7.°
As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva outras 

tmalidades, serão convocadas por meio de cartas regista- 
’dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) dias de 

Se^Ce^nc^a' $e qualquer um dos sócios estiver ausente da 

c- e social, a comunicação deverá ser feita com tempo sufi- 
e para que possa comparecer.

8.°
qu 5 S°C^e^ac^e uuo se dissolverá por interdição ou morte de 

rePre Uer SóC*0’ continuando com o sobrevivo e herdeiros ou 
nomeSenUnteS d° sócio falido ou interdito, devendo estes 
tiVp ar Urn que a todos represente, enquanto a quota se man- 

r lndivisa.

9. °
Os lucros líquidos, depois de deduzida a percentagem 

legal para o fundo de reserva ou fundo de destinos especiais, 
criados em Assembleia Geral serão divididos pelos sócios na 
proporção da quota e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se houver.

10. °

A sociedade poderá representar se por outras empresas 
nacionais e estrangeiras desde que compatíveis com os inte­
resses das partes.

11. °

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a liqui­
dação e partilha serão processadas como então acordarem.

Na falta de acordo e se algum deles o pretender, será o 
activo social licitado na sua totalidade com a obrigação do 
pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer em igualdade de condições.

12. °

Para questões de litígios ao presente contrato, quer entre 
os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre eles 
e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca de 
Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

13. °

No omisso regularão as deliberações sociais tomadas 
de forma legal, as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro, que é a Lei das Sociedades Comerciais, e demais 
legislação aplicável. (14-0611-L02)

Xia Manionga Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Janeiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 23, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 4-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito e Eduardo Sapalo, Notário- 
- Adjunto, foi constituída entre:

Luís Mutshuca Lukangu, solteiro, maior, natural do 
Município de Tchitato, Província da Lunda-Norte, residente 
habitualmente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 
Hoji-ya-Henda, Casa n.° 340, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 003214280LN036, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 4 de Junho de 2008, 
que outorga este acto por si individualmente e como repre­
sentante legal de seus filhos menores consigo conviventes, 
nomeadamente:

a) Luís Mutshuca Francisco Lukangu, de 4 anos de 
idade, natural do Distrito Urbano do Sambi­
zanga, Município e Província de Luanda, regis­
tado sob o n.° 4631, folhas 47 verso, do Livro
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n» 24 conforme Cédula Pessoal emitida pela 
Secção do Registo Civil de hTGola Kiluanje em 
Luanda, aos 7 de Agosto de 2012;

b) Abrão Thipaca Francisco Lukangu, de 2 anos de 
idade, natural do Distrito Urbano do Sambi­
zanga, Município e Província de Luanda, regis­
tado sob o n.° 4632, folhas 48, do Livro n.° 24, 
conforme Cédula Pessoal emitida pela Secção 
do Registo Civil de N'Gola Kiluanje em Luanda, 
aos 7 de Agosto de 2012;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 8 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

__ ______________________ diário Da RRb. 
-------- -

Lukangu e outra quota no valor nominal d 
(cem mil kwanzas), pertencente ao sócio^k 
Francisco Lukangu. bra° Tcl^

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dene d 
sentimento da sociedade, à qual é sempre rese do 
de preferência, deferido aos sócios se a socied ° dite* 
quiser fazer uso. ade dele

artigo 6.°
1. A gerência e administração da sociedade

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa11 l0d°S°s 
mente, incumbe ao sócio Luís Mutshuca Lukanm PaSSÍVa' 
desde já nomeado gerente, bastando a sua assirun 
obrigar validamente a sociedade. ra’pafa

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade í 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelh 
tes.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
XIA MANIONGA COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Xia Manionga 
Comercial, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua Negage, n.° 52, Bairro Chicala II, Distrito 
da Ingombota, Município de Luanda, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho de produtos farmacêuticos, venda de 
material gastável, medicamentos e reagentes de laborató­
rio, prestação de serviços, agro-pecuária, pesca, venda de 
material de construção, compra e venda de diamantes e de 
viaturas, venda de combustível e exploração de petróleo, 
transporte, hotelaria e turismo, padaria, geladaria, pastela­
ria, ensino privado, exploração florestal, venda de todo o 
tipo de acessórios de viaturas, centros médicos, serralharia, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°'

O capital social é de Kz: 1.300.000,00 (um milhão e tre­
zentos mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por 3 (três) quotas, sendo uma quota 
no valor nominal de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de kwan­
zas), pertencente ao sócio Luís Mutshuca Lukangu, outra 
quota no valor nominal de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Luís Mutshuca Francisco

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência cornos 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre 
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° nQS
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios 

demais casos legais, todos os sócios serão liqui a * 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordare^^^^ 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, sera 
social licitado em globo com obrigação do P3^^ eni 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço o 
igualdade de condições.

artigo 11.° a quotade
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a oU 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, p 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° entecon^0’

Para todas as questões emergentes do pfeS ^nteS) queí 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou rePreS 0 foro da 
entre eles e a própria sociedade, fica estipu a & 
Comarca de Luanda, com expressa renúnc 

outro.



— DE 25 DE FEVEREIRO DE 2014nisÉRilX^ 38

ARTIGO 13.°

qs anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
„ < je Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

em31 j- 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

^0 omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
■ ões da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

cjedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(14-0614-L02)

Ababimoi Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Janeiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 37, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 4-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
pires da Costa, Licenciado em Direito, e Eduardo Sapalo, 
Notário-Adjunto do referido Cartório, foi constituída entre:

Primeiro: —Abel Abílio Moisés, solteiro, maior, natural 
do Distrito Urbano do Sambizanga, Município e Província 
de Luanda, residente habitualmente no Distrito Urbano e 
Bairro da Samba, Casa n.° 79, Zona 3;

Segundo: — Francisca Moisés, solteira, maior, natural 
do Distrito Urbano da Maianga, Município e Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano e 
Bairro da Samba, Casa n.° 1, Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil, 

em Luanda, 10 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ABABIMOI COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Ababimoi 

Comercial, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua da 5.a Avenida, n.° 69, Bairro Cazenga, 
Município do Cazenga, podendo transferi-la livremente para 

Qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
Aliais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

cio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

ata da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

Ca -S° e a retalho, telecomunicações, colégio, creche, edu- 
e^a° e cultura, escola de condução, ensino, importação e 

P0rtação, construção civil e obras públicas, prestação de 
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serviços, hotelaria e turismo e simi lares, indústria, serralharia, 
caixilharia de alumínios, agro-pecuária, pesca, informá­
tica, telecomunicações, publicidade, exploração mineira 
e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatu­
ras novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis e estação de serviço, comercialização de medi­
camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfu­
maria, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gelada- 
ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 
de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 
bens patrimoniais, saneamento básico, jardinagem, limpeza, 
desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber café, elec­
tricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Abel Abílio Moisés e Francisca Moisés, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Abel Abílio Moisés, que fica desde 
já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.
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ARTIGO 8.”
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais cnados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

í ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo, com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO II.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-0621-L03)- . sendo uma quota no

' Merebas-Multbusiness, Limitada

Cessão de Quotas e Alteração Parcial do Pacto Social da 
Sociedade «Merebas-Multbusiness, Limitada».

Certifico que, por escritura de 14 de Janeiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 100 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 183A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro'. — Agostinho José Fernandes, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Rocha Pinto, Casa n.° 8;

d“ s““ ,*
“»• P”™“ Ó° 4

’nte em Luanda, no Município de Luanda, n * ”X"“.

Terceiro' - Venâncio António Bangula 
teiro maior, natural de Icolo e Bengo Província deL^ 
residente habitualmente em Luanda nc> Município de 
r nanda Distrito Urbano e Bairro do Sambizanga,^ 
Comandante Valódia,253, 9.° andar, Apartamento

n t0. __ Naúrio Vadilson Henrique Mucazo, solt^
<1» Sambizanga, tavinei. fc’ u u-H^lmente no Município de Luanda, Distrito 

Urbano Maianga, Bairro Mártires de Kifango^ 
^Verifique" a identidade dos outorgantes pelos meneio» 

dos documentos de identificação;

Declaram os mesmos.
Que, os outorgantes são os únicos e actuais sócios da 

sociedade comercial por quotas denominada «Merebas- 
-Multbusiness, Limitada», com sede em Luanda, no 
Município da Ingombota, Bairro da Coreia, Rua Dr. António 
Agostinho Neto, constituída por escritura pública, datada 
de 2 de Setembro de 2010, lavrada com início de folha 40 
verso a folha 41 do livro de notas para escrituras diversas 
n.° 21-A, deste Cartório Notarial, registada na Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché 
Único da Empresa, sob n.° 1826/10, titular do Número De 

Identificação Fiscal 5417077690, com o capital social de 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente realizado 
em dinheiro, dividido e representado por 4 quotas iguais no 
valor nommal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwan­
zas), cada uma, pertencentes aos sócios Agostinho Jose 
Fernandes, Francisco dos Santos Caculo, Venâncio António 

Bangula Miguel e Naúrio Vadilson Henrique Mucazo, res

pectívamente.
acta de Assem’^Seat^escrítura e conforme deliberado por 
2013 o nri 613 era^atada de 22 de Dezembro de 

■’ Pnme’ro outorgante divide a sua quota em 2 novas, 
miIJ™,3„, 'i—-o valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze 
pectAo ’qUe Cede a° ^torgante, P"®'
que aaulh °r nOmina1’ valor este já recebido pelo cedente 
nominal j a resPecdva quitação e outra quota no valot
para si- 10 000>°0 (dez mil kwanzas) que reserve

. na Presente escritura o terceiro e quarto outorgantes/
(vin^ e qUOtaS ÍgUaÍS no va,or n°minal de Kz: 25.000,0» 
np1 6 6 CmC° mil kwanzas), cedem a totalidade das mesma5 

u respectivo valor nominal ao segundo outorgante 
.. r eSte J’á recebido pelo cedente que aqui lhe dá a resp^ 
tva quitação, apartando- se deste modo definitivamente d* 

sociedade, nada mais tendo dela a reclamar.ue o segundo outorgante aceita a referida cessão n 
p ecisos termos exarados e as unifica com a quota Que^
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• I a na sociedade, passando a deter uma quota única no 
detl° nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas). 
Val<Em função dos actos praticados altera-se as redacções 

j s artigos 4.° e 6.° do pacto social que passam a ser as 

seguinteS:.. ................... ......................................................................

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por duas quotas, sendo 
uma no valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa 
mil -kwanzas), pertencente ao sócio Francisco dos 
Santos Caculo e outra no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas), pertencente ao sócio Agostinho 
José Femandes.

ARTIGO 6.°
A Gerência e Administração da Sociedade, em 

todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, será decidida pelo sócio-gerente 
Francisco dos Santos Caculo, com dispensa de cau­
ção, sendo necessário a assinatura do mesmo para 
obrigar validamente a sociedade.

Declaram ainda os mesmos que se mantêm firmes e váli­
das todas as demais disposições não alteradas pela presente 
escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Está conforme
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 16 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.
(14-0734-L02)

Águas São Gonçalo, Limitada

Cessão de quotas, admissão de novo sócio e alteração 
parcial do pacto social da sociedade «Águas São Gonçalo, 
Limitada».

No dia 2 de Setembro de 2013, em Luanda e no Cartório 
Notarial do Guiché Único da Empresa, a cargo do Notário, 
Lúcio Alberto Pires da Costa, perante mim, António Kiesse 
Lopes Eduardo, Auxiliar de Notário, colocado no referido 
Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — António de Jesus Miranda Guedes, casado 
Orn Níargarida Mateus Moréira da Costa Guedes, sob o 

pr^^e de c°rnunhão de adquiridos, natural do Cazengo,

V1ncia do Kwanza-Norte, residente habitualmente em 
BUanda’ no Município de Luanda, Distrito da Maianga, 
B*lrro Cassenda, Rua 8, Casa n.° 31, Zona 6, titular do 

Direte/e ^entidade n.° 000025133KN032, emitido pela 

de 2o 13° KaCÍ°nal de Identificação, aos 20 de Dezembro

^aio ^Un(^0'' Paulo José do Nascimento Miranda, solteiro, 
dente ’ natural da Huambo, Província do Huambo, resi- 
bist^ akrtualmente em Luanda, no Município de Luanda, 

0 da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Comandante 

Kwenha, n.° 28,3.° andar, Apartamento 34, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000914639H0038, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 23 de Abril de 2013;

Terceiro: — Dário Alcino Miranda Guedes Sebastião, 
solteiro, maior, natural de Ingombota, Província de Luanda, 
residente habitualmente no Huambo, no Município do Huambo, 
Bairro Cidade Alta, Rua dos Ministros, Casa n.° 77, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000154560LA014, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação aos 19 de Outubro 
de 2009.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos documentos de identificação.

Declaram os mesmos que o primeiro e segundo outor­
gantes são os únicos e actuais sócios da sociedade por quotas 
denominada «Aguas São Gonçalo, Limitada», com sede na 
Província do Huambo, Município do Huambo, Rua Nossa 
Senhora de Fátima, Casa n.° 50, constituída por escritura 
datada de 28 de Maio de 2010, lavrada com início de folha 98, 
verso, a folha 99, do livro de notas para escrituras diversas 
n.° 188, alterada sobre escritura datada de 6 de Dezembro 
de 2012, lavrada com início a folha 68, verso, a folha 69, 
do livro de notas para escrituras diversas n.° 121-A, deste 
Cartório Notarial, registada na Conservatória dos Registos 
da Comarca do Huambo, sob o n.°1491, folha 114, verso, do 
livro-C/4, titular do n.° de Identificação Fiscal 5417098884, 
com o capital social de Kz: 120.000,00 (cento e vinte mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado, por duas quotas iguais, no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), cada uma, perten­
centes aos sócios António de Jesus Miranda Guedes e Paulo 
José do Nascimento Miranda, respectivamente;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado por 
acta de Assembleia Geral datada de 28 de Agosto de 2013, o 
segundo outorgante divide a sua quota no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), em duas novas quo­
tas, sendo uma quota no valor nominal de Kz: 24.000,00 
(vinte e quatro mil kwanzas), que cede ao primeiro outor­
gante e outra quota no valor nominal de Kz: 36.000,00 (trinta 
e seis mil kwanzas), que cede ao terceiro outorgante, pelos 
seus respectivos valores nominais, valores estes já recebidos 
pelo cedente, que aqui lhe dá a respectiva quitação, apar­
tando-se deste modo definitivamente da sociedade;

Que o primeiro e terceiro outorgantes aceitam as refe­
ridas cessões nos precisos termos exarados e o primeiro 
outorgante unifica com a quota que já detinha na sociedade, 
passando a deter uma quota única no valor nominal 
de Kz: 84.000,00 (oitenta e quatro mil kwanzas);

Que a sociedade, prescinde do seu direito de preferência 
ao abrigo do artigo 6.° do pacto social, dá o seu consenti­
mento e admite o terceiro outorgante como sócio;

Ainda na presente escritura o segundo outorgante renun­
cia a gerência da sociedade por este já não fazer parte da 
mesma e em sua substituição é nomeado como gerente o 
sócio António de Jesus Miranda Guedes;
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! Em função dos actos praticados altera-se a redacção dos 
artigos 3 0 e 9° do pacto social, que passa a ser a seguinte.

■ ARTIGO 3.°
I O capital social é de Kz: 120.000,00 (cento
! e vinte mil kwanzas), integralmente realizado em

I dinheiro, dividido e representado por duas quotas,
j sendo uma quota no valor nominal de Kz: 84.000,00
i (oitenta e quatro mil kwanzas), pertencente ao sócio
f António de Jesus Miranda Guedes e outra quota no
I valor nominal Kz: 36.000,00 (trinta e seis mil kwan­

zas), pertencente ao sócio Dário Alcino Miranda 
; Guedes Sebastião.

ARTIGO 9.°

I. A gerência e administração da sociedade, , 
em todos os actos e contratos, em juízo e fora dele, 
activa a passivamente, será exercida pelo sócio 
António de Jesus Miranda Guedes.

Declaram ainda os mesmos que mantém-se firmes e váli­
das todas as demais disposições não alteradas pela presente 
escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Escritura de constituição datada de 28 de Maio
2010;

b) Escritura de cessão de quotas e alteração parcial do .
pacto social datada de 6 de Dezembro de 2012;

. c) Certidão do registo comercial datada de 16 de 
Maio de 2013;

d) Acta avulsa de Assembleia Geral datada de 28 de 
Agosto de 2013;

Aos outorgantes, e na presença dos mesmos, fiz em voz 
alta a leitura desta escritura, a explicação dò seu conteúdo e 
a advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 
de90dias- (14-0802-L03)

Altíssimo e Sachipepe, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Janeiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 87, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 4, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Edgar Francisco Sachipepe João, solteiro, maior, resi­
dente em Luanda, no Município da Ingombota, Bairro 
Ingombota, Rua António Barroso, Prédio 3, 5.° andar, 
titular do que outorga neste acto por si individualmente e 
como representante legal dos seus filhos menores, Edmar 
Francisco Samuel João, de 16 anos de idade, Edmilson 
Felizberto Baptista João, de 6 anos de idade, Edmara Luisa 
Baptista João, de três anos de idade e Eliane da Conceição 
Baptista João, de 1 ano de idade, todos naturais de Luanda e 
consigo conviventes;

u„ sowd.de p”

mm*, q™ »”■ ;artigos seguintes.

1» G“c“ d*JX n* de 2014' - °
EtnPresa .
- seu 

• ---givel

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ALTÍSSIMO E SACHIPEPE, LIMITADA 

artigo 1°
A sociedade adopta a denominação de «Altíssimo e 

Sachipepe, Limitada», com sede social em Luanda, Bairro 
Ingombota, Casa n.° 2, 3.° andar, Rua Clube Marítim 
Africano, Distrito Urbano da Ingombota, Município de 
Luanda, podendo transferi-la livremente para qualquer roto 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do Pais.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e turismo, 
indústria, pescas, agro-pecuária, agricultura, informática, 
telecomunicações, construção civil e obras públicas, compra 
e venda de móveis e imóveis, modas e confecções, trans­
portes marítimo, aéreo e terrestre, camionagem, transitários, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e de ocasião 
ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, trans­
portes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda 
de material de escritório e escolar, salão de cabeleireira, 
botequim, assistência técnica, comercialização de petró­
leo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica ge^» 
perfumaria, agência de viagens, promoção e mediação m10 
biliária, relações públicas, pastelaria, panificação, geladan3» 
exploração de parques de diversões, realização de espcctacu 
los culturais, recreativos e desportivos, exploração 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estaçao 
serviços, representações comerciais, serralharia, carpiu 
venda de alumínio e sua utilização, cultura e ensino^^^ 
segurança de bens patrimoniais, importação e exp° , 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do c 
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja p 

por lei.
■ ARTIGO 4 °'ntegralmenL5001  ̂é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan&s)’ 

tado por 5 (c Teal.IZado em dinheiro, dividido e repre#"' 

nominal dp ^nC° 1uotas, sendo 1 (uma) quota no ^pòndente ^°000’°° (sessenta mi Ln^
P^dente a 60%, pertencente ao sócio Edgar Fran^

sowd.de
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hpepe João e<>utras 4 (Quatro) quotas iguais no valor 
SaC inal de íCz: 10-000’00 (dez mil kwanzas), correspon- 
n0I*e a io%, cada uma, pertencentes aos sócios Edmar 

cisco Samuel João, Edmilson Felisberto Baptista 
Edmara Luísa Baptista João e Eliane da Conceição 

Baptista João, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Edgar Francisco Sachipepe João, 
que desdejá fica nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7:°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre- 
Sente, enquanto a quota se mantiver indivisa. .

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

eniais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
ita de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
Cial licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

Passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
lgUaldade de condições.

ARTIGO 11.°
qu S°CÍedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

a quer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
^ncia cautelar.
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ARTIGO 12.° I
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.° j
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato. í

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(14-0922-L15)

I
Fazenda Márcio Falcão (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora- * 
-Adjunta da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Certifico que, Márcio Raúl Lino Falcão, solteiro, maior, 
natural da Gabela, Província do Kwanza-Sul, residente 
habitualmente no Kwanza-Sul, Sumbe, Bairro Zona 1, 
casa s/n.°, constituiu uma sociedade unipessoal por quo­
tas denominada, «Fazenda Márcio Falcão (SU), Limitada», 
registada sob o n.° 348/14, que se vai reger pelo disposto 

no documento em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 31 de Janeiro 

de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
FAZENDA MÁRCIO FALCÃO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação’de «Fazenda Márcio 

Falcão (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Via Expressa, Km 3, junto ao Instituto Superior 

Politécnico de Angola — ISEA, Bairro Benfica, Município 

de Belas, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.
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ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social principal a explo­
ração agrícola de uma fazenda, no Projecto Terra do Futoo 
do^Cariango e o desenvolvimento de actividades conexas no 
âmbito agro-florestal, pecuárias e afins.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma quota (1) no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Márcio Raul Lino Falcão.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma.em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 
sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
complementar. (14-1421-L02)

------------------2^2^

Enigresil (SU), Limita(ja

Bárbara Celeste Pereira Gamboa Cons 
da Conservatória do. Registo
2.a Secção do Guiché Unico da Empresa. de

Certifico que Aninhas Gregório da Silva 
natural da Ingombota, Província de Luand 
habitualmente, Município de Luanda, Distl?t’ ?de 
Maianga, Bairro Prenda, no Lote n.° 5, i ».A ° Urba»o 
4, constituiu uma sociedade unipessoal por ai’, 
nada, «Enigresil (SU), Limitada», registada sob^"* 
que se vai reger pelo disposto no documento

Está conforme. m ane*o.
Conservatória do Registo Comercial de t

2.“ Secção do Guiché Único da Empresa, em Luand T’' 
Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível. a,3lde

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ENIGRESIL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta o tipo de sociedade unipessoal por 
quotas e a denominação - «Enigresil (SU), Limitada», com 
sede social na Província de Luanda, Rua dos Sertanejos, 
Lote 1 .°-A, Porta 4, Bairro Prenda, Município de Luanda, 
Distrito da Maianga, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser 
viços, hotelaria e turismo, comércio geral a grosso a re a^, 
consultoria, auditoria, indústria, pescas, agro-pecuana, 
mática, telecomunicações, construção civil e obras p 
fiscalização de obras, saneamento básico, compra e 
de móveis, modas e confecções, transportes marítimo 
e terrestre de passageiros ou de mercadorias, jra^ 
oficina auto,’ assistência técnica, comercialização & 
leo e lubrificantes, exploração de bombas de co & 
farmácia, centro médico, perfumaria, agenciamen |jcaS) 
gens, promoção e mediação imobiliária, re^aÇ^SjjversÕ^ 
pastelaria e panificação, exploração de parques jeSpor- 
realização de espectáculos culturais, recreativos^ serviÇ°’ 
tivos, exploração mineira e florestal, estação & ve0(jad6 
representações comerciais, serralharia, C^e bens Patri' 
alumínio, cultura e ensino geral, seguranç 
moniais, importação e exportação, podendo ain 
a qualquer outro ramo do comércio ou m 
sócia acorde e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
) integralmente realizado em dinheiro, representado por 

ZaSa’(i) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

ganzás), pertencente à sócia-única Aninhas Gregório da

Silva-
ARTIGO 5.° 

(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
2. A sócia-única poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Osanos sociais serão os civis e os balanços serão dados
31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Marfo imediato.

ARTIGO 11.”
(Omisso)

omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 
da Lei »•’ 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições 

®i das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
revereir0.

(14-1422-L02)

Fazenda Luís Lengue (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que, Luís Lemos Lengue, solteiro, maior, natu­
ral de Amboim Gabela, Kwanza-Sul, residente no Sumbe, 
Bairro Quissala 2, casa s/n.°, Zona 3, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «Fazenda Luís 
Lengue, (SU), Limitada», registada sob o n.° 356/14, que se 
vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 31 de 

Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
FAZENDA LUÍS LENGUE (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Fazenda Luís 
Lengue (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Via Expressa, Km 3, junto ao Instituto Superior 
Politécnico de Angola — ISEA, Bairro Benfica, Município 
de Belas, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social principal a explo­
ração agrícola de uma fazenda, no Projecto Terra do Futuro 
do Cariango e o desenvolvimento de actividades conexas no 
âmbito agro-florestal, pecuárias e afins.

ARTIGO 4.°
(Capital) •

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma quota (1) no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Luís Lemos Lengue.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
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vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan-

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da E 

Luanda, 31 de Janeiro de 2014. — O ajudante «m 
ue’“egíve/

2 O socio-único poderá nomear em pessoa estranha a 
sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)I

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

j sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
í interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

; enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

/
í ARTIGO I0.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(14-1423-L02)

Flash Studio Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Janeiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 61, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 186-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Ivan Koso Café Lopes, solteiro, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Alvalade, Rua Femão Mendes Pinto, n.° 112;

Segundo: — Dádiva Dina Mendes Café Lopes, viúva, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Maianga, 
Rua Comandante Correia da Silva, n.° 117;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

ESTATUTO DA SOCIEDADF
FLASH PRO STUDIO ANGOLA, LIMITAd 

artigo 1? A
A sociedade adopta a denominação social 

Studio Angola, Limitada», com sede social n P <<Flasl1 
de Luanda, Rua Femão Mendes Pinto, n o,”3,. rovíncií 
Bairro Alvalade, Município de Luanda,’ Distrit n 
da Maianga, podendo transferi-la livremènte para 
outro local do território nacional, bem como abrífii* 
sucursais, agências ou outras formas de representa 
tro e fora do País. Çaode“-

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partii 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, fotografias, casa de 
impressões e vídeo, organização de eventos, comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, agricultura e agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração mineira e florestal, comercialização de telefo­
nes e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 
agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­
sórios, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, venda e 
reparação de veículos automóveis, concessionária de mate- 
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis e estação de serviço» 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e “os^.ca’ 
produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, c 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de nia^.^ 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, imp 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, p^^, 
ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações P^-eS 
pastelaria, padaria, geladaria, panificação, re^reSjeSp0rto 
comerciais e industriais, venda de gás de cozi > 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios indus^^^o 
zações de actividades culturais e desportivas, c0|é- 
de espaços verdes, segurança de bens patnm 
gio, creche, educação e cultura, escola de con u^^rjCação 
importação e exportação, saneamento ^^slC°^enj0 ai^a 
e venda de gelo, cyber café, electricidade, P° -^ústf13 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio 
em que os sócios acordem e seja permitido Por

ARTIGO 4.» milkwaI1ZaS)’

O capital social é de Kz: 100.000,00 Ç-ce^o e repres6<l 
integralmente realizado em dinheiro, divi
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do P°r (duas) Quotas’ sendo 1 (uma) quota no valor 
jninal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), perten- 

11 pte a° sócio Ivan Koso Café Lopes e outra quota no valor 

minaI ^z* 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente 
, Ária Dádiva Dina Mendes Café Lopes, respectivamente. 
à Sv^ía

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Ivan Koso Café Lopes, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a assinatura do gerente, para obrigar validamente a 

sociedade.
1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

.cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 8 
(oito) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados ,em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

?a° das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
e Qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
obrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

erdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
Quanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
de Solvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

liq Casos leêais, todos os sócios serão liquidatários e a 
de lc^aÇao e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

licita^r^°’ 6 Se a^m deles o pretender, será o activo social 

e 0 ern globo com obrigação do pagamento do passivo 
dadf»^Cad° ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-1424-L02)

Nkufi Inertes, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Janeiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 67, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 186-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Nkusu Mfinda, casado com Nkumba 

Mampovesa Henriqueta Mfinda, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Mbanza Congo, Província do Zaire, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Samba, Bairro Samba, Rua do Silêncio, n.° 27;

Segundo: — Nkusu Igor Nfinda, solteiro, maior, natural 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 
da Samba, Bairro Samba, Rua do Silêncio, n.° 27;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 31 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
NKUFI INERTES, LIMITADA

ARTIGO l.°

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Nkufi Inertes, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua do 
Silêncio, Casa n.° 27, Bairro Samba, Município de Belas, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País. 
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artigo 2.0 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
i inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.
j ARTIGOS."

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a extracção e venda 
de inertes, comércio geral a grosso e a retalho, importação 
e exportação, compra e venda de móveis, prestação de ser­
viços, hotelaria e turismo, indústria, pescas, agro-pecuária, 
agricultura, informática, telecomunicações, construção 
civil e obras públicas, modas e confecções, transportes 
marítimo, aéreo e terrestre, camionagem, transitários, rent- 
-a-car, compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou 
usadas, transportes de passageiros ou de mercadorias, ofi­
cina auto, venda de material de escritório e escolar, salão 
de cabeleireira, botequim, assistência técnica, comerciali­
zação de petróleo e lubrificantes, farmácia, centro médico, 
clínica geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e 
mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria, panifi­
cação, exploração de parques de diversões, realização de 
especíáculos culturais, recreativos e desportivos, exploração 
mineira e florestal, exploração de bombas de combustíveis, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 
alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança 
de bens patrimoniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

artigo 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Nkusu Mfinda e a outra no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas), pertencente ao sócio Nkusu Igor Nfinda, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Nkusu Mfinda, que fica desde já 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a s • 
e contratos estranhos aos negócios sociaisX êtl) 
como letras de favor, fiança, abonações & 
tes.

%
ou actoS

sen%

artigo 7.0 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo S''“|)|'s 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei ~men0Stti®i 

formalidades especiais de comunicação Se 
sócios estiver ausente da sede social, a comunic'13-''16'd(S 

ser feita com tempo suficiente para que possa rompam''9’ 
ARTIGO 8.°

(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 
centagem para fundos ou destinos especiais criados^ 

Assembleia Geral, serão dividfdos pelos sócios na prop« 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será 0 activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passi\ 0 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igu 
dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, pe 
providência cautelar.

ARTIGO 12.° 
(Foro competente)

, .rpçente con^0’ 
Para todas as questões emergentes ao pr & 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou represen ° 
entre eles e a própria sociedade, fica estÍpU ° qual^er 
Comarca de Luanda, com expressa renunc
outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanç a 31 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo enc 

Março imediato.
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ARTIGO 14.°
(Omisso)

omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
• ões da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

c Piedades Comerciais, e demais legislação aplicável. 
S°C (14-1425-L02)

K-OMAT — Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Janeiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 21, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 4-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito e Eduardo Sapalo, Notário- 
Adjunto,-foi constituída entre:

primeiro: — António David Silvestre Casaca, casado 
com Maria Deolinda Corado Costa Casaca, em regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Querença, Loulé, 
de nacionalidade portuguesa, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
Operário, Rua Comandante Bula, n.° 82;

Segundo: — Maria Deolinda Corado Costa Casaca, 
casada com o primeiro outorgante, natural de Arrentela, 
Seixal-Portugal, de nacionalidade portuguesa, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Operário, Rua Comandante Bula, n.° 82;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 8 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
K-OMAT — ANGOLA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «K-OMAT — 

Angola, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Bairro Militar, Cambamba III, Rua 3, n.° 18-B, Futungo, 
Município de Luanda, podendo transferi-la livremente para 

Qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
sucursais, agências ou outras formas de representação den- 

fora do País.

ARTIGO 2.°
_ A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

da cj0 SUa a<rávráade, para todos os efeitos legais, a partir 
ata celebração da presente escritura.

. ARTIGO 3.°
obr SOc*edade tem como objecto social a construção civil e 
çje S Publicas, comércio geral a grosso e a retalho, prestação 
e dervi<?°s, mediação imobiliária, serviços de contabilidade 

e auditoria, importação e exportação, representações 

comerciais, agricultura, agro-pecuária, pescas, camiona­
gem, transportes marítimo e terrestre, pastelaria, geladaria e 
panificação, turismo, exploração florestal, telecomunicações 
e informática, metalomecânica ligeira e pesada, peças auto, 
carpintaria e alumínios, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), pertencente 
ao sócio António David Silvestre Casaca e outra quota no 
valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), 
pertencente à sócia Maria Deolinda Corado Costa Casaca, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não, 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, serão exercidas por ambos os sócios, que assim 
ficam desdejá nomeados gerentes, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura de um dos 2 (dois) sócios, para obrigar 
validamente a sociedade.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na proporção 
das suas quotas e serão suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.
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; ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se ao direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

í providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente con­
trato, quer entre sócios, seus herdeiros ou representantes, 
quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro 
da Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

I ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
; em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-0613-L02)

3M-ECCOPREST — Engenharia, Construção, 
Comércio e Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 28 de Dezembro de 2013, 
lavrada com início a folhas 5, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 4-B, deste Cartório Notarial, a cargo do 
Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, Licenciado em 
Direito, perante mim, Eduardo Sapalo, Notário-Adjunto do 
referido Cartório, foi constituída entre:

Primeiro: — lida Chinavenave Paulo, solteira, 
maior, natural do Município de Cassongue, Província do 
Kwanza-Sul, onde reside habitualmente, no Município e 
Bairro do Seles, Rua Nova, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 003583763KS039, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 28 de Janeiro de 2009;

Segundo: — Carla Mártir Albertina Jaime Masculino, 
casada com Eduardo Masculino, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural da Província do Uíge, residente 
habitualmente no Município do Sumbe, Província do 
Kwanza-Sul, Zona 2, casa s/n.°, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000990283UE034, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 14 de 
Novembro de 2013;

Terceiro: — Nazaré Mulato Gomes, solteira, maior, 
natural do Município do Sumbe, Província do Kwanza- 
-Sul, onde reside habitualmente, no Bairro Américo Boa 
Vida, Zona 3, casa s/n.°, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000491337KS035, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 6 de Agosto.de 2012.

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 9 de Janeiro de 2014. — O notário-adjunto, ilegível. 

estatutos da sociedade 
3M-ECCOPREST — ENGENHARIA, 

CONSTRUÇÃO, COMÉRCIO E PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO 1°
(Denominação e sede)

Asociedade adopta a denominação de «3M 
__ Engenharia, Construção, Comércio e 
Serviços, Limitada», com sede social na Vrovíncij 
Kwanza-Sul, no Município do Sumbe, Rua dos Bonibe^ 

s/n° Bairro E-15, podendo transfen-la livremente^ 
nualquer outro local do território nacional, bem comoabíl 
filiais, delegações, agências ou outras formas de represe^, 
ção dentro e fora do País.

Pres‘açào À

ARTIGO 2.°
(Duração) /•

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

1. A sociedade tem como objecto social a actividade 
engenharia, construção civil e obras públicas, comércio 
geral, a grosso e a retalho, prestação de serviços, salão de 
cabeleireiro, lavandaria, exploração de bombas de combus­
tível e estação de serviços, venda de gás, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio, indústria, 
importação e exportação, desde que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), equivalente a USD 1.000,00 (mil dólares ame­
ricanos), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 3 (três) quotas, sendo uma quota no valor 
nominal de Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas), 
equivalente a USD 350,00 (trezentos e cinquenta dólares 
dos EUA), pertencente à sócia lida Chinavenave Paulo, a 
segunda quota no valor nominal de Kz: 35.000,00 (trinta 
cinco mil kwanzas), equivalente a USD 350,00 (trezen­
tos e cinquenta dólares dos EUA), pertencente à sócia 
Carla Mártir Albertina Jaime Masculino e a terceira quo» 
no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas). 
equivalente a USD 300,00, (trezentos dólares dos EUA) 

pertencente à sócia Nazaré Mulato Gomes.
ARTIGO 5.° 

(Cessão de quotas)
A cessão de quotas a estranhos fica dependente 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o 1 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade de e 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1. A gerência e a administração da sociedade, e 
os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, actlVjoS 
sivamente, incumbe a um ou mais gerentes noniea

Agosto.de
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ernbleia Geral, os quais poderão ser sócios ou não, 
ASStando a assinatura de um dos gerentes para obrigar vali- 

Janiente a sociedade.
a 2 piCa vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
^0 letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
ARTIGO 7.° 

(Assembleia Geral)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
(dias) de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer um dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

(Repartição dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

.ARTIGO 9.°

. (Continuidade da sociedade)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

(Dissolução)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será ao activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 1I.° 

(Amortização da quota)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
Malquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
Providência cautelar.

ARTIGO 12.°

(Exercício anual)
Osanos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

^31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Mar?o imediato.

ARTIGO 13.°

(Casos omissos)
Çõe^° OlI1^sso“regtilarão as deliberações sociais, as disposi- 

Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
erciais, e demais legislação aplicável.

(14-0616-L03)

Daúca, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Janeiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 17, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 4-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito e Direito e Eduardo Sapalo, 
Notário-Adjunto, foi constituída entre:

Primeiro: — Brito Luís Gonzaga, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Golf, casa s/n.°, Zona 20, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 002106963LA036, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 28 de Julho de 2011;

Segundo: — Martins Augusto Cambundo, solteiro, 
maior, natural do Município de Waco Kungo, Província 
do Kwanza-Sul, residente habitualmente em Luanda, no 
Município de Belas, Bairro Benfica, casa s/n.°, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 002899214KS035, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 19 
de Setembro de 2012;

Terceiro: — Mateus Laurinda Hamuyela Sessa, sol­
teiro, maior, natural do Município do Namibe, Província do 
Namibe, residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Nova Vida, Rua 5, Casa n.° 88, Zona 20, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 001920412NE037, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, 
a 1 Novembro de 2013;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 3 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
DAÚCA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Daúca, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 
Direita de Quenguela, s/n.°, Bairro Benfica, Município de 
Belas, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.
ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto o comércio geral a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e turismo e 
similares, indústria, serralharia, caixilharia de alumínios,
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i

' agro-pecuária, pesca, informática, telecomunicações, publi- 
cMade, construção civil e obras públicas, exploração mrnerra 

í e florestal, comercialização de telefones e seus acessonos, 
1 transporte marítimo, camionagem, agente despachante 
, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatu- 

ras, novas ou usadas e seus acessonos, reparaçao de veículos 
í automóveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
; de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 

combustíveis e estação de serviço, comercialização de medi­
camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfu- 
maria, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gelada- 
ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 
de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações dè actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 105.000,00 (cento e cinco mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 3 (três) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Brito Luís Gonzaga, Martins Augusto 
Cambundo e Mateus Launnda Hamuyela Sessa, respectiva­
mente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Brito Luís Gonzaga, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, sendo 
necessária a assinatura de todos os sócios, em conjunto, para 
obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma-

lidades especiais de comunicação. Se q 
estiver ausente da sede social, a contuXa^ d°s 
feita com tempo suficiente para que iw« ÇS° ^eti 

p acomPar S
ARTIGO 8.” et'

Os lucros líquidos apurados, depois de d 
centagem para fundos ou destinos especia^^’a 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sóc'* e«i 
ção das suas quotas, e em igual proporção seX ’’*• 
as perdas se as houver. 0 suP°rtadas

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou i 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existênX'™'1* 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sóciXfH® 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos*
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários” 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão a 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3 

Março imediato.
ARTIGO 14.° ^0-

No omisso regularão as deliberações sociais, as^ 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, 
Sociedades Comerciais, e demais legislação

que c a

Mukua Henda, Limitada
• o de 2°14, 

Certifico que, por escritura de 9 de Janeir°1 eSCÍj-
lavrada com início a folhas 31, do livro de not^-c|^ ún*c° 
turas diversas n.° 4-B, do Cartório Notarial do ja
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio A 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída e ^^1 

Primeiro: — Carlos Canga, divorcia 
Município do Nzeto, Província do Zaire, reS1 g6I, 
mente em Luanda, no Distrito Urbano do
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lit0 Soares, Rua Hoji-ya-Henda, n.° 29, que outorga 
te acto por si individualmente e em nome e representa­

is de seus filhos menores nomeadamente: Célsia de Fátima 
Ça°mundo Canga, de 17 anos de idade, natural do Maculusso, 

r ombota, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
pistrito Urbano da Samba, Bairro Benfica, Rua 6, n.° 84, 

Cléusio Jorge Raimundo Canga, de 12 anos de idade, natural 
do Distrito Urbano da Maianga, Província de Luanda, resi­
dente habitualmente no Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Benfica, Rua 6, n.° 84 e Carlos do Rosário da Cunha Canga, 
de 8 anos de idade, convivente com o primeiro outorgante, 
natural da Ingombota, Província de Luanda;

Segundo: — Avelino Carlos, solteiro, maior, natural do 
Município do Cacuaco, Província de Luanda, residente habi­
tualmente no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 
Zona 17, Rua Serra D'Água, n.° 59;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 9 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
MUKUA HENDA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Mukua Henda, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 6, 
n.° 84, Zona Verde III, Bairro Benfica, Município de Belas, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a venda de gás 

em hotijas, comércio geral, a grosso e a retalho, prestação 
dc serviços, indústria, serralharia, caixilharia de alumí- 

mos’ agricultura e agro-pecuária, pesca, hotelaria e turismo, 
lnformática, construção civil e obras públicas, exploração 

mineira e florestal, transporte marítimo, camionagem, cerâ- 
RUca> fabricação de blocos e vigotas, comercialização de 
°uibustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de com- 
ustíveis e estação de serviço, perfumaria, plastificação de 

^mentos, venda de material de escritório e escolar, deco- 
r Ç°es’ serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, boutique, 
^Presentações, impressões, salão de cabeleireiro, agência de 
PúbTnS> gestão’ Prom°Ção e mediação imobiliária, relações 
gás dCaSí representa9ões comerciais e industriais, venda de 
de b 6 C°Z^la’ manutenção de espaços verdes, segurança 

ens Patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 

escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar- se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 5 (cinco) quotas, sendo uma quota no valor 
nominal de Kz: 120.000,00 (cento e vinte mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Carlos Canga, e 4 (quatro) quotas iguais 
no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) 
cada uma, pertencentes aos sócios Avelino Carlos, Célsia de 
Fátima Raimundo Canga, Cléusio Jorge Raimundo Canga e 
Carlos do Rosário da Cunha Canga, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Carlos Canga, que fica desde já 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na
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í feita de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
í social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
í passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
i igualdade de condições.
! ARTIG0 11.0

í A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

í providência cautelar.
í ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

I 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

[
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-0618-L03)

Manuel da Rocha & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Janeiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 27, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 4-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Manuel Garcia Mendonça da Rocha, solteiro, maior, 
natural do Município do Cazenga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Bairro Hoji-ya-Henda, Casa 
n. 37, Zona 17, que outorga este acto por si individualmente 
e como representante legal de seus filhos menores consigo 
conviventes, nomeadamente: Sasha Nuela Freire dos Santos 
da Rocha, de 3 anos de idade, natural do Distrito Urbano da 
Maianga, Município e Província de Luanda, Mauro Thiago 
Freire dos Santos da Rocha, de 1 ano de idade, natural da 
Comuna da Ilha do Cabo, Distrito Urbano da Ingombota, 
Município e Província de Luanda;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil,

---------------------------------------------

ESTATUTO DA SOCIEDADP 
MANUEL DA ROCHA & FILHO<Tt7 

LIMITAI 
ARTIGO l.° ^A

A sociedade adopta a denominação de
Rocha & Filhos, Limitada», com sede social da 
de Luanda, Rua Direita do Calemba II, s/n 0 Pr°víncia 
Tchipa, Município de Viana, podendo transferi 
para qualquer outro local do território nacionà” b 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras form’COni0 
sentação dentro e fora do País. aS de rePre-

ARTIGO 2.0

A sua duração é por tempo indeterminado, conta 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais” 
da data da celebração da presente escritura. ’ *

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social 0 comércio ge 
a grosso e a retalho, importação e exportação, presul 
de serviços, hotelaria e turismo e similares, indústria, ser” 
ralharia, caixilharia de alumínios, agro-pecuária, pesc^ 
informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 
e obras públicas, exploração mineira e florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas novas ou usadas e seus 
acessórios, reparação de veículos automóveis, concessioná­
ria de material e peças separadas de transporte, fabricação 
de blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e 
lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis e esta­
ção de serviço, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificaçâo de 
documentos, venda de material de escritório e escolar, deco­
rações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, boutique, 
representações, impressões, salão de cabeleireiro, agen- 
cia de Viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, representações comerciais e industriais, ven 
gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
realizações de actividades culturais e desportivas, ma 
tenção de espaços verdes, segurança de bens patnm ’ 
colégio, creche, educação e cultura, escola de c°\^es. 
ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, 
tação, fabricação e venda de gelo, cyber café, e^e^tn^om^ 
podendo ainda dedicar-se a-qualquer outro ramo 0 
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja p 
por lei.

ARTIGO4'? z n^il kwanzas)- 
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem repfesen' 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
tado por 3 (três) quotas, sendo uma quota no ceJlte ao 
de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pe ^quo^ 
sócio Manuel Garcia Mendonça da Rocha e 2 
iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 ( e^e|a Fíe’f6 
zas) cada uma, pertencentes aos sócios Sas a &
dos Santos da Rocha e Mauro Thiago Freire

em Luanda, 9 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível. Rocha, respectivamente.
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ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
timento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

je preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1 A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, incumbe ao sócio Manuel Garcia Mendonça da 
Rocha, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura, para obrigar validamente 

a sociedade.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer. -

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha vérificar-se-ão como acordarem. Na 
fuita de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

s°cial licitado em globo com obrigação do pagamento do 
-Passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
Maldade de condições.

ARTIGO 11.°
A s°ciedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

Malquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
Pr°vidência cautelar.

ARTIGO 12.°
ara l°das as questões emergentes do presente contrato, 

e entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
Co e^S e a sociedade, fica estipulado o Foro da 
ou^ luanda, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-0619-L03)

Deolinda Araújo & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Janeiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 61, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 188-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro'. — Deolinda de Sousa Araújo, solteira, maior, 
natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 
Operário, Rua J, Casa n.° 102;

Segundo: — Fernanda Araújo de Oliveira, solteira, 
maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro São Paulo, Rua J;

Terceiro: — Armindo Araújo de Oliveira, solteiro, maior, 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, residente habi­
tualmente em Luanda, Sambizanga, Bairro Operário, Rua J, 

Casa n.° 102;
Quarto: — Youran Araújo Nunes Rodrigues, solteiro, 

maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 

São Paulo, Rua J, Casa n.° 102;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 14 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
DEOLINDA ARAÚJO & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «Deolinda 
Araújo & Filhos, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Rua J, Casa n.° 102, Bairro Operário, Município 

do Sambizanga, podendo transferi-la livremente para qual­
quer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­

ção dentro e fora do País.
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artigo 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

i início da sua actividade, para todos os efe.tos legats, a partrr 
; da data da celebração da presente escritura.

I ARTIGO3.0
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

I a grosso e a retalho, prestação de serviços, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, agricultura e agro-pecuána, mdústna, 

j pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

I exploração mineira e florestal, comercialização de telefo- 
i nes e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 

agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­
sórios, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, venda e 
reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis e estação de serviço, 
medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, 
perfumaria, plastificação de documentos, venda de material 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo­
ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, colé­
gio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, 
importação e exportação, saneamento básico, fabricação 
e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 55.000,00 (cinquenta e cinco mil kwanzas), perten­
cente à sócia Deolinda de Sousa Araújo, e outras 3 (três) 
quotas iguais no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze 
mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Fernanda 
Araújo de Oliveira, Armindo Araújo de Oliveira e Youran 
Araújo Nunes Rodrigues, respectivamenté.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia Deolinda de Sousa Araújo, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura da gerente, para obrigar validamente 
a sociedade.

1. A gerente poderá delegar num dos só ' 
' em pessoa estranha à sociedade parte dos°Cl°S

gerência, conferindo para o efeito, o respect’608

2. Fica vedado à gerente obrigar a 
contratos estranhos aos negócios sociais da
como letras de favor, fiança, abonações ou^T'^' hí 
tes. Os semelha

ARTIGO 7,°

As Assembleias Gerais serão convocadas 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com L? a* 
(oito) dias de antecedência, isto quando a lei não menOs8 
formalidades especiais de comunicação. Se qu |PreSCreVi 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicaçfcT 
ser feita com tempo suficiente para que posâa compare?

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 
centagem para fundos ou destinos especiais criados1*'' 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propo" 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo, com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a qu0 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora 

providência cautelar.
ARTIGO 12? ^ato,

Para todas as questões emergentes do presente c ^er 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representan ja 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a q 

outro.
artigo 13.’ sefâ0 da(jos

Os anos sociais serão os civis e os balanços a 31 de 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo ence
Março imediato.

ARTIGO 14.° . aS Jisp0'
No omisso regularão as deliberações socia 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, 
Sociedades Comerciais, e demais legislação
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BETELG, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Setembro 2013, 
da com início de fls. 23 à 24 verso do livro de notas 

a escrituras diversas, n.° 2-C, deste Cartório, a cargo da 
Notória Augusta Kandeia, foi entre:
n Filipe Tetessi Lourenço Bongue, solteiro, maior, natural 

Lobito, Província de Benguela, residente habitualmente 
° Lobito, casa s/n.°, Bairro 17 de Setembro; que outorga 

”este acto, em nome e em representação de seus filhos 

menores os mencionados: António Afonso Pedro Bongue, 
nascido aos 15 de Novembro de 2009; Alberto Filipe Gaspar 
Bongue, nascido aos 14 de Abril de 2000, ambos naturais 
do Lobito, Província de Benguela, .consigo conviventes na 
moradia supra citada;

Constituída uma sociedade por quotas de responsa­
bilidade limitada, e reger-se-á pelas cláusulas e artigos 

seguintes:
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «BETELG, 
Limitada», com sede no Lobito, Bairro 17 de Setembro, 
podendo abrir filiais, sucursais, agência ou qualquer outra 
espécie de representação em território nacional ou no estran­
geiro e onde mais convenha aos negócios sociais.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado e o seu início 
contar-se-á para todos efeitos legais a partir da data da pre­
sente escritura.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é o comércio geral, grosso e a reta­
lho, educação e cultura, publicidade, agência de navegação 
e transitário, estiva, prestação de serviços, construção civil 
e obras públicas e sua fiscalização, transportes rodoviá­
rios, hospedaria, snack-bar, hotelaria e turismo, panificação 
e pastelaria, telecomunicações, saúde e vendas de produ­
tos farmacêuticos, serviços de táxis, rent-a-car, formação 
profissional e laboratorial, gestão imobiliária e financeira, 

prospecção e exploração mineira, concessionários de com­
bustíveis, consultoria e empreendimentos, agro-pecuária, 

pescas, assistência técnica, importação e exportação; 
podendo dedicar-se a outros ramos de comércio ou indústria 
em QUe os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00, integralmente reali- 
Zado em dinheiro, acha-se dividido e representado por 3 quotas, 
Uma Quota no valor nominal de Kz: 80.000,00, pertencente 
ao s°cio Filipe Tetessi Lourenço Bongue, e 2 quotas de igual 

or n°minal de Kz: 10.000,00, pertencente aos sócios 
erto Filipe Gaspar Bongue e António Afonso Pedro 

°ngue, respectivamente;

ARTIGO 5.°

Cessão de quotas é livre, mas quando feita a estranhos, 
Se ^pendente do consentimento da sociedade, a qual é 

sócioFe reservado 0 direit0 de preferência, deferido aos 
s se aquela dele não quiser usar.

ARTIGO 6.°

Não serão exigidas prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade, os suprimentos de 
que ela carecer, mediante o seu vencimento de juros e em 
igualdade de condições fixadas pela Assembleia Geral.

ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente será exercida pelo sócio Filipe Tatessi Lourenço 
Bongue, que desde já fica nomeado gerente, sendo necessá­
ria, a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente poderá delegar noutro sócio ou em 
pessoa estranha à sociedade, todos ou parte dos seus poderes 
de gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato 
em nome da sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos ou negócios sociais, tais como letras 
de favor, fianças, abonações, ou outros documentos seme­
lhantes.

ARTIGO 8?

Os lucros apurados, depois de deduzida a percentagem, 
de 5% para fundo de reserva e quaisquer outras percentagens, 
para fundos ou destinos especiais, criados em Assembleia 
Geral, serão distribuídos pelos sócios, na proporção das suas 
quotas e em igual proporção serão suportadas as perdas se 
as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer dos sócios quando sobre ela recaia arresto, penhora, 
arrolamento ou qualquer outra providência cautelar.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 
o sobrevivo e com os herdeiros ou representantes do sócio 
falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 
represente, enquanto a quota mantiver indivisa.

ARTIGO 11.°

A sociedade dissolver-se-á nos casos previstos na lei e 
pela vontade simples por acordo dos sócios e nos demais 

casos legais.
ARTIGO 12.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais e todos eles serão liquidatários e a liqui­
dação e partilha procederão como para ela acordarem. Na 
falta* de acordo e se algum deles o pretender, será o activo 
licitado em globo com a obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual­

dade de condições.
ARTIGO 13.°

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado como Foro obri­
gatório da Comarca do Lobito, com expressa renúncia a 

qualquer outro.
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ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações da Lei n.° 1/04, de 
13 de Fevereiro, das Sociedades Comerciais e demais legis­
lações em vigor na República de Angola.

Está conforme o original.
Cartório Notarial da Comarca de Benguela, no SIAC, aos 

24 de Outubro de 2013. - O Notário-Adjunto, Albertino 
Morais Alberto António. (14-0738-L10)

AMPG, Limitada

Certifico que, por escritura de 1 de Novembro de 2013, 
lavrada com início de fis. 21 á 23, do livro de notas para 
escrituras diversas, n.° 02-B, deste Cartório, a cargo da 
Notária, Augusta Kandeia, foi entre:

Sinai Madeira Pinto Gonçalves, solteiro, maior, natural 
do Lobito, Província de Benguela; residente habitualmente 
no Lobito, Rua 28 de Maio, que outorga neste acto, em nome 
e em representação de seus filhos menores, os menciona­
dos: António Mazebo Pinto Gonçalves, natural do Lobito, 
Província de Benguela; Claúdio Mazebo Pinto Gonçalves, 
natural da Catumbela, Província de Benguela; Nuno Dinis 
Pinto Gonçalves, natural do Lobito, Província de Benguela;
Alexandrina Mazebo Pinto Gonçalves, natural do Lobito, 
Província de Benguela; que se regerá pelas cláusulas e con­
dições constantes dos seguintes artigos:

ARTIGO l.°

A Sociedade adopta a denominação de «AMPG, 
Limitada», com sede em Benguela, Bairro da Fronteira; 
podendo abrir filiais, sucursais, agências, delegações ou 
outras formas de representação dentro ou fora do território 
Nacional, com a vontade dos sócios e desde que a lei o per­
mita.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando o 
seu início a partir da data da presente escritura.

—:— 

consultoria, concessionários de combusf 
petróleo, importação e exportação; podend* 6 deriH 
-se a outros ramos de comércio ou indústria ° &lnda 
acordem, cujo exercício privado seja permiti

ARTIGO 4.° °P°rlei.

O capital social é de Kz: 100.000,00 (ce 
integralmente realizado em dinheiro, dividido 
por 5 quotas, sendo uma de valor nominal de K 
(cinquenta mil kwanzas), pertencente ao sócio? 5° OO°>00 
Pinto Gonçalves, outra de valor nominal de R?3’ 
(vinte mil kwanzas), pertencente à sóciaí,20'000’011 
Mazebo Pinto Gonçalves e 3 quotas de igual 0 i dri” 
nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) perten’ 
sócios Nuno Dinis Pinto Gonçalves, Claúdio Maz h ”s 
Gonçalves e António Mazebo Pinto Gonçalves « • 
mente. ’ spectlva-

ARTIGO 5.°
O capital social poderá ser aumentado por deliberar 

dos sócios sempre que se revele necessário aos interessa 
da sociedade. '

ARTIGO 6.°

Não serão exigidos prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade, os suprimentos que 
ela carecer, mediante os juros e condições a acordar.

ARTIGO 7.°

A gerência e a administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Sinai Madeira Pinto Gonçalves, 
que desde já fica nomeado gerente; com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

1. O sócio-gerente poderá delegar noutros sócios ou 
em pessoas estranhas à sociedade todos ou parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actose 
contratos estranhos aos negócios sociais tais como letras 
favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 3.°

O objecto da sociedade consiste, no serviços de táxi, 
rent-a-car, comércio geral, a grosso e a retalho, construção 
civil, obras públicas e sua fiscalização, agricultura, pecuá- 
na, pescas, indústria, ferragens, actividade de prestação de 
serviços, hotelaria e turismo, electromecânica e frio, saúde, 
segurança privada, camionagem, oficina, mecânica-auto, 
carpintaria, serralharia, perfumaria, loja, boutique de moda, 
salão de beleza, urbanização, restauração, drenagem, sanea­
mento básico e ambiental, panificação e seus derivados, 
laboratório clínico, venda de produtos de beleza e farmacêu­
ticos, estudo de viabilidade económica, contabilidade geral, 
snack-bar, geladaria, terraplanagem, clube, transitários, casa 
de câmbio, formação profissional, estação de rádio, TV e 
jornal, indústria transformadora, pastelaria, educação e cul­
tura, artesanato, lavandaria, jardinagem, barbearia, moagem, 
infantário, transporte de passageiros e mercadorias, venda 
de bens móveis e imóveis, gestão e promoção de eventos,

ARTIGO 8.° . QS
A cessão de quotas é livre, mas quando feita a estra 

fica dependente do consentimento da sociedade.- 
sempre reservado o direito de preferência na aquisiç30 
rida ao sócio se aquele dele não quiser fazer uso.

Os lucros líquidos apurados, depois de e ^oS 
percentagens legais, criadas as reservas 0U_0Uj-stribuíd°s 
especiais criados em Assembleia Geral, serão as 
pelos sócios, na proporção das suas quotas, e 
perdas se as houver.

artigo io.° andoaleí
As Assembleias Gerais serão convocadas^ q 

não prescreva outras formalidades, por meio d^nCia.
tadas, dirigidas aos sócios com 15 dias de an e 
qualquer um deles estiver ausente da sede sócia , 
ção deverá ser feita com a dilatação suficiente p 
comparecer.
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ARTIGO 11.°

O ano social coincide com o ano civil e o balanço será 
. COIT1 referência a 31 de Dezembro de cada ano, devendo 

da rrá-lo até 31 de Março do ano imediato.
encerra

ARTIGO 12.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos previstos na lei, todos os sócios serão liqui­
datários, à liquidação e partilha dos bens sociais procederão 
como por eles ficar acordado. Na falta de acordo e se algum 
dos sócios o pretender, será o activo social licitado em globo, 
com a obrigação do pagamento do passivo e adjudicado ao 
sócio que melhor preço oferecer.

ARTIGO 13.°

para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Benguela, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais 
da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais e demais legislações em vigor na República de 
Angola.

Está conforme o original.
Cartório Notarial da Comarca de Benguela, no SIAC, aos 

8 de Novembro de 2013. — O Notário-Adjunto, Albertino 
Morais Alberto António. (14-0739-L10)

MDIA/FUNDA— Associação do Movimento de Defesa 
dos Interesses dos Angolanos

Certifico que, com início a folhas 87 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 1-C, do Cartório Notarial da Loja 
dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­
tura do teor seguinte:

Constituição da «Associação MDIA/Funda».
No dia 4 de Dezembro de 2013, em Luanda e no Cartório 

Notarial da Loja de Registos do Kilamba Kiaxi, perante 
uúm, Daniel Wassuco Calambo, seu respectivo Notáno, 

compareceram os outorgantes:
Primeiro: — Paulina Francisco Manzambi Cuco, sol- 

^etra, maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, 
residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano do 
kilamba Kiaxi, Bairro Golf II, Casa n.° 6, Zona 20, titular 

0 Bilhete de Identidade n.° 000726079LA039, emitido pela 

lrecção Nacional de Identificação em Luanda, aos 28 de 
N°vembro de 2012;

Segundo: -— João Neves Eduardo Bolwele, casado com 
argarida Pedro Kianica, sob regime de comunhão de adqui- 

hab85 na^Ura^ da República Democrática do Congo, residente 
ltUalmente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 

2airr° Ingombota, Rua José da S. Lameira, n.° 16, 

n 0 Zona 4, titular do Bilhete de Identidade 
I<ienffi0064925OE032’ emitido pela Direcça0 Nacional de 

lficação em Luanda, aos 31 de Agosto de 2009;

Terceiro: — Francisco Makumbi Kuku, casado com 
Suzana Domingos Miguel Kuku, sob o regime de cortiunhão 
de adquiridos, natural de Maquela do Zombo, Província do 
Uíge, residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf I, Rua 15, casa s/n.°, Subzona 18, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 00Ò895886UE039, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação em Luanda, aos 
6 de Junho de 2007.

Que, outorgam em nome e em representação da mencio­
nada associação.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos men­
cionados documentos, a qualidade em que intervêm, 
identifiquei-as pelos documentos no fim referenciados.

E, disseram:
Que, no uso dos poderes que lhes foram conferidos em 

Assembleia Geral, pela presente escritura, constituem uma 
Associação Não Governamental denominada «Associação 
MDIA/FUNDA», com sede em Luanda, Rua Meefc, 
n.° 6, Bairro 2, Quarteirão 2, Sector X, Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi.

Que, esta Associação vai reger-se pelos respectivos 
estatutos que faz parte integrante desta escritura, que é um 
documento elaborado em separado, nos termos e para os 
efeitos do n.° 2 do artigo 78.° do Código do Notariado, com a 
redacção que lhe foi dada pelo artigo 55.°, da Lei n.° 1/97 de 
17 de Janeiro, cujo conteúdo eles outorgantes têm perfeito 
conhecimento, pelo que, é dispensada a sua leitura.

Assim 0 disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) O documento complementar que atrás se fez alu­
são;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo
Gabinete Jurídico do Ministério da Justiça em 
Luanda, aos 22 de Outubro de 2013; e,

c) Acta de Assembleia Constituinte e de Nomeação
dos outorgantes.

Aos outorgantes e na presença simultânea de todos, fiz 
em voz alta a leitura desta escritura e a explicação do seu 
conteúdo.

Imposto do selo: — 125,00.

ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO
MDIA/FUNDA —ASSOCIAÇÃO DO MOVIMENTO DE 

DEFESA DOS INTERESSES DOS ANGOLANOS

CAPÍTULO I
Denominação, Natureza e Sede

ARTIGO l.° 
(Denominação)

A Associação adopta a denominação de «MDIA/FUNDA 
__ Associação do Movimento de Defesa dos Interesses dos 
Angolanos», filhos dos Ex-Presos Políticos que passaram no 
Colonato da Funda e São Nicolau então Bentiaba durante 
10 anos de 1965 a 1975.
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ARTIGO2.0

(Natureza)

A «Associação MDIA/FUNDA» é pessoa jurídica de 
direito privado, constituída na forma de sociedade civil de 
fins não lucrativos, que congrega por drreito ao ex-presos 
políticos do campo de concentração de Bentiaba ex-Sao 

Nicolau.
ARTIGO 3.°

j (Sede)

; A Associação tem sede na Cidade de Luanda, estado de
Angola, na Rua MEEFC n.° 6, Bairro Golfe II, Quarteirão 2, 
Sector X, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi.

CAPÍTULO II
Fins, Objectivos e Duração

ARTIGO 4.°

(Fins)

A Associação tem por finalidade prestar apoio e orienta­
ção aos associados o que consistirá principalmente em:

a) I. Fornecer ajuda moral para subsistência;
II. Prestar ajuda de transporte em caso de enfer­

midade;
ID. Orientar tarefas a executar no seio da

Associação;
IV. Auxiliar na criação de condições de bem- 

-estar social;
b) A fim de cumprir suas finalidades, a Associação se

organizará com os departamentos quanto se fize­
rem necessários, os quais se regerão por regi­
mentos internas específicos;

c) A Associação poderá firmar convénios e articular-
-se pela forma conveniente, com órgãos ou enti­
dades públicas ou privadas.

ARTIGO 5.°
(Objectivos)

Na consecução de tais objectivos, «MDIA/FUNDA», 
poderá efectuar trabalhos de atendimento quanto se fize­
rem necessários, os quais se regerão por regimentos internos 
específicos.

ARTIGO 6.°
(Duração)

O prazo da duração é indeterminado.
ARTIGO 7.° 
(Admissão)

E membro da «Associação MDIA/FUNDA», o cidadão 
nacional e estrangeiro que queria nela regendo-se pelo pre­
sente estatuto e pela legislação que lhe for aplicável.

a) Pode inscrever-se na «Associação MDIA/ 
FUNDA», cidadãos nacionais, maiores de 18

-------------------- -2^0 .

b) Ninguém pode deixar de ser admit d 
da «Associação MDIA/FUNDa» ° °U 

fruir mais ou menos direito ei/r 

sexo, região de origem, religi§0 
condição viciai. ’ lnstn%?

ARTIGO 8.°
(Inscrição)

1. Todos cidadãos que no futuro quiserem fir 
«Associação MDIA/FUNDA», deverá formul
de inscrição, preenchendo um impresso próprio f M<1’ 
que poderá ser entregue a qualquer estrutura de^0'^

2. A decisão prevista no número anterior
proferida no prazo de 60 dias contado da data de e^ 
«Associação MDIA/FUNDA». entregu

3. Se a decisão não for proferida no prazo referido 
número anterior entende-se que o interessado foi aceite”

ARTIGO 9.°
(Cessação da qualidade de membro)

A qualidade de membro cessa por:
1. Verificação de que o membro se encontre simultânea, 

mente inscrito noutra associação.
2. Renúncia do membro declarado por escrito;
3. Expulso por casos previstos nos regulamentos disci­

plinares;
4. Morte.

CAPÍTULO III
Direitos e Deveres

ARTIGO 10.°
(Direitos)

É membro da «Associação MDIA/FUNDA», pessoa que 
entrou em 1965, junto com o malogrado João Pedro Mbala, 
na fronteira do Maquela do Zombo (Kimbata) e que foi 
em São Nicolau, actual Bentiaba, durante 10 anos (de 1965 a 
1975) via Calonato da Funda em Luanda (seus filhos, netos e 

bisnetos), desde que confirme a sua integração.
ARTIGO 11.°

(Deveres)

Constitui-se deveres dos membros: ~
a) Intervir e participar na vida da «Associação^^

FUNDA», em vários níveis, designa a 
eleger e ser eleito para os órgãos;

b) Expressar e discutir livremente as suas op
interior das estruturas da «Associaça

FUNDA».
c) Propor a admissão de novos membros-

CAPÍTULOIV o
Património, sua Constituição e U

anos, que aderindo os seus princípios associa­
tivos declaram-se dispostas a colaborar na reali­
zação dos fins da Associação em harmonia com 
o presente estatuto.

ARTIGO 12.°
(Património)

. ~ ^TA/FlM>A)>’
O património da «Associação MD

composta de:
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a) Dotações ou subvenções eventuais, directamente
da união dos Estados e Municípios ou através de 
órgãos públicas da administração directa e indi- 

recta.
b) Auxílios, contribuições e subvenções de entidades

públicas e privados, nacionais ou estrangeiras;
c) Doações ou legados;
d) Usufruto que lhes forem conferidos;
e) Contribuições de seus membros;

ARTIGO 13.°
(Sua constituição)

A «Associação MDIA/FUNDA», tem como órgãos deli­
berativo e administrativos:

1. A Assembleia Geral.
2. A Directoria.
3. O Conselho Fiscal.

ARTIGO 14.°
(Utilização)

A Assembleia Geral, órgão soberano da entidade, será 
constituída por todos membros em pleno gozo dos seus 
direitos estatutários.

ARTIGO 15.°
(Atribuições da Assembleia Geral)

1. Eleger os membros da Directoria e do Conselho Fiscal 

e seus respectivos suplentes;
2. Elaborar e aprovar o regimento Interno da «Associação 

MDIA/FUNDA»;
3. Deliberar sobre o orçamento anual e sobre o programa 

de trabalho elaborado pela Directoria, ouvindo previamente 

quanto aquele, o Conselho Fiscal;
4. Examinar o relatório da Directoria e deliberar sobre o 

balanço e as contas, apos parecer do Conselho Fiscal;
5. Deliberar sobre a conveniência de aquisição alienação 

ou orientação de bens pertencentes a «Associação MDIA/ 
FUNDA»;

6. Decidir sobre a reforma do presente estatuto;
7. Deliberar sobre proposta de absorção ou incorporação 

de outras entidades a «Associação MDIA/FUNDA».

8. Autorizar a celebração de convénios e acordos com 
entidades públicas e privadas;

9. Decidir sobre a extinção da associação e o destino 
d° património (que será dado a uma Associação com fins e 

°bjectivos que sejam semelhantes aos da associação).

ARTIGO 16.°
(As Reuniões da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral se reunirá ordinariamente na pri 
e*ra Quinzena de Janeiro de cada ano, quando convocada 

Pelo seu Presidente, por seu substituto legal ou ainda por no 
rrtn^rn° 1/3 j0 seus membr0Sj para:

Tomar conhecimento da dotação orçamentária e pia 
amento de actividades referentes ao exercício socia 

berrado.

ARTIGO 17.°
(Reunião extraordinária)

A Assembleia Geral se reunirá extraordinariamente 
quando convocada:

1. Pelo seu Presidente;
2. Pela Directoria;
3. Pelo Conselho Fiscal;
4. Pelo 1/3 de seus membros.

ARTIGO 18.°
(Reuniões ordinárias ou extraordinárias)

A convocação das reuniões ordinárias ou extraordinárias 
será feita mediante edital, com pauta dos assuntos a serem 
tratados e ser fixado na sede da entidade, com antecedência 
mínima de oito (8) dias e correspondência pessoal con­
tra recibo aos integrantes dos Órgãos de Administração da 
«Associação MDIA/FUNDA».

1. As reuniões de administração instalar-se-ão em pri­
meira convocação, com a presença mínima de dois terços 
2/3 dos integrantes da Assembleia Geral e em segunda con­
vocação, trinta (30) minutes após, com qualquer número do 
presentes.

2. As reuniões extraordinárias serão em primeira con­
vocação com 2/3 dos integrantes da Assembleia Geral, em 
segunda convocação, trinta (30) minutos após, com maioria 
absoluta dos integrantes do referido órgão.

ARTIGO 19.°
(Directoria)

A Directoria é composta de:
1. Presidente.
2. Vice-Presidente.
3. l.° Secretário.
4. 2.° Secretário.
5. l.°Tesoureiro.
6. 2.° Tesoureiro.
7.1 Vogal.
O mandato dos integrantes da Directoria será de quatro

(4) anos de acordo com a reeleição.

ARTIGO 20.°
(Suplentes)

Ocorrendo vaga em qualquer cargo de titular da 
Directoria caberá ao respectivo suplente substitui-lo até o 
fim do período para que foi eleito.

ARTIGO 21.°
(Integrantes suplentes)

Ocorrendo vaga entre os integrantes suplentes da 
Directoria, a Assembleia Geral se reunirá no prazo Máximo 
de trinta (30) dias após a vacância, para o novo integrante.

ARTIGO 22.°
(A Directoria)

Compete a Directoria:
1 Elaborar e executar o programa de actividade
2. Elaborar e apresentar a Assembleia Geral o relatório 

anual e o respectivo demonstrativo de resultados de exercí­

cio findo.
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j Elaborar » d« r«=.» e de,pe- p» .

"JS! ««"» i— H*» ““

■ p“> ““ “““ç,° ™
de interesse comum.

ARTIGO 23.°
j (Presidente)

. Compete ao Presidente:
1. Representar a Associação judicial e extrajudicial- 

mente.
2. Cumprir e fazer cumprir este estatuto e os demais regi­

mentos internos.
3. Convocar e presidir as reuniões da Directoria.
4. Dirigir e supervisionar todas as actividades da 

«Associação MDIA/FUNDA».
5. Assinar quaisquer documentos relativos as operações 

activos da Associação.
ARTIGO 24.°

(Vice-Presidente)
í

Compete ao Vice-Presidente:
1. Cadastrar os estudantes carentes que procuram a 

«Associação MDIA/FUNDA», para fins de estudos do caso 
e possível prestação de ajuda.

2. Manter organizada a secretaria, com os respectivos 
livros e correspondências.

ARTIGO 25.°
(l.° Secretário)

Compete ao l.° Secretário:
1. Secretariar as reuniões das Assembleias Gerais e da 

Directoria e redigir actos.
2. Manter organizada a secretaria, com os respectivos 

livros e correspondências.
ARTIGO 26.°

(2.° Secretário)

Colaborar com o l.° Secretário, bem como substituí-lo 
em suas faltas e impedimentos.

ARTIGO 27.°
(l.° Tesoureiro)

Compete ao 1,° Tesoureiro:
1. Arrecadar e contabilizar as contribuições auxílios e 

donativos efectuados à «Associação MDIA/FUNDA», man­
tendo em dia a escrituração.

2. Efectuar pagamento de todas 
Associação.

3. Acompanhar e supervisionar os 
tabilidade da Associação, contratados
habilitados cuidando para que todas as obrigações fiscais e 
trabalhistas sejam devidamente cumpridas em tempo hábil. .

4. Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre 
que forem solicitados.

5. Apresentar relatórios financeiro para ser submetido a 
Assembleia Geral.

as obrigações da

trabalhos de con- 
com profissionais

"“S

-----------------------------------------------------------

6. Apresentar semestralmente a bal^j dlancete de r
despesas realizados no exercício. receita$

7. Publicar anualmente a demonstração das 
despesas realizadas no exercício.

8. Elaborar, com base no orçamento realiZad
. cicio a proposta orçamentaria para o e». - . ° n° ex«t-

1 -1 > . AcrClC10 .
a ser submetida a Directoria, para posterior • nte 
Assembleia Geral. prec*aÇào

9. Manter todo o numerário em estabelecime t
dito. / n°de^

10. Conservar sob sua guarda e responsabilidade t0
' os documentos relativos à tesouraria. ’

11. Assinar conjunto com o presidente, todos os che 
emitidos pela «Associação MDIA/FUNDA».

ARTIGO 28.° 
(2.° Tesoureiro)

Compete ao 2.° Tesoureiro:
Colaborar com o l.° Tesoureiro, bem como substituí-lo 

em suas folhas e impedimentos.
ARTIGO 29.° 

(Conselho Fiscal)

1. O Conselho Fiscal será constituído por três (3) pes­
soas de reconhecida idoneidade e seus receptivos suplentes, 
eleitos pela Assembleia Geral, permitida apenas uma recon­
dução.

2. O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com 
mandato da Directoria.

ARTIGO 30.°
(Suplente nu Conselho Fiscal)

1. Ocorrendo vaga em qualquer cargo do titular do 
Conselho Fiscal, caberá ao respectivo suplente substitui-lo 

até ao fim do mandato para qual foi eleito.
2. Ocorrendo vaga entre os integrantes suplentes ao 

Conselho Fiscal, caberá ao respectivo suplente substitui 

até o fim do mandato para o qual foi eleito.
ARTIGO 31.°

(Atribuição do Conselho Fiscal)

Compete ao Conselho Fiscal: „
1. Examinar os documentos e livros de escrituraç

entidade; pe]o
2. Examinar o balancete semestral apresenta

tesoureiro, opinando a respeito; anbam 0
3. Apreciar os balanços e inventários que acomp

relatório anual da Directoria. neraçã°
4. Opinar sobre a aquisição, alienação e o 

bens pertencentes a «Associação MDIA/FUNDA

ARTIGO 32.°
(Reunião do Conselho Fiscal) g

Conselho Fiscal reunir-se-á a cada seis 
extraordinariamente, sempre que necessário.
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CAPÍTULO V
Disposições Gerais e Transitórias

ARTIGO 33.°

(Disposições gerais)

pelas obrigações

Os membros e dirigentes da «Associação MDIA/ 
FUNDA», respondem solidaria nem subsidiariamente 

da Entidade.

ARTIGO 34.°

(Categorias de membros)

1 A «Associação MDIA/FUNDA», é composta por 
número ilimitado de membros distribuídos em categorias de 
fundadores, beneficiários, honorários e contribuintes.

2. A primeira Assembleia Geral da «Associação MDIA/ 
FUNDA», composta por seus fundadores designará comis­
são para elaborar regimento que consiste para se associar a 
mesma, bem como das categorias, deveres, e obrigações dos 

membros.
ARTIGO 35.°

(Funcionamento dos órgãos da administração)

1. Os cargos dos órgãos da administração da «Associação 
MDIA/FUNDA», não são remunerados, seja a que titulo for, 
ficando expressamente vedado por parte de seus integrantes 
o recebimento de qualquer lucro, gratificação, bonificação 
ou vantagem.

2. Os funcionários que forem admitidos para presta­
rem serviços profissionais a «Associação MDIA/FUNDA», 
serão regidos pela consolidação das leis trabalhistas.

3. O quórum de deliberação será dois terços 2/3 da 
Assembleia Geral, em reunião extraordinária, para as 
seguintes hipóteses:

a) Alteração do estatuto.
b) Extinção da «Associação MDIA/FUNDA». ■

ARTIGO 36.°

(Disposições transitórias)

Decidida a extinção da Associação, seu património, após 
satisfeitas as obrigações assumidas será incorporado ao de 
outra Associação congénere, o critério da Assembleia Geral.

ARTIGO 37.°

(Exercício financeiro)

O exercício financeiro da «Associação MDIA/FUNDA», 
coincidirá com o ano civil.

ARTIGO 38.°

(Orçamento)

O orçamento da «Associação MDIA/FUNDA», será uno 
anual e compreenderá todas as receitas e despesas, com- 
Pondo-se de estimativa da receita discriminada por dotações 

discriminação analítica das despesas de modo a eviden- 

lar sua fixação para cada órgão, projecto ou programa de 
frabalho.

ARTIGO 39.° 

(Casos omissos) 

re Casos Ornissos serão resolvidos pela Directoria e refe- 
jndados pela Assembleia Geral, ficando eleito o Foro da 

omarca da Assembleia «MDIA/FUNDA», para sanar pos- 
SlVe,s dúvidas.
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Está conforme.
E certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 

Kiaxi, em Luanda, aos 5 de Dezembro de 2013. —A
2.a Ajudante, Luisa Constantino dos Santos. (14-0987-L01)

Seilogística e Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Janeiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 66, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 4-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notáno, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito e Eduardo Sapalo, Notário- 
Adjunto, foi constituída entre:

Primeiro: — Iliandro de Brito Paixão, solteiro, 
maior, natural de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Rodrigues 
Miranda Henriques, n.° 20, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000148364LA013, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 15 de Janeiro 
de 2010, que outorga neste acto em nome e representa­
ção de Florbela Romão Viegas Femandes Lopes, solteira, 
maior, natural do Distrito Urbano da Ingombota, Província 
de Luanda, residente habitualmente no Bairro Patrice 
Lumumba, Casa n.os 21-23, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000037386LA014, emitido pela Direcção Nacional 
de Identificação Civil e Criminal, aos 29 de Outubro de 
2007 e Nicolau Lopes de Freitas, solteiro, maior, natural 
do Distrito Urbano de Ingombota, Província de Luanda, 
residente habitualmente no Bairro Cruzeiro, Rua de 
Cambambe, Casa n.os 21/23, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 005380358LA040, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 20 de Dezembro de 2011;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 24 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SEILOGÍSTICA E SERVIÇOS, LIMITADA

CAPÍTULO!
Nome, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.°

(Nome)

É pela presente constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada que adopta a firma de «Seilogística 
e Serviços, Limitada».

ARTIGO 2.°

(Sede social)

1. A sociedade tem a sua sede na Província de Luanda, 
Rua de Benguela n.° 23/31 R/C, Bairro Patrice Lumumba, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota.
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2.0 gerente pode, a qualquer momento, mudar o local da 

sede IV.-I qualquer ovíro lugar em Angola.
3 Po, simples decisão d. gertnd. . »««« 

abrir sucursais, agências, delegações ou outras formas de 
representação em Angola ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.° 
(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado.
ARTIGO 4? 

(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social a prestação de 
serviços de apoio a instituições de ensino através da comer­
cialização de materiais escolares, nomeadamente, mas sem 
se limitar, livros, vestuário e equipamento desportivo, artigos 
de papelaria, materiais didácticos, equipamento informático, 
prestação de serviços de transportes, manutenção de imóveis 
e equipamentos, jardinagem, catering, limpeza e lavandaria, 
e ainda o comércio em geral, bem como o exercício de qual­
quer outra actividade conexa com a sua actividade principal, 
que não seja proibida por lei.

2. Por decisão da gerência, a sociedade poderá exercer 
qualquer outra actividade industrial, comercial ou de qual­
quer forma de associação com outras empresas, desde que 
não seja proibido por lei, bem como adquirir participações 
no capital social de outras empresas estrangeiras ou angola­
nas, actuar em qualquer área de negócio.

CAPÍTULO II
Quotas

ARTIGO 5.° 
(Capital social)

O capital social da sociedade, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), equivalente a USD 1.000,00 (mil dólares dos Estados 
Unidos da América) representado por 2 (duas) quotas distri­
buídas nos termos das alíneas seguintes:

a) Uma quota com o valor nominal de Kz: 76.000,00
(setenta e seis mil kwanzas), representativa de 
76% (setenta e seis por cento) do capital social, 
pertencente à sócia Florbela Romão Viegas Fer- 
nandes Lopes; e

b) Outra quota com o valor nominal de Kz: 24.000,00
(vinte e quatro mil kwanzas), representativa de 
24% (vinte e quatro por cento) do capital social, 
pertencente ao sócio Nicolau Lopes de Freitas.

ARTIGO 6.°
(Prestações suplementares de capital e suprimentos)

1. Por deliberação da Assembleia Geral, os sócios pode­
rão ser obrigados a fazer contribuições suplementares, em 
dinheiro, na proporção de suas respectivas participações 
sociais, até Kz: 10.000.000 (dez milhões de kwanzas), o 
equivalente a USD 100.000 (cem mil dólares dos Estados 
Unidos da América).

2. A sociedade pode recorrer a supriment 
ou não ser remunerados, nos termos e condi 
entre a sociedade e qualquer sócio. Ç°es ac°rda(iOs

ARTIGO 7.°
(Aumento de capital)

Por deliberação da Assembleia Geral „ „ ■ o capitai 
sociedade poderá ser aumentado, por meio de °CÍal(k 
das, em dinheiro ou em bens. Uovas W

ARTIGO 8.° 
(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas entre sócios é livre.
2. A cessão de quotas para terceiros, parcial ou '

requer o consentimento prévio da sociedade, conferid^'’ 
uma resolução da Assembleia Geral. ’ " a por

ARTIGO 9.°
(Ónus e encargos)

1. Os sócios não podem conceder ou permitir que quaU 
quer penhor, penhor ou outro ónus e encargos sobre as suas 
quotas, a menos que autorizado pela Assembleia Geral.

2. O sócio que desejar criar um ónus, penhor ou outro 
encargo sobre a sua quota deverá notificar à empresa dos 
detalhes de tal encargo, penhor ou qualquer outro ónus, 
incluindo informações detalhadas sobre a operação subja- 
cente.

3. A reunião da Assembleia Geral será convocada no 
prazo de 15 (Quinze) dias após a recepção da notificação 
mencionada no número anterior.

ARTIGO 10.°
(Amortização de quota e exclusão de sócio)

1. Por deliberação da Assembleia Geral, a sociedade 
poderá decidir amortizar a quota de sócio e excluí-lo da 
empresa, ocorrendo uma das seguintes situações:

a) O sócio criou um ónus ou encargo sobre sua quota
sem o consentimento da sociedade, nos termos 
mencionados no artigo 9.°;

b) A quota tenha sido penhorada ou dada em PaSa
mento por decisão judicial;

c) Em caso de morte do seu titular;
d) Se, após o divórcio ou a separação judicial e

entre um casal, o tribunal determinar que a q 
não pertence exclusivamente ao socio,

e) Se um sócio for declarado incapaz por um
para administrar seus bens e sua pessoa, 

O sócio entrar em processo de falência, 
g) O accionista, se pessoa jurídica, é disso 

liquidada.
2. A amortização obrigatória referida no nu a 

rior deve ser implementada imediatamente apos a^0jsado 
deliberação da Assembleia Geral. Ó valor a ser me ° 
ao accionista deve ser determinado tendo em v 
balanço aprovado na data em que a amortizaÇa^ 
rer, e pode ser pago em parcelas mensais, ate apijcad° 
de 24, gerando juros à média taxa de juros com
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elos bancos comerciais para empréstimos em dólares norte- 

.americanos.
3. Na sequência do acordo entre o sócio e a sociedade, 

sociedade pode decidir amortizar a quota de um sócio,
oas condições a serem estabelecidas por deliberação da 
Assembleia Geral.

4. Em vez de amortizar a quota, a sociedade pode decidir 
adquirir a quota, ou confiar a aquisição a outro accionista ou 

a terceiros.

CAPÍTULO III
Órgãos Sociais

ARTIGO 11.°
(Participação na Assembleia Geral)

Todos os sócios têm o direito de participar na Assembleia 

Geral.
ARTIGO 12.°

(Reuniões e deliberações)

1. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente pelo 
menos uma vez por ano, durante os primeiros 3 meses após 
o fim do exercício anterior e, extraordinariamente, sempre 
que convocado por um gerente. As reuniões serão realizadas 
na sede social da sociedade, excepto quando o gerente indi­
que um local diferente.

2. As reuniões serão convocadas pelo gerente, com pelo 
menos 15 (quinze) dias de antecedência, por carta, fax ou 
e-mail, com aviso de recepção. A convocatória deve indicar 
a ordem de trabalhos, o dia, hora e local para a reunião.

3. As reuniões da Assembleia Geral poderão ser realiza­
das sem a convocação, desde que todos os sócios estejam 
presentes, dêem todos o seu consentimento para a reunião a 
ter lugar e todos concordem com a ordem de trabalhos.

4. As reuniões da Assembleia Geral poderão ser dispen­
sadas quando os sócios aprovarem deliberações por voto 
escrito ou deliberações unânimes por escrito. No caso das 
resoluções aprovadas por voto escrito, os sócios deverão, 
manifestar, por escrito:

i) Consentimento escrito para aprovação da deli­

beração por voto escrito; e
ii) A aprovação por escrito, da deliberação em 

questão.
5. O sócio que não puder comparecer à reunião poderá 

Ser representado por qualquer outra pessoa, por meio de uma 
Carta mandadeira com identificação do sócio representado e 
a e*tensão dos poderes conferidos.

6- As deliberações da Assembleia Geral serão valida- 
naente aprovadas pela maioria dos votos emitidos, a menos

Unia maioria de votos superior seja exigida por lei apli- 
aVel P°r força do presente Estatuto.

ARTIGO 13.°
(Competências da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral decidir e deliberar sobre todos os 

Untos de sua competência exclusiva, ou seja, o seguinte. 
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q) A aprovação do relatório anual de gestão e as 
demonstrações financeiras anuais;

b) Distribuição de dividendos;
c) Nomeação, remuneração e destituição de gerentes;
d) Alterações aos estatutos;
e) Fusões, cisões, transformações, ou liquidação da

sociedade;
f) Redução ou aumento do capital social da socie­

dade;
g) Pedido de ou reembolsos de prestações suplemen­

tares em dinheiro; ;
h) Exclusão de sócio e amortização da respectiva

quota;
i) Consentimento da sociedade para a cessão de quo­

tas.

ARTIGO 14.°
(Gerência)

1. A empresa será administrada por dois ou mais gerentes 
a serem nomeados em Assembleia Geral, que devem repre­
sentar a sociedade em todos os seus actos e contratos, tanto 
em juízo e fora, activa e passivamente;

2. A gerência será exercida com ou sem caução e com 
ou sem remuneração conforme deliberado em Assembleia 
Geral.

3. A sociedade vincula-se pela:
i) assinatura conjunta de dois gerentes ou dos 

seus representantes;
ii) assinatura de um ou mais representantes espe­

ciais da empresa, que podem ou não podem 
ser membros da gerência, em conformidade 
com os poderes que foram concedidos.

ARTIGO 15.°
(Competências dos gerentes)

Ao gerente é confiado o desenvolvimento de objecto 
social da sociedade, desde que tenham obtido a aprovação 
prévia da Assembleia Geral para todas as acções que assim o 
requeiram, em conformidade com o direito angolano e estes 

estatutos.

CAPÍTULO IV
Desempenho Anual da Sociedade

ARTIGO 16.®
(Relatórios de contas)

1. O gerente deverá elaborar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral o relatório de gestão e as demonstrações 
financeiras de cada exercício, o que corresponderá a cada 

ano civil.
2. As demonstrações financeiras anuais deverão ser sub­

metidas à Assembleia Geral para aprovação, o mais tardar 
3 (três) meses após o término de cada exercício financeiro.

3. A pedido de qualquer dos sócios, e às expensas da 
sociedade, as demonstrações financeiras anuais são audita- 
das por auditores independentes de reconhecida reputação 
internacional, aceites por todos os sócios, abrangendo todos
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os assuntos habitualmente incluídas nesses exames. Cada 
sócio terá o direito de se reunir de fornia independente com 
esses auditores e rever em detalhe o processo de auditoria e 

documentos de referência.
ARTIGO 17.° 

(Distribuição de dividendos)

1. Após a dedução do valor a ser incorporado na reserva 
legal, os dividendos serão pagos como determinado pela 

Assembleia Geral, sob proposta do gerente.
2. Os sócios podem decidir não distribuir parte ou a tota­

lidade dos dividendos, desde que tal decisão seja aprovada 
por pelo menos 75% (setenta por cento) dos ‘---------

pondentes ao capital social.

CAPÍTULO V
Dissolução e Liquidação

ARTIGO 18.°
(Dissolução)

A sociedade dissolver-se-á nos casos previstos nas leis 
aplicáveis.

votos corres-

ARTIGO 19.°
(Liquidação)

1. A liquidação da sociedade será extrajudicial e determi­
nada por deliberação da Assembleia Geral.

2. Os sócios deverão privilegiar a liquidação imediata
da sociedade por meio de transferência de todos os activos e 
passivos para um dos sócios, desde que isso seja autorizado 
por deliberação da Assembleia Geral, com o acordo escrito 
de todos os credores. (14-1113-L02)

Angonetit, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Fevereiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 56 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 343, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Pedro Sozinho Neves, solteiro, maior, 
natural de Mbanza Congo, Província do Zaire, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro do Sambizanga, casa s/n.°, Zona 13;

Segundo: — Manuel António Buengue, solteiro, maior, 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente no Distrito Urbano e Bairro do Sambizanga, 
Rua Havemos de Voltar, n.° 8;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 13 de Fevereiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

diárioda^,
—-----------------------—-

ESTAUTO DA SOCIEDADE 
ANGONETIT, LIMITADA

ARTIGO 1.» 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de 
Limitada», com sede social na Província de 
Havemos de Voltar, casa s/n.°, Bairro da Lixeira11^’ 
de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, p0J 
feri-la livremente para qualquer outro local do* 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais 
outras formas de representação dentro e fora do PaíT^ 011

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais apatf 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, a venda de equi­
pamentos informáticos, comércio electrónico, prestação de 
serviços informáticos e formação profissional, comércio 
grosso e a retalho, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no 
valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), 
representando 90% do capital social pertencente ao sócio 
Pedro Sozinho Neves e outra quota no valoraomina 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), representando 10/« 
do capital social, pertencente ao sócio Manuel Anton 

Buengue, respectivamente.
artigo 5.°

(Cessão de quotas)
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

ntimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
e preferência, diferido aos sócios se a sociedade dele não

^iser fazer uso.der, transferir° ^teresse Por Parte de um dos sócios em ven- 
o mesmo se ^°U tOtal ou Parcial^nte suas quotas, 
e a estranha rnPrornete a não oferece-las a outros sócios 
recimento a oufr^ a audlência dos demais. O acto de ofe- 
respondido de fo S°C-° feit° pOr escrit0 e deVefÍ & 
após or» k- f ™a lnecluívoca em 30 (trinta) dias ateis 
manifestand 'ment0 da operta- Não havendo resposta ou não 
eXs e d IntereSSe’ reSta a° sóci°’ negociá-las cota ter- 

9 a 0 estes passarão por aprovação prévia.
ao ont Sai 3 Um d°s sócios da sociedade será notific^ 

ro com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias-

ARTIGO 6.°
(Gerência) os

• a em todo
A gerência e administração da sociedade, a e PaS~ 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, ac
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■yaniente, incumbem ao sócio Pedro Sozinho Neves, que 
la desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 

a sociedade.
1, Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan-

2. Os sócios-gerentes poderão delegar mesmo em pes­
soa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito, o respectivo mandato, com ou sem 
a nuance dos sócios, mais tendo a respectiva delegação com 
responsabilidades clara em acta e contrato assinado e apro­

vado pelo gerente.
ARTIGO 7.°

(Responsabilidades)

Os sócios terão sua responsabilidade limitada ao mon­
tante de suas quotas, ou seja, às suas participações no capital 
social integrado desta sociedade.

ARTIGO 8.°
(Administração)

1. Os sócios que subscrevem o presente instrumento 
exercerão em igualdade de condições a gerência desta socie­
dade. '

ARTIGO 9.°
(Assembleia)

1. As Assembleias Gerais ordinárias serão convocados 
por simples cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo 
menos trinta (30) dias de antecedência, isto quando a lei não 
prescreve formalidades especiais de comunicação. Se qual­
quer dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
será feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

2. As Assembleias Gerais extraordinárias serão convoca­
das por simples cartas registadas, dirigidas aos sócios com 
pelo menos cinco (5) dias de antecedência, isto quando a lei 
não prescreve formalidades especiais de comunicação. Se 
qualquer dos sócios estiver ausente da sede social a comu­
nicação será feita com tempo suficiente para que possa 
comparecer.

3. Caso haja necessidade de reuniões urgentes, serão 
convocadas com carácter extraordinário.

ARTIGO 10.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 
Percentagem para fundos ou destinos especiais criados em 

ssembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ão das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
58 Perdas se as houver.

2. Verificando lucros nos balancetes mensais elabora- 

e S aPós o previsto na cláusula acima, e excluindo todos os 
Cq ar^Os óa empresa (pagamento de pró-labore, de pessoal, 
tos rnerca^°rias e pagamento de mercadorias, tribu-

5 aluguer, fretes, etc), o numerário obtido será revertido 
p^Seguinte forma: (50)% a título de investimento e (25)% 
nien ° ^nc^0 reserva a ser criado e (25)% divisão como 

IQnado no ponto primeiro.

ARTIGO li.0
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I2.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 13.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 14.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressão renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 15.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 16.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(14-1840-L02)

MÁXIMA PRUDÊNCIA-— Comércio Geral, Prestação 
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Fevereiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 99, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 4-B, no Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — Anifil, sito na Rua Fernando Manuel 
Caldeira, n.° 6-A, Bairro dos Coqueiros, Distrito Urbano 
da Ingombota, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, perante Eduardo Sapalo, 
Notário-Adjunto do referido Cartório, foi constituída entre:

Primeiro: — José André Gonçalves da Silva, casado 
com Noémia Inácio Lemba da Silva, sob regime de comu­
nhão de adquiridos, natural do Distrito Urbano do Rangel,
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Município e Província de Luanda,
no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxt, Bauro Golfe II, Rua 6, 

Casa n0 82, Zona 20; • ..
S*do- - Adriano de Jesus Gonçalves da S.lva, 

solteiro maior, natural do Distrito Urbano do Range, 
Município e Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito Urbano e Bairro do Kilamba Kiaxi, casa 
s/n.0, Zona 20;

Terceiro- - Ondina da Nazaré Gonçalves e Silva, 
solteira, maior, natural do Distrito Urbano do Rangel, 
Município e Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Distrito Urbano e Bairro do Kilamba Kiaxi, Rua 6, Casa 
n.° 82, Zona 20;

Quarto: — Sebastião Massango Gonçalves da Silva, 
solteiro, maior, nartural do Bairro Nelito Soares, Distrito 
Urbano do Rangel, Município e Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golfe I, Zona 20, Subzona 14, Casa n.° 82;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa-Anifil, 

em Luanda, 7 de Fevereiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
MÁXIMA PRUDÊNCIA — COMÉRCIO GERAL, 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «MÁXIMA 
PRUDÊNCIA — Comércio Geral, Prestação de Serviços, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 
6, Casa n.° 82, Bairro Golfe I, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Município de Luanda, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social escola de con­
dução, prestação de serviços, comércio geral a grosso e a 
retalho, hotelaria e turismo e similares, indústria, serralharia, 
caixilharia de alumínios, agro-pecuária, pesca, informá­
tica, telecomunicações, publicidade, exploração mineira 
e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatu­
ras novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas 
de combustíveis e lubrificantes, exploraçã^6^1^' 
combustíveis e estação de serviço, comerciaH^ 
camentos, material cirúrgico, gastável e hospúT0'*6'11^ 
químicos e farmacêuticos, centro médico r’pr°S 
maria, plastificação de documentos, venda demiCa’ 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, paa material dt 
ria, pastelaria, boutique, representações, impr 8elaii»- 
de cabeleireiro, agência de viagens, promoçifo?*8’ 
imobiliária, relações públicas, representações 0° 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades6'^’’’ 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
bens patrimoniais, saneamento básico, jardinagem k"54de 

desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber café1?’ 
tricidade, telecomunicações, colégio, creche, educa’-" 
cultura, ensino, importação e exportação, construção'!' 
e obras públicas, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordeme 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio José André Gonçalves da Silva, outra quota 
no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Adriano de Jesus Gonçalves da Silva e 2 
(duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez 
mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Ondina da 
Nazaré Gonçalves e Silva e Sebastião Massango Gonçalves 
da Silva, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do .con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nao 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° os
1. A gerência e administração da sociedade, em to 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e 
mente, incumbem ao sócio José André Gonçalves

4 a sua assina que fica desde já nomeado gerente, bastando a 
tura, para obrigar validamente a sociedade. actoS

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade
e contratos estranhos aos negócios sociais da SOC^eniep1an- 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos s 
tes.

ARTIGO 7.° . leScart^
A Assembleia Geral será convocada por sirn 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo men°Seva for#3' 
dias de antecedência, isto quando a lei não PresCfjoS sóci°s 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer $eí 
estiver ausente da sede social, a comunicação^^, 
feita com tempo suficiente para que possa comp
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artigo 8.»

Os lucros líquidos apurados, depois dP . cenfageffl para fundos ou destínos^^ 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios n ção das suas quotas, e em igual proporção serão Pr°P°r' 
as perdas se as houver. suportadas

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre- sente, enquanto a quota se mantiver indivisa. P

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 8 
de Julho de 2013, que outorga neste acto por si individual­
mente e como representante legal de seus filhos menores, 
consigo conviventes nomeadamente Teresa Victória Matias 
Cutabiala, de 14 anos de idade, natural de Harare-Zimbabwe, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 0061345920E044, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e 
Criminal, aos 9 de Julho de 2013; Araújo Durval Matias 
Cutabiala, de 12 anos de idade, natural do Kilamba Kiaxi, 
Província de Luanda, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 006133772LA042, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação Civil e Criminal, aos 8 de Julho de 2013; e de 
Esmeralda Florbela Matias Cutabiala, de 6 anos de idade, 
natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, regis­
tada sob o n.° 390, folhas 96, do Livro n.° 2, como se 
vê na Cédula Pessoal, emitida pela Secção do Registo Civil 
de Viana, aos 22 de Janeiro 2010;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 7 de Fevereiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 12.° •

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(14-1862-L03)

Lissanga & Filhos, Limitada

, Fevereiro de 2014, Certifico que, por escntura de 7 tas
lavrada com início a folhas 1-2, do do Guiché
escrituras diversas n.° 5-B, do Cartono o Alberto Pires 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lucro £juar(jo 
da Costa, Licenciado em Direito, perante 
Sapalo, Notário-Adjunto, constituída entre. maior,

Primeiro: — Elisa Matias Quissanga, so ^Unje, 
aturai de Massango, Município e Provin^ de Beias, 
tesidente habitualmente em Luanda, no n»28 titular
^irro Cidade do Kilamba, Casa n.° 54, Edi cio q la 
d° Bilhete de Identidade n.° 000069454ME022,

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
LISSANGA & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Lissanga & 
Filhos, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Cidade do Kilamba, Edifício n.° 28, 
Prédio 54, 5.° andar, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
retalho, salão de cabeleireiro, representação de firmas e de 
marcas, hotelaria e turismo, indústria, pescas, informática, 
telecomunicações, fiscalização de obras, saneamento básico, 
promoção imobiliária, modas e confecções, transporte, marí­
timo, aéreo e terrestre de passageiros ou de mercadorias, 
camionagem, transitários, oficina auto, assistência técnica, 
comercialização de petróleo e lubrificantes, exploração de 
bombas de combustíveis, farmácia, centro médico, perfuma­
ria, agenciamento de viagens, relações públicas, pastelaria e 
panificação, exploração de parques de diversões, realização 
de espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explora­
ção mineira, estação de serviços, representações comerciais, 
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venda de alumínio, cultura e ensino geral, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 175.000,00 (cento e setenta e 
cinco mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) 
quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente à sócia Elisa Matias Quissanga e 3 (três) 
quotas iguais no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e 

• cinco mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Teresa 
I Victória Matias Cutabiala, Araújo Durval Matias Cutabiala e 
I Esmeralda Florbela Matias Cutabiala, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

; quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos òs 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem à sócia Elisa Matias Quissanga, que 
fica desdejá nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na

.. e se algum deles o pretender será 0 falfâ íuSado em bloco com obrigação do pagan^ 
S vo e adjudicado ao sócio que melhor preço ofete^
Cidade de condições.
lguald ARTIGO 11.’ .

. nriedade reserva-se o direito de amortizar a qU0Mt Lio quando sobre ela recaia arresto, penhoia 
qualquer socio, h
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contra^ 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes,^ 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro d. 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qua> 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(14-1863-L03)

Organizações Rafom, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Fevereiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 58 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 343, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — EI Hacen Ould Jiddou, casado com Paula 
Lourenço Cassule Ould Jiddou, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Tudnkja, Mauritânia, de nacio­
nalidade angolana, residente em Luanda, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Maianga, Rua Amík^

Cabral, Casa n.° 121 •
gundo. João Bernardo Fortunato da Fonseca, sol- 

, maior, natural de Luanda, residente no Município de 
uanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves

Bendinha, Casa n.° 60;
Terceiro: — Rafael Kana Katerça Ribeiro José 

solteiro, maior, natural do Waku Kungo, Província
• ' ‘ de BelaS’Kwanza-Sul, residente em Luanda, no Município 0 

Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf, casa s 
, respoOsaD 

Uma sociedade comercial por quotas oe r 
lidade limitada, que se regerá nos termos constan 

artigos seguintes.
Está conforme. einCartório Notarial do Guiché Único da EmpreS,^/ 

Luanda, 13 de Fevereiro de 2014. — O ajudante, iteS
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ESTATUTO DA SOCIEDADE 
organizações RAFOM, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Rafom, Limitada», tem a sua sede na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Maianga, 
Rua Amílcar Cabral n.° 121, Zona 5, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o exercício do 
comércio geral, a grosso e a retalho, farmácia, indústria, 
pescas, agro-pecuária, agricultura, hotelaria e turismo, 
informática, telecomunicações, construção civil e obras 
públicas, marketing, consultoria em estudo do mercado, 
compra e venda de móveis e imóveis, decoração, material 
de frio, modas e confecções, plastificação de documentos, 
transportes marítimo, aéreo e terrestre, camionagem, transi­
tários, cabotagem, rent-a-car, aluguer de viaturas, compra e 
venda de viaturas, transportes de passageiros e mercadorias, 
venda de material de escritório e escolar, salão de cabelei- 
reira, botequim, venda ou comercialização de lubrificantes, 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica 
geral, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agencia de via­
gens, relações públicas, pastelaria, confeitaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização de 
eventos culturais, exploração mineira, florestal, madeira e 
sua comercialização, exploração de bombas de combustíveis 
ou estação de serviço, representações comerciais, consul­
toria e auditoria, colégios, escolas de línguas, educação, 
cultura e ensino geral, prestação de serviços, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a outras actividades 
comerciais e industriais, sempre que os sócios acordarem e 
a permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por três (3) quotas, sendo (1) uma quota no 
Valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), per- 
tencente ao sócio EI Hacen Ould Jiddou e duas (2) quotas 

J^ais no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil 

anzas), cada uma, pertencentes aos sócios Rafael Kana 
aterÇa Ribeiro José Maria e João Bernardo Fortunato da 

h°nseca.

ARTIGO 5.° • . _
do s°cial poderá ser aumentado por deliberação
°s sócios, e na proporção das suas quotas, ou na forma 
devier a acordar.

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
incumbe ao sócio EI Hacen Ould Jiddou, que dispensado de 
caução, fica desde já nomeado gerente, bastando a sua assi­
natura para obrigar validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente poderá delegar nos outros sócios ou 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência conferindo para o efeito o respectivo mandato, em 
nome da sociedade.

2. Em caso algum, a sociedade poderá ser obrigada em 
actos ou operações de interesse alheio, nomeadamente, em 
avales, fianças e actos semelhantes e estranhos aos negócios 
sociais.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por sim­
ples cartas registadas, dirigidas aos sócios com 30 dias de 
antecedência no mínimo, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serao suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 10.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 11.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios serão 
liquidatários e a liquidação e partilha verificar-se-ão como 

acordarem.
Na falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o 

activo social licitado em globo com obrigação do pagamento 
do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 

em igualdade de condições.

ARTIGO 12.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 13.®

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
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entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-1841-L02)

j. W. & A. — Catering, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Fevereiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 99, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 4-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, e Eduardo Sapalo, Notário- 
Adjunto, foi constituída entre:

Primeiro: — Alzira de Jesus Cardoso Gomes, viúva, 
natural de Cacuso, Província de Malanje, residente habi­
tualmente em Luanda, Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua 
Comandante Bula, Casa n.° 104;

Segundo: Walter Albuquerque Borges, divorciado, 
natural de Benguela, Província de Benguela, residente 
habitualmente em Luanda, Maianga, Bairro Alvalade; Rua 
Comandante Gika, BI-A, Apartamento 803;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 7 de Fevereiro de 2014. — O ajudante, ilegível. 

-------------- -

lho, hotelaria e turismo e similares,, indústria, a 
pesca, informática, telecomunicações, publicida^  ̂
ção civil e obras públicas, exploração mineira 
comercialização de telefones e seus acessórios 
marítimo, camionagem, agente despachante e tr 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatur^^’ 
ou usadas e seus acessórios, reparação de veículo 
móveis, concessionária de material e peças sena 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercial’$ 
de combustíveis e lubrificantes, exploração de bomb 
combustíveis e estação de serviço, comercialização de m 
camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, pro^’ 
químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, per^ 
maria, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gelada, 
ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 
de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, sègurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomm 
de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) cada uma, perten­
centes aos sócios Alzira de Jesus Cardoso Gomes e 
Albuquerque Borges, respectivamente.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
J. W. & A. — CATERING, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «J. W. & A. — 

Catering, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua Comandante Bula, n.° 102, Bairro São Paulo, 
Distrito Urbano do Sambizanga, Município de Luanda, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços na área alimentar, centro de distribuição de alimentos, 
talhos, charcutaria, peixaria, comércio geral a grosso e a reta-

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

j ARTIGO 6.°seus actos e & a^m^s^ação da sociedade, em todos os 
mente, incumbe^08’emjUÍZ0 e f°ra dele’ activa ePassiva' 
que fica desd 'r socia ^zira. de Jesus Cardoso Gomes, 
sendo necessári^  D°meada frente, com dispensa de caução, 
obrigar vai^ aS assmaturas dos 2 (dois) sócios,

g validamente a sociedade.contrai Ve^a<^° à gerente obrigar a sociedade em actos e 
como Ut eSt^ardlOS aos negócios sociais da sociedade, Ws 
tes S e favor> fiança, abonações ou actos semelha11

A A ARTIGO 7.°reei^tadSSe^íeía ^era^ ser^ convocada por simples cartas 
dias d lr^^as aos sócios com, pelo menos, 30 (t^nta 

e antecedência, isto quando a lei não prescreva forma
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fdades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
stiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

! -ta com tempo suficiente para que possa comparecer.
6 ARTIGO 8.°

Qs lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo, com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 1I.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

slÇões da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-1860-L03)

pLANlGEST — Planeamento & Gestão, Limitada
Certifico que, por escritura de 13 de Fevereiro de 2014, 

avrada com início a folhas 9, do livro de notas para escritu-
diversas n.° 5-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

ç EmPresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

. S?a> Ucenciada em Direito e Eduardo Sapalo, Notário- 
djunto do referido Cartório, foi constituída entre:
Silva De Almeida Fernando, solteiro, maior, natural do 

ac°-Kungo, Município da Cela, Província do Kwanza- 
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-Sul, residente habitualmente em Luanda, no Município de 
Viana, Bairro Caop B, Rua Projectada, n.° 575, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000425982KS039, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 
17 de Outubro de 2011, que outorga neste acto por si indi­
vidualmente e em nome e representação do menor consigo 
convivente de nome Júlio de Almeida Fernando, natural do 
Waco-Kungo, Município da Cela, Província do Kwanza- 
Sul, titular do Bilhete de Identidade n.° 006341743KS046, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e 
Criminal, aos 21 de Novembro de 2013;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 13 de Fevereiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
PLANIGEST — PLANEAMENTO 

& GESTÃO, LIMITADA

1. °

A sociedade adopta a denominação de «PLANIGEST 
— Planeamento & Gestão, Limitada», com sede social pro­
visória em Luanda, Complexo Kilamba Kiaxi, Bloco W, 
Prédio n.° 4, Apt. n.° 3, r/c, Bairro do Kilamba Kiaxi, no 
Município de Belas, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

2. °

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

3. °

A sociedade tem como objecto social, a prestação de 
serviços de contabilidade, auditoria, consultoria, plano de 
investimentos, estudos e projectos, arquitectura, gestão de 
recursos humanos, gestão patrimonial, gestão financeira, 
serviços de segurança privada, formação, construção civil 
e obras públicas, limpeza doméstica, industrial, comercial 
e industrial, serralharia, caixilharia de alumínios, represen­
tações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
vendas de equipamentos de electrodomésticos, desporto e 
recreação, vídeo club, discoteca, pescas, transportes, indús­
tria, educação, informática, telecomunicações, publicidade 
e marketing, venda de materiais de construção, agro-pecuá­
ria, agricultura, hotelaria e turismo e similares, mineira e 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transportes marítimo, camionagem, agente despachante
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nfirina auto fabncaçao de blocos e &"material e peças separadas de transporte, venda de 
combustíveis ou lubrificantes, óleos, medicamentos mate­
rial cirúrgico gastável hospitalar, produtos qmm cos e 
Lacêuficos, farmácia, centro médico, clínica geral, ouri­
vesaria, relojoaria, pastelaria, panificaçao, plastificaçao de 
documentos, centro de cópias, gráficas, venda de matenal 
de escritório e escolar, decorações, sengrafia, geladana, 
padaria, pastelaria, boutique, impressões, salao de cabelei- 

~ p mediação imobiliária, relações públicas,j

realizações de espectáculos musicais, culturais e despor- 
- tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, comercialização de artesanato, equipamentos 
; musicais, exploração de bombas de combustível ou estação 

de serviços, colégios, creche, educação e cultura, escola de 
condução, ensino e saneamento básico, jardinagem, lim­
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber café, 
electricidade, comércio geral, misto, a retalho e a grosso, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

; ■ 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repartido 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) no valor nominal de 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Silva de Almeida Fernando, outra quota no valor nominal 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Júlio de Almeida Fernando, respectivamente.

5. °
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

6. °
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio Silva de Almeida Fernando, que 
desde que fica nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validade da socie­
dade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, .tais 
como letras de favor, fianças ou actos semelhantes.

7. °

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) dias 
de antecedência, isto quando a lei não prescreva outras for-

——

malidades especiais de comunicação
biquei-a 

estiver ausente da sede social, a comunica ~ Q°Ss% 
feita com tempo suficiente para que . ?3° deVerá J 

possa coniparecer *
8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de dedu 
centagem para fundo de reserva legal ou destinZI<iaSa|1"' 
criados em Assembleia Geral, serão dividia °S espec'ais 

^viuiaos pelos c’ 
na proporção serão suportadas as perdas se as houv

9.
A sociedade não se dissolverá por morte ou im 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existêncl^0 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio faleci ° 
interdito, devendo estes nomear um que a todos repre 
enquanto a quota se mantiver indivisa. ente’

10. °
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios serão 

liquidatários e à liquidação e partilha verificar-se-ão como 
acordarem. Na falta de acordo, e se algum deles o preten­
der, será o activo social licitado em bloco com a obrigação 
do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer em igualdade de condições.

11. °
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

12. °
Para todas as questões emergentes deste contrato quer 

entre sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre eles 
e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca de 
Luanda com expressiva renúncia a qualquer outro.

13. °
Os anos sociais são os civis e os balanços serão dad 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 
Março imediato.

14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legi 

aPlicável- ' (14.187l-L03)

• ç VENTA MENDES — Prestação de Serviços, 
iro de 2014’ 

Certifico que, por escritura de 13 de Fevereir 
lavrada com início a folhas 48 do livro de únic° 
turas diversas n.° 343, do Cartório Notarial do ja
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio A 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída en
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primeiro: — Sesinando Bernardo Campos Mendes, 
sado com francisca Tatiana Manuel Ventura Mendes, 

ca^ 0 regime de comunhão de bens adquiridos, natu- 
S° de Luanda, onde reside habitualmente, no Município 

je Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice 
Lumumba, Rua da Missão n.° 32,7.° andar, Apartamento 2;

Segunda: — Francisca Tatiana Manuel Ventura Mendes, 
casada com o primeiro outorgante, sob o regime acima men­
cionado, natural de Luanda, onde reside habitualmente, 
n0 Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro São Paulo, Rua Cónego Manuel das Neves, n.° 362, 
L° andar, Apartamento 5;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 

Luanda, 13 de Fevereiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
VENTA MENDES — PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «VENTA 
MENDES — Prestação de Serviços, Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, Rua Principal da Samba 
Grande, Casa S/n°, Bairro da Samba, Distrito Urbano da 
Samba, Município de Luanda, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

Ã sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, indústria, elec- 
^icidade, serralharia, caixilharia de alumínios, agricultura 

e Pecuária, pesca, hotelaria e turismo, informática, teleco- 
^^nicações, publicidade, exploração mineira e florestal, 

nstrução civil e obras públicas, projectistas de obras, 
Calização de obras, contabilidade e auditoria, comer- 

c de telefones e seus acessórios, transportes,
^^onagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

seu 'a"Car’ CornPra e venda de viaturas novas ou usadas e 
CQUS acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

fab de material e peças separadas de transporte,
CaÇao de blocos e vigotas, comercialização de combus 
e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 

e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
e farmacêuticos, centro medico, clínica, perfumaria, plas- 
tificação de documentos, venda de material de escritório 
e escolar, decorações, serigrafia, panificação e pastelaria, 
geladaria, boutique, representações, impressões, salão de 
cabeleireiro, agência de viagens, gestão, promoção e media­
ção imobiliária, relações públicas, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­
ção, vídeo clube, discoteca, meios industriais, realizações de 
actividades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 
limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° |
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio, Sesinando Bernardo Campos Mendes e a 
outra quota no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta 
mil kwanzas), pertencente à sócia, Francisca Tatiana Manuel 
Ventura Mendes, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos socios, que ficam desde ja nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 (uma) assina­
tura para obrigar validamente a sociedade.

1. Ficam vedados aos gerentes obrigar a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.
2. Os sócios-gerentes poderão delegar mesmo a pessoas 

estranhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
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sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

(14-1842-L02)

Vidialam, Limitada

Certifico que, com início as folhas 7/8, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 23, do 5.» Cartono Notanal da 
Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escntura do teor 
seguinte:

Constituição da sociedade «Vidialam, Limitada»
No dia 22 de Outubro de 2013, nesta Cidade de Luanda e 

no 5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, a meu cargo, 
perante mim, José Braga, Notário do referido Cartório, com- 
pareceram como outorgantes: ,

Primeiro’. — Victor Quiacoloca Pedro Dialamicua, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente habitualmente em Luanda, no Município do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Camama, Rua 2, Casa n.° 25, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 000600815LA037, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação de Angola, em Luanda, 
aos 11 de Setembro de 2012;

Segunda: — Angélica Nzumba Afonso, solteira, maior, 
natural do Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente 
habitualmente em Luanda, no Município do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Camama, Casa n.° 25, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 001118337UE032, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação de Angola, em Luanda, aos 8 de Maio de 2012.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos documentos de identificação.

E por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si, uma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­
tada, denominada «Vidialam, Limitada», com sede em 
Luanda, Rua 2, Casa n.° 25, Bairro Camama, Município de 
Belas, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País;

Que a referida sociedade tem como capital 
social Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, dividido e representado por duas quo­
tas, sendo uma no valor nominal de Kz: 75.000,00 (setenta 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Victor Quiacoloca Pedro 
Dialamicua e outra quota no valor nominal de Kz: 25.000,00 
(vinte e cinco mil kwanzas), pertencente à sócia Angélica 
Nzumba Afonso, respectivamente.

A sociedade tem como objecto social, o previsto no 
artigo 3.° do seu estatuto, e reger-se-á pelos artigos cons­
tantes do documento complementar, elaborado em separado 
nos termos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação 
e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial, que fica a fazer parte integrante desta escritura e

'efe. mim

aue os outorgantes declaram ter lido, tendo pleno 
mento do seu conteúdo, pelo que é dispensada a SUa^ 

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Documento complementar a que atrás se fej
rência assinado pelos outorgantes e pot 
notário;

b) Certificado de admissibilidade, emitido Mo
Ficheiro Central de Denominações Sociais, 
Luanda, aos 29 de Abril de 2013;

' c) Comprovativo do depósito bancário efectuado« 
«B.I.C. S. A.», a 27 de Setembro de 2013,^ 
prova a realização do capital social.

Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fiz em v® 
alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo t 
a advertência da obrigatoriedade do registo dc acto noptaa 
de90dias.

Imposto de selo Kz: 350,00. - O notano, úegvel.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
VIDIALAM, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Vidialam, 
Limitada», com sede social em Luanda na Rua 2, Casan.°25, 
Bairro Camama, Município de Belas, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.
ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, o comércio ge 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, serralharia, cai 
xilharia de alumínio, agricultura e agro-pecuária, industo . 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicaÇ 
publicidade, construção civil e obras publicas, conS^oneS 
exploração mineira e florestal, comercialização de te 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem,^^ e 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car,, 
venda de viaturas, novas ou usadas e seu acessón 
guer de viaturas, com ou sem condutor, venda e/^ 
de veículos automóveis, concessionária de ma e taSj 
separadas de transporte, fabricação de blocos ° 
comercialização de combustíveis e estação de serv ^tos 
camentos, material cirúrgico gastável e hospita 
químicos e farmacêuticos, centro médico, c çrjaj (k 
maria, plastificação de documentos, venda s^0
escritório e escolar, decoração, serigrafia, impr e
de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, pad^a’ 
mediação imobiliária, relações publicas, paste a
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ladaria, panificação, representações comerciais e indus- 
g6ais,venda de g®S de cozinha’ desP°rt° e recreação, vídeo 
“lub discoteca, meios industriais, realização de actividades 
Lportivas e culturais, colégio, creche, educação e cultura, 

cola de condução, ensino, centro de treinamentos em ins- 
ecção de soldadura, construção rnetalomecânicas, centro 

de controlo de qualidade, centro de formação de artes e ofi­
cio, importação e exportação, saneamento básico, fabricação 
e venda de gelo, cyber-café, electricidade, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 
em que os sócios acordam com as limitações legais.

ARTIGO 4.?

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanza), pertencente 
ao sócio Victor Quiacoloca Pedro Dialamicua e outra quota 
no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e mil kwanzas) 
pertencente à sócia Angélica Nzumba Afonso.

ARTIGO 5.°

A cessão de quota a estranho fica dependente do consen­
timento da sociedade, à qual e sempre reservado do direito 
de preferência, deferido aos sócio se a sociedade dele não 
quiser fazer o uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os seus 
actos e contrato, em juízo fora dele, activa e passivamente, 
incumbe ao sócio Victor Quiacoloca Pedro Dialamicua, que 
desdejá fica nomeado gerente, com despesa de caução, bas­
tando sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1.0 gerente poderá delegar a outro sócio, ou mesmo em 
pessoa estranha a sociedade, todos ou parte dos seus poderes 
de gerência, conferido para o efeito o respectivo mandato

2. Fica vedado ao gerente, obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sócias, tais como letras de 

. favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas ao sócio que serão enviados, com 
Pdo menos 8 dias de antecedência, isto quando a especiais 
dc comunicação. Se qualquer dos sócios estiver ausente da 

Sede social a comunicação devera feita com tempo suficiente 

Para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
itagem para fundos ou destinos especiais criados em 
ssembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

Ç 0 ^as Suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as Peasse as houver.

ARTIGO 9.°

d Sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
sob^Ua^Uer d°S sócios’ continuando a sua existência com o 

evivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interditado, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaía, penhora ou provi­
dência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre i 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 
de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.
5.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 22 de Outubro do de 2013. — O ajudante, ilegível.
(13-0835-L06)

Laurinda e Filhos Moxico Velho, Limitada

Certifico que, por escritura pública de J3 de Janeiro 
de 2014, lavrada com início a folhas 41 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 4-B, deste Cartório Notarial, a 
cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, Licenciado 
em Direito, perante mim, Eduardo Sapalo, Notário-Adjunto 
do referido Cartório, foi constituída entre:

Primeiro'. — Laurinda Yotana de Jesus Lázaro, sol­
teira maior, natural do Município de Saurimo, Província da 
Lunda-Sul, onde reside habitualmente, no Bairro Verde, casa 
s/n.°, titular do Bilhete de Identidade n.° 002451939LS039, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e 
Criminal, aos 28 de Novembro de 2011;

Segundo: — Teófilo Tchinhama de Jesus Pinto, sol­
teiro, maior, natural do Município de Saurimo, Província da 
Lunda-Sul, onde reside habitualmente, no Bairro Verde, casa 
s/n.°, titular do Bilhete de Identidade n.° 005690136LS041, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e 
Criminal, aos 14 Agosto de 2012;
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de responsabi- 
constantes dos

Uma sociedade comercial por quotas 
lidade limitada, que se regerá nos termos 

artigos seguintes.
Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa 

— ANIFIL, em Luanda, 13 de Janeiro de 2014. — O 

Notário-Adjunto, Eduardo Sapalo.

ARTIGO 4.”

■t . social é de Kz:100.000,00 (cem mllfo, 0 f realizado em dinheiro, dividido e
integrahnen iguais no valoi nonút^
tado P°r tL (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
Kz: 50.000,» ^^^Yctana de Jesus Lázaro 
centes aos socios respectivamente.
Tchinhama de Jesus

estatuto da sociedade 
laurinda e filhos moxico velho, limitada 

artigo l.°

A sociedade adopta a denominação de «Laurinda e Filhos 
Moxico Velho, Limitada», com sede social na Província do 
Moxico, rua s/n.°, casa s/n.°, Bairro Tchilanda, Município do 

í Luena, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur- 
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

! fora do País.
.? ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social gráfica, comércio 
geral a grosso e a retalho, importação e exportação, constru­
ção civil e obras públicas, prestação de serviços, hotelaria e 
turismo e similares, indústria, serralharia, caixilharia de alu­
mínio, agro-pecuária, pesca, informática, telecomunicações, 
publicidade, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas novas ou usadas e seus 
acessórios, reparação de veículos automóveis, concessioná­
ria de material e peças separadas de transporte, fabricação 
de blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e 
lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis e esta­
ção de serviço, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação de 
documentos, venda de material de escritório e escolar, deco­
rações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, boutique, 
representações, impressões, salão de cabeleireiro, agên­
cia de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, representações comerciais e industriais, venda de 
gás de cozinha, desporto e recreação, videoclube, discoteca, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
colégio, creche, educação e cultura, escola de condução, 
ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfes- 
tação, fabricação e venda de gelo, cibercafé, electricidade, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido

ARTIGO 5.°

Acessão de quotas a estranhos fica dependente do 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o dir^ 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem à sócia Laurinda Yotana de Jesus Lázaro 
que fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actose 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.° 

de qualquer 0©° Se ^sso^vera P°r morte ou impedimento
sobrevivo h S°CI0S’ continuando a sua existência com o 
interdito d r^e^os ou rePresentantes do sócio falecido ou 
enauant' eVendo esíes nomear um que a todos represente,

D. ARTIGO 10.°dema‘ ã Soc^ade Por acordo dos sócios, o nos 
à linn d ~°S ^e^s’ tQdos os sócios serão liquidatários e 

falta d aÇã° 6 part^a verificar-se-ão como acordarem- 
social .. aCOr^0’ e se algum deles o pretender, será o activ° 

_a . ICltad° em g,obo> com obrigação do pagamento 
p ssivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer e*

por lei. igualdade de condições.
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artigo 11.°

sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
ualquer sóci0’ 9uando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Lvidênciacautelar.
F ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Moxico, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(14-0622-L03)

Rocha Monteiro, Limitada

Certifico que, com início a folhas 76 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 1-C, do Cartório Notarial da Loja 
dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­
tura do teor seguinte:

Cessão e divisão de quotas, aumento do capital social, 
unificação de quotas e alteração parcial do pacto social na 
sociedade «Rocha Monteiro, Limitada».

No dia 12 de Novembro de 2013, nesta Cidade de Luanda 
e no Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 
Kiaxi, perante mim, Daniel Wassuco Calambo, Notário do 
referido Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — José Manuel Viegas Monteiro, divor­
ciado, natural de Luanda, residente habitualmente no Bairro 
Alvalade, Rua Emílio Mbidi, Casa n.° 105, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000065645LA011, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 16 de Dezembro de 2010, que 

°utorga neste acto em nome próprio, em representação dos 
herdeiros de Maria Eugénia Guerreiro Viegas e como co- 

'^andatário do sócio Normando José da Rocha Monteiro, 
1Uv°5 natural de Santa Leocádia Baião, residente habitual- 

^ente em Luanda, Rua Emílio Mbidi, n.° 105, Bairro Alvalade, 

ç arac*pio da Maianga, portador do Passaporte n.° LI52514 
^Autorização de Residência n.° R006170/00597708; ao 

de Poderes que lhe foram conferidos por acta e pro- 
açào que abaixo menciono.

teira— Maria Manuela Viegas Monteiro, sol- 
Alv i UaturaI de Luanda, residente habitualmente no Bairro

I, a^e> Rua Emílio Mbidi, Casa n.° 105, titular do Bilhete 
Nacientldade n’° 004612193LA041, emitido pela Direcção 
queQna^ Lientificação, aos 16 de Novembro de 2009, 
tária ^°rga neste acto em nome próprio e como co-manda- 

sócio acima identificado, Normando José da Rocha 

Monteiro, ao abrigo de poderes que lhe foram conferidos em 

procuração que abaixo menciono.
Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 

documentos mencionados, bem como, certifico a qualidade 

em que os outorgantes intervêm e a suficiência dos poderes 
para este acto, que verifiquei em face dos documentos que 
adiante menciono e arquivo.

E por eles foi dito:
Que os outorgantes e seus representados são os úni­

cos e actuais sócios da sociedade denominada «Rocha 
Monteiro, Limitada», com sede em Luanda, Rua Salvador 
Correia, n.° 69, l.° andar, com o NIF 5410002342, registada 
na Conservatória do Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 
1972.4886, com capital social de KzR: 20.000.000,00 (vinte 
milhões de kwanzas reajustados), actualmente correspon­
dente a Kz: 20,00 (vinte kwanzas), integralmente realizado 
em dinheiro, dividido e representado por quatro quotas, 
assim representadas: a primeira quota no valor nominal de 
KzR: 8.000.000,00 (oito milhões de kwanzas reajustados), 
actualmente correspondente a Kz: 8,00 (oito kwanzas), per­
tencente ao sócio José Manuel Viegas Monteiro; a segunda 
quota no valor nominal de KzR: 8.000.000,00 (oito milhões 
de kwanzas reajustados), actualmente correspon­
dente a Kz: 8,00 (oito kwanzas), pertencente à sócia Maria 
Manuela Viegas Monteiro; a terceira quota no valor nominal 
de KzR: 3.998.000,00 (três milhões, novecentos e noventa e 
oito mil kwanzas reajustados), actualmente correspondente 
a Kz: 3,998 (três kwanzas, novecentos e noventa e oito milé­
simos de kwanza), pertencente ao sócio Normando José 
da Rocha Monteiro; e a quarta quota no valor nominal de 
KzR: 2.000,00 (dois mil kwanzas reajustados), actualmente 
correspondente a Kz: 0,002 (dois milésimos de kwanza), per­
tencente aos herdeiros da falecida Maria Eugênio Guerreiro 

Viegas.
Que, pela presente, o representante dos herdeiros de Maria 

Eugénia Guerreiro Viegas, José Manuel Viegas Monteiro, ao 
abrigo de acta datada de 5 de Junho de 2013 de administra­
ção de bens da falecida indicada e de acta datada de 6 de 
Junho de 2013 da sociedade «Rocha Monteiro, Limitada», 
disse que os herdeiros da falecida Maria Eugénia Guerreiro 
Viegas cedem a respectiva quota no valor de KzR: 2.000,00 
(dois mil kwanzas reajustados) equivalente actualmente a 
Kz: 0,002 (dois milésimos de kwanzas), ao sócio Normando 
José da Rocha Monteiro, livre de quaisquer ónus, encargos 
ou responsabilidades, pelo que aqui lhe dá plena e defini­
tiva quitação, abdicando os restantes sócios e a sociedade 
do direito de preferência, ficando assim o referido sócio com 
uma quota de KzR: 4.000.000,00 (quatro milhões de kwan­
zas reajustados), o equivalente a Kz: 4,00 (quatro kwanzas).

Que, considerando as alterações da moeda em curso 
em Angola desde a data de constituição da sociedade pro­
movidas pela Lei n.° 11/99, de 12 de Novembro, os sócios 
decidiram o aumento do capital social da sociedade para 
Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), através de novas
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çócio sendo o valor do aumento de Kz. 1 \
noventa e nove mil, novecentos e oitenta kwanzas), integra - 
mente realizado e subscrito pelos sócios da seguinte forma.

i) o sócio José Manuel Viegas Monteiro subs­
creve um aumento no valor nominal de 
Kz: 79.992,00 (setenta e nove mil, novecen­
tos e noventa e dois kwanzas);

ii) a sócia Maria Manuela Viegas Monteiro subscreve 
um aumento no valor nominal de Kz: 79.992,00 
(setenta e nove mil, novecentos e noventa e 
dois kwanzas);

iii) o sócio Normando José da Rocha Monteiro 
subscreve um aumento no valor nominal de 
Kz: 39.996,00 (trinta e nove mil, novecentos 
e noventa e seis kwanza).

Que o sócio José Manuel Viegas Monteiro unifica as suas 
duas quotas, sendo uma quota, antiga, no valor nominal de 
KzR: 8.000.000,00, equivalente actualmente a Kz: 8,00, e 
uma quota nova no valor nominal de Kz: 79.992,00, passando 
a deter uma única quota no valor nominal de Kz: 80.000,00 
(oitenta mil kwanzas);

ii) a sócia Maria Manuela Viegas Monteiro uni­
fica as duas quotas, sendo uma quota, antiga, 
no valor nominal de KzR: 8.000.000,00, equi­
valente actualmente a Kz: 8,00, e uma quota 
nova no valor nominal de Kz: 79.992,00, 
passando a deter uma única quota no valor 
nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwan-

iii) por último, o sócio Normando José da Rocha 
Monteiro unifica as duas quotas, sendo uma 
quota, antiga, no valor nominal de 
KzR: 4.000.000,00, equivalente actual- 
mente a Kz: 4,00, e outra quota, nova, no 
valor nominal de Kz: 39.996,00, passando a 
deter uma única quota no valor de 
Kz: 40.000,00.

Que o sócio Normando José da Rocha Monteiro decidiu 
dividir a quota que detém na sociedade, livre de quais­
quer ónus, encargos ou responsabilidades e distribuí-la da 
seguinte forma:

i) uma quota no valor nominal de Kz: 20.000,00, 
a favor do sócio José Manuel Viegas Monteiro, 
que a unifica à já existente, passando a deter uma 
nova quota no valor nominal de Kz: 100.000,00;

ii) outra quota no valor nominal de Kz: 20.000,00, 
a favor da sócia Maria Manuela Viegas 
Monteiro, que a unifica à já existente, pas­
sando a deter uma nova quota no valor 
nominal de Kz: 100.000,00 apartando-se o 
sócio cedente da sociedade, mas mantendo o 
cargo de gerente.

Que, consequentemente, foi decidido X
do artigo 5.° do pacto social, que passa a ter a 7* * 
9ão: ..................................... SegU'nte^.

ARTIGO 5.° ............x

O capital social é de Kz: 200.000 nn
tos mil kwanzas), integralmente re r■ e"'
dinheiro, e outros valores do activo so<f i «« 
e representado por duas quotas iguais ' ’dÍVi(lis« 
quota no valor nominal de Kz: 100 OOo"^ 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Jq- 
Viegas Monteiro; outra quota no valor0^ Ma""í| 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), pe^* 

sócia Maria Manuela Viegas Monteiro ’ 
Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Certidão Comercial da sociedade «Rocha Mon
teiro, Limitada»;

b) Procuração datada de 24 de Maio de 2013;
c) Cópia autenticada da acta da Assembleia Gerai da

sociedade datada de 5 de Junho de 2013;
d) Acta de administração de bens da falecida datada

de 5 de Junho de 2013;
e) Declaração de autorização de cedência de quota; 
fi Documentos de identificação dos sócios;
g) Comprovativo de realização do capital social.

Fiz aos outorgantes, em voz alta, a leitura desta escritura, 
assim como a explicação do seu conteúdo e a advertência da 
obrigatoriedade do registo do acto no prazo de 90 dias.

Está conforme.
E certidão que fiz extrair e vai conforme o original. 
Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 

Kiaxi, em Luanda, aos 13 de Novembro de 2013.— 
A 2.a Ajudante, IsabelEmília André. (14-0638-LOl)

VICTORE — Comércio Geral, Importação 

e Exportação, Limitada

Certifico que, de folhas 78 a 80, do livro de 
escrituras diversas n.° 30-A, 2.a série, do 3.° ^artÓíÍ° e°ayda 
da Comarca de Luanda, a cargo da Notária, Teresa 
Cardoso Canda Monteiro, se encontra lavrada a escn 

teor seguinte: soCial
Aumento de capital e alteração parcial do Pa 

da sociedade «VICTORE — Comércio Geral, I*P

Exportação, Limitada». pjand*e
No dia 12 de Dezembro de 2013, e 

no 3.° Cartório Notarial da mesma Comarca, P & f6f^ 
Teresa Azenayda Cardoso Canda Monteiro, No 
rido Cartório, compareceram como outorgantes

Primeiro: — Victor Manuel Pache c0111 
Contribuinte Fiscal n-° 100053187LAAIL’comunl’â0í 
Regina Célia da Silva Dias, sob o regim 
bens adquiridos, natural de Luanda, onde re
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n.
n.‘

ente, n0 Bairr0 Rua José d* Silva Lameira,
0161 5.° andar, Letra “ A’ titular do Bilhete de Identidade

000053187LA013, emitido pela Direcção Nacional de 
ídentificaçã°, em Luanda, aos 10 de Junho de 2008;

Regina Ceíia da Silva Dias, casada 

om ° Prime*r0 outorgante e com o mesmo convivente, 
Contribuinte Fiscal n.° 100000CM8414872, natural de 
Goiânia, Goías, de nacionalidade brasileira, portadora do 
Passaporte n.° FF939621, emitido, aos 4 de Maio de 2012, 
titular da Autorização de Residência n.° 0000741A02, emi­
tido pelo Serviço de Migração e Estrangeiros, em Luanda, 
aos 28 de Maio de 2013.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos referidos 
documentos de identificação.

E por eles foi dito:
Que como consta da certidão emitida pela Conservatória 

do Registo Comercial de Luanda, eles, primeiro e segundo 
outorgantes são os únicos sócios da sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, denominada «VICTORE — 
Comércio Geral, Importação e Exportação, Limitada», com sede 
em Luanda, na Rua da Silva Lameira, n.° 1,5.° -A, Contribuinte 
Fiscal n.° 5401049544, matriculada na Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda sob o n.° 2000.161, 
sociedade constituída por escritura de 29 de Dezembro de 
1999, lavrada com início a folhas 19 do livro de notas para 
escrituras diversas com o n.° 932-D, do l.° Cartório 
Notarial desta Comarca.

Que o capital da referida sociedade é de Kz: 50,00 (cin­
quenta kwanzas), se encontra integralmente realizado em 
dinheiro, dividido e representado por duas quotas iguais, 
no valor nominal de Kz: 25,00 (vinte e cinco kwanzas) 
cada uma, pertencentes aos referidos sócios Victor Manuel 
Pacheco Mestre e Regina Célia da Silva Dias.

Que em reunião da Assembleia Geral Extraordinária da 
aludida sociedade, realizada aos 3 de Dezembro de 2013, 

constante da acta avulsa adiante mencionada, os sócios 
decidiram aumentar o capital social, transferir a sede da 

sociedade para outra localidade e ampliar o objecto da socie­
dade.

Assim, pela presente escritura:
1 • Transferem a sede da sociedade para Alameda Manuel 
Búnem, n.° 418, Ingombota, Luanda.

2- Ampliam o objecto social de forma a que a sociedade 
P sa a dedicar-se igualmente ao comércio de artigos utilizá- 

eiSem ocasiões festivas.

• Aumentam o capital social de Kz: 50,00 (cinquenta 
a .anzas) Para Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), sendo 
novT0^^ d° aument0 de Kz: "•950’00 (noventa e 

reali novecentos e cinquenta kwanzas), integralmente 
° ^uheiro e que já deu entrada na caixa social, 

va|Or ad° Pe^a subscrição de duas novas quotas iguais, no 

centQSnOnUnal de Kz: 49.975,00 (quarenta e nove mil nove- 

e setenta e cinco kwanzas), atribuídas uma a cada um 

dos sócios, Victor Manuel Pacheco Mestre e Regina Célia 
da Silva Dias.

4. Unificam as quotas dos sócios, passando cada um deles 
a deter uma única quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas).

Em consequência dos actos deliberados alteram a redac­
ção do n.° 1 do artigo l.°, bem como os artigos 2.° e 3.° do 

ter a seguinte novapacto social, passando os mesmos a 
redacção:

ARTIGO 1.°
1. A sociedade adopta 

«VICTORE -— Comércio
a denominação de 
Geral Importação 

e Exportação, Limitada», tem a sua sede em 
Luanda, na Alameda Manuel Van-Dúnem, n.° 418, 
Ingombota, podendo abrir filiais, sucursais, agên­
cias e quaisquer outras formas de representação no 
País e no estrangeiro.

ARTIGO 2 o

A sociedade tem por objecto a comercialização 
geral, importação e exportação de descartáveis em 
geral, balões, velas de aniversário, artigo de deco­
ração, brindes, artigos e produtos de confeitaria em 
geral, pastas americanas, corantes e gel para bolos, 
chocolates para uso culinário, confeites, folha de 
papel de arroz, base e suportes para bolos e doces, 
utensílios de cozinha, loiça, roupas, confecções, 
calçados, bolsas, carteiras e similares, artesanatos, 
bijutarias e adornos similares de fantasia, papelaria, 

perfumaria, brinquedos a grosso e a retalho.

ARTIGO 3.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), se encontra integralmente realizado em 
dinheiro e outros valores que constituem o activo 
social, dividido e representado por duas quotas 
iguais, no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin­
quenta mil kwanzas), pertencentes uma a cada um 
dos sócios, Victor Manuel Pacheco Mestre e Regina 

Célia da Silva Dias.
Que todas as demais cláusulas, não alteradas por esta 

escritura se mantêm firmes e válidas.

Assim o disseram e outorgaram.

Arquivo:
a) Certidão da Conservatória do Registo Comercial

da Comarca de Luanda, da matrícula da alu­
dida sociedade, emitida, aos 25 de Novembro de 

2013;
b) Acta da Assembleia Geral Universal da sobre­

dita sociedade, realizada aos 3 de Dezembro de 

2013;
c) Comprovativo do aumento do capital.

Fiz em voz alta e na presença simultânea de ambos, a 
leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e efei-
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. ■, obrigatoriedade do registo

■ -

C"tap®"”'“to; ** KA»»1»1» k’,,D7: i

rcméno Notarial da Comarca de Loaoda, em Luanda, 
aos 16 d. Dezembro d, 2013. - A Aj*. W 
Graça de Oliveira Francisco. (

Sua, Limitada

Certidão composta de 2 folhas, que esta conforme o ori­
ginal e foi extraído da folha 64 a 65 do livro de notas para 
escrituras diversas deste Cartório n. 212-B.

Cartório Notarial da Comarca da Huíla, no Lubango, aos 
25 de Novembro de 2013. — O Notário Ajudante,ilegível.

Cessão de quotas, saída de um sócio, admissão de duas 
novas sócias e alteração parcial do pacto social que se opera 
na sociedade que vem girando sob a denominação de «Sua, 
Limitada», com sede no Lubango.

No dia 25 de Novembro de 2013, nesta Cidade do 
Lubango e no Cartório Notarial da Comarca da Huíla, a meu 
cargo, perante mim, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, 
Notário do referido Cartório, compareceram como outor­
gantes:

Primeiro’. — Graciano João Branco Vincente, solteiro, 
maior, natural de Cazengo, Província do Kwanza-Norte, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000535406KN033, emi­
tido pelo Arquivo Nacional de Identificação, aos 24 de Maio 
de 2013, Contribuinte Fiscal n.° 100535406KN0336 e resi­
dente nesta Cidade do Lubango.

Segundo:—Benigno de Jesus Lunda da Costa, natural de 
Lubango, Província da Huíla, casado sob o regime de comu­
nhão de adquindos com Solange Eugénia Vieira Cabral da 
Costa, titular do Bilhete de Identidade n.° 001457130HA033 
emitido pelo Arquivo Nacional de Identificação, aos 25 dè 
Março de 2011, Contribuinte Fiscal n.° 101457130HA0334 
e residente na casa s/n?, Bairro Comandante Dack Dov 
nesta Cidade do Lubango;

Jerceiro: - Celina Bernard.no Barqueiro Ferradoso 
solteira, maior, natural do Lubango, Província da H„íi, X 
lar do Bilhete de Identidade n.° 000535396HA02» • • pelo Arquivo Nacional de Identi^ X"de o 

de 2012, Contribuinte Fiscal n.» 100535 96HA03R4 Ç° 
dente no Bairro Comandante Dack Doy nest Cií 7T 
Lubango; y Lidade do

Quarta-, Filomena Mareia da Costa A™,-- 
maior, natural da Caála, Província do Huamb J°’S° 
Bilhete de Identidade n.° 002829190H0(rio °’ tltUlar do 
Arquivo Nacional de Identifica^

15 de Agosto 

________________________da ,

de 2012, Contribuinte Fiscal n? 10282919q 
residente na casa s/n. , Bairro Lucrécia n.., ^^4 
Lubango.

Verifiquei e certifico a identidade dos 0 
face dos seus mencionados documentos pessoa0^"» 
neste Cartório, do que dou fé. ls e

E pelo primeiro e segundo outorgantes foi djto.
Que são os únicos e actuais sócios da sociedad 

por quotas de responsabilidade limitada, qUe 
sob a denominação de «Sua, Limitada», Com se/"”41 
Cidade do Lubango, devidamente constituída pl' 
tura de 5 de Outubro de 2010, lavrada de p?'' 
n.° 15 e seguintes, do livro de notas para escrituras d^ 

sas n.° 201-A, deste Cartório Notarial, cujo capital soc> 
da quantia de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), inte^ 
mente realizado em dinheiro, representado e dividido em? 
quotas da seguinte maneira; uma quota do valor nominal 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas) pertencente ao sócio 
Graciano João Branco Vincente e outra quota do valor nomi­
nal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Benigno de Jesus Lunda da Costa, respectivamente.

E na Assembleia Geral da sociedade realizada na sede è 
mesma, cuja acta me foi apresentada, o sócio Graciano M 
Branco Vincente decidiu ceder na totalidade a sua quota do 
valor nominal de Kz:60.000,00 (sessenta mil kwanzas) i 
favor do seu consócio, Benigno de Jesus Lunda da Costa, 
livre de quaisquer encargos ou ónus, que ele cessionário 
unifica a sua quota anterior, perfazendo uma quota única 
do valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil Kwanzas 
afastando-se assim ele cedente definitivamente da sociedade 
subrogando no seu lugar ele cessionário.

E o sócio Benigno de Jesus Lunda da Costa, por sua 
decidiu admitir 2 novas sócias ora terceira e quarta outor 
gantes, cedendo-lhes parte da sua quota do valor nonu ‘ 
de Kz: 90.000.00 (noventa mil kwanzas), cabendo à soc 
Celina Bemardino Barqueiro Ferradoso, o va^or.n0m^niel|j 
Kz: 60.000.00 (sessenta mil kwanzas) e à soc*a 
Mareia da Costa Araújo, o valor nominal de Kz- 
(trinta mil kwanzas), ficando o- sócio Benigno 
Lunda da Costa com o valor de Kz: 10.000. 
kwanzas), valor esse que vai constituir as suas q 
tro da aludida sociedade, os sócios decidiram alfl 
gerênciada sociedade. 0 pad‘

Nestas circunstâncias alteram parcialmen 
social somente os artigos 4.° e 6.°, que passara 
e seguinte redacção: .............

ARTIGO 4.° , antia
O seu capital social e da 

Kz: 100.000,00 (cem mil Kwanzas,^ 
realizado em dinheiro representado e^ 
seguinte maneira: uma quota do va 6tteocí 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzash 
à sócia Celina Bemardino earqU6^z: 3^° 
outra quota do valor nominal de

Bernard.no
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(trinta mil kwanzas), pertencente à sócia Filomena 
Mareia Da Costa Araújo e outra quota do 
valor nominal de Kz: 10.000.00 (dez mil 
jcwanzas) pertencente ao sócio Benigno de Jesus 
Lunda da Costa.

ARTIGO 6.°

A gerência e a administração da sociedade, em 
todos os seus actos e contratos bem como a sua 
representação, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, serão exercidas por um gerente a ser 
nomeado em Assembleia Geral, que desde já é 
nomeado gerente com dispensa de caução, sendo 
necessária a sua assinatura e de um socio, para obri­
gar validamente a sociedade.

Assim o disseram e outorgaram.
Os restantes artigos do pacto social mantêm-se em plena 

vigência.
Arquivo: Acta da Assembleia da sociedade, cópia da 

escritura de constituição e fotocópias dos bilhetes dos outor­

gantes.
Foi lida em voz alta e clara a presente escritura expli­

cado o seu conteúdo e efeitos na presença dos outorgantes 
os quais assinam comigo, notário.

Advertiu aos outorgantes que deverão proceder o registo 
do presente acto na Conservatória competente no prazo de 
90 dias.

O Notário, Luís Tavares Monteiro de Carvalho.
(14-0596-L01)

Uniconstroy, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Janeiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 35, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 4-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa - Anifil, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Moustapha Jaber, casado com Jamal Hassan Hammoud, 
uatural de Kana, Líbano, de nacionalidade libanesa, resi- 
ente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do 
anSd, Bairro Nelito Soares, Rua António Castilho, n.° 57, 

9ue outorga neste acto por si individualmente e em nome 

^.rePresentação de José Matadidi Depa Mupessela, sol- 

da u nia^Or’ natural do Município de Quilengues, Província 
Urb U1^5 res^ente habitualmente em Luanda, no Distrito 

Máfi110 Samba, Bairro Futungo de Belas, n.° 12 e Tino 
Sain°-SalOmão’ casado com Helena Bamuichi Ntumba 

do soE regime de comunhão de adquiridos, natural 

habitu Ucuma, Província do Huambo, residente
Kilç0l0 /eUte enJ Euan<^a’no Município do Cazenga, Bairro 

hdad^r SOc*edade comercial por quotas de responsabi- 

artion ^tada, que se regerá nos termos constantes dos 
80s ^guintes.

__________________ _ ________________________ 2463

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil, 

Luanda, 9 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
UNICONSTROY, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Uniconstroy, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 
Ngola Kiluange, s/n.°, Bairro Kikolo, Município do Cazenga, 
podendo transferi-la livremente para qualquer local do terri­
tório nacional, bem com abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País

ARTIGO 2.°
(Duração) j

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

!•
A sociedade tem por objecto social congregar os inte­

resses e meios e concertar as actividades e capacidades 
complementares com vista à realização de operações de 
investimentos no domínio da indústria, pesca, agro-pecuá- 
ria, transportes, telecomunicações, promoção imobiliária, 
construção civil'e obras públicas, comercialização de com­
bustíveis, lubrificantes e óleos, implementação de novas 
tecnologias, realização de estudos empresariais, gestão 
integrada de grandes unidades económicas, bem como de 
participações próprias ou alheias e a compra e venda de 
imóveis, exploração e comércio de todo o tipo de indústria 

extractivas, em especial de minas para extraeção e prepa­
ração de todo o tipo de minérios, pedras preciosas e seus 
derivado, realização de todo o tipo de estudos, projectos 

comerciais, pareceres, consultoria técnica nacional e inter­
nacional, importação e exportação de matérias-primas, bens 

e mercadorias, intermediação em negócios e comércio inter­

nacional, agenciamento, transporte de contentores e gestão 
de parques de contentores, podendo ainda desenvolver 

quaisquer actividades que a administração assim delibere.

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

O capital social é de Kz: 300.000,00 (trezentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por 3 (três) quotas, sendo 1 quota no valor 

nominal de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), per­

tencente ao sócio Moustapha Jaber, correspondente a 90% 

(noventa por cento) do capital social e 2 (duas) quotas iguais 

no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwan-
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zas) cada uma, pertencentes aos sócios José Matadidi Depa 
Mupessela e Tino Mário Salomão, correspondente a 5/o 

(cinco por cento) do capital social.
ARTIGO5.0 

(Transmissão e oneração de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer o uso.
ARTIGO6.0 
(Gerência)

1. A gerência da sociedade, em todos os seus actos e con­
tratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, incumbe 
ao sócio Moustapha Jaber, que fica desde já nomeado 
gerente, com dispensa de caução, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelham 
tes.

ARTIGO 7.° 
(Assembleias Gerais)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação.

Se qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, a 
comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para que 
possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual serão suportados as perdas 
se houver.

ARTIGO 9.°
(Em caso de morte ou impedimento)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo este nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa. '

ARTIGO 10.°
(Dissolução)

Em caso de dissolução da sociedade por acordo dos 
sócios e nos demais casos legais, todos os sócios serão liqui­
datários e a liquidação e a partilha verificar-se-ão como 
acordarem. Na falta de acordo e se algum deles o preten­
der, será o activo social licitado em globo com obrigação 
do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer, em igualdade de condições.

artigo n.°
(Amortização de quota)

, sociedade reserva-se o direito de amorfa, oaatãer sócro. q»»*» »b'« P<‘

nrovidência cautelar.
Pr0 artigo 12°.

(Litígios)

Para todas as questões emergentes do presente
ntre os sócios, seus herdeiros ou representante^ qUef T, e a própria sociedade, fica estipulado o Foroíl 

entre eies com expressa renúncia a
Comarca
outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omissões)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislações aplicáveis.

(14-0620-UB)

GNQ, Limitada 

lavradat*com^Ue'’ ?Or escntura de 23 de Novembro de 2011, 
para escriti ™CI° e Fodlas 19 a 31 do livro de notas 
Notória A fSaS n‘° 2’B’ deSte CartÓ™. a 
Notóna Augusta Kandeia, foi entre: 
do T nhit a^no Nicolau Quessongo, solteiro, maior, natural 
na Cah °í rovinc^a Benguela, residente habitualmente 
ncste act 6 a> CaSa S^n‘°’ Bairro Namano, que outorga 
filhos C 0> P°r S*’ eni nome e em representação de seus 

menores, os mencionados: Felisberta Edna Luhava 
nascida^0’ °atural ^a Catumbela, Província de Benguela, 
Luha n°S 12 de Fevereiro de 2012, Dilsa Ermelinda 
BenoTi ^UeSS0n£°’ natural da Catumbela, Província * 
ventZJ a’ nasc,da aos 22 de Abril de 2009, consigo com* 
poron ™°radía supracitada, Constituída uma socie** 
clánc i° S eresP°nsabilidade limitada, queseregerépeíS 

USUlas e condiÇões dos artigos seguintes:

com sedC*edade adopta a denominação de «GNQ, Fin,'fa^ 
filiais o6 na ^tuinbela, Bairro do Namano, podendo*' 

représemCWSaÍS’ agências> delegações ou outras 
vontari Uçao dentro ou fora do território nacionalc

Os sócios desde que a lei o permita.
A j ARTIGO 2.° j00

seu irfà Uração ó por tempo indeterminado, c°ní

10 a Partir da data da presente Escritura.

O nk- ARTIGO 3.°móveis ? eCtz da sociedade consiste na venda 
vadosdp lm VeÍS’ concessi°nários de combustí^ 

dOs de Petróleo, panificação e seus derivados,
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, j rent-a-car, comércio geral à grosso e a retalho, cons- 
ção civil» °bras PÚbhcas e sua fiscalização, agricultura, 

^cuária, pescas, industria, ferragens, actividade de presta­
do de serviços, hotelaria e turismo, electromecânica e frio, 
dúde, segurança privada, camionagem, oficina, mecânica 

auto carpintaria, serralharia, perfumaria, loja, boutique de 
^oda, salão de beleza, urbanização, restauração, drenagem, 

saneamento básico e ambiental, laboratório clínico, venda 
de produtos de beleza e farmacêuticos, estudo de viabili­
dade económica, contabilidade geral, snack-bar, geladaria, 
terraplanagem, clube, transitários, casa de cambio, forma­
ção profissional, estação de rádio, TV e jornal, industria 
transformadora, pastelaria, educação e cultura, artesanato, 
lavandaria, jardinagem, barbearia, moagem, infantário, 
transporte de passageiros e mercadorias, gestão e promoção 
de eventos, consultoria, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a outros ramos de comercio ou industria em 
que os sócios acordem, cujo exercício privado seja permi­

tido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 quotas, sendo uma de valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Garibaldino Nicolau Quessongo e 2 quotas de igual valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencentes 
aos sócios Dilsa Ermelinda Luhava Quessongo e Felisberta 
Ednela Luhava Quessongo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

O capital social poderá ser aumentado por deliberação 
dos sócios sempre que se revele necessário aos interesses 
da sociedade.

ARTIGO 6.°
Não serão exigidas prestações suplementares de capital, 

roas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
Que ela carecer, mediante os juros e condições a acordar.

ARTIGO 7.°
A gerência e administração da sociedade em todos os 

Seus actos e contratos em juízo e fora dele, activa e passi- 
Vamente incumbe ao sócio Garibaldino Nicolau Quessongo, 
Que desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, 
astando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.

O sócio-gerente poderá delegar noutro sócio ou em 
Pessoa estranha à sociedade todos ou parte dos seus pode- 
es de gerência conferindo para o efeito respectivo mandato, 

co F*Ca vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
fav ^°S estranhos aos negócios sociais, tais como letras de

°r’ danÇas, abonação ou actos semelhantes.

ARTIGO 8.°
fica CeSSao de quotas é livre mas quando feita a estranhos 
senidependente do consentimento da sociedade á qual é 

rida^re reservado o direito de preferência na aquisição defe- 
a° sócio se aquela dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos, apurados depois de deduzidas as 

percentagens legais, criadas as reservas ou outros fundos 
especiais criados em Assembleias Gerais, serão distribuídos 
pelos sócios na proporção das suas quotas, bem como as per­
das se as houver.

ARTIGO 10.°
As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

não prescreva outras formalidades, por meio de carta regis­
tadas, dirigidas aos sócios com 15 dias de antecedência. Se 
qualquer um deles estiver ausente da sede social, a convoca­
ção deverá ser feita com a dilatação suficiente para ele poder 
comparecer.

ARTIGO 11.°
O ano social coincide com o ano civil e o balanço será 

dado com referência a 31 de Dezembro de cada ano, devendo 
encená-lo ate 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 12.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos previstos na lei, todos os sócios serão liqui­
datários, à liquidação e partilha dos bens sociais procederão 
como por eles ficar acordados. Na falta de acordo e se algum 
dos sócios o pretender, será o activo social licitado em globo 
com a obrigação do pagamento do passivo e adjudicado ao 
sócio que melhor preço oferecer.

ARTIGO 13.°

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado como Foro 
da Comarca de Benguela, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais 
da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei Das Sociedades 
Comerciais, e demais legislações em vigor na República de 

Angola.
Está conforme o original.
Cartório Notarial da Comarca de Benguela no SIAC, aos 

27 de Dezembro de 2013. — O Notário-Adjunto, Albertina 
Morais Alberto António. (14-0740-L10)

C.A & Barbosa, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Dezembro de 2013, 
lavrada com início de fis. 64 e seguintes do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 210-B, deste Cartório, a cargo 
da Notária, Inês Maria de Campos Moreira dos Reis, foi 
entre Elizabeth Maria Santana de Oliveira Barbosa, casada 
com Carlos Alberto Barbosa, sob o regime de comunhão 
de bens, natural da Catumbela, Província de Benguela, 
residente habitualmente na Vila da Catumbela, Rua 
Bernadino Correia, n.° 26; Carlos Alberto Barbosa, 
casado com Elizabeth Maria Santana de Oliveira Barbosa, 
sob o regime de comunhão de bens, natural de Benguela,



2466

residente habitualmente na Catumbela, Rua Bemardino 
Correia; constituída uma sociedade por quotas de responsa­
bilidade limitada, que se regerá pelas cláusulas e condições 

constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «C.A & Barbosa, 

Limitada».
ARTIGO 2.° 

(Sede)

1. A sociedade tem a sua sede na Rua Bemardino Correia, 

Catumbela.
2. Os sócios poderão mediante simples deliberação, des­

locar a sede para outro local, dentro do território angolano.
3. Bem como criar e encerrar filiais, sucursais, agên­

cias, delegações e quaisquer outras formas de representação 
social onde e quando nas condições que a Assembleia Geral 
deliberar.

ARTIGO 3.” 
(Duração)

A sociedade durará por tempo indeterminado.

ARTIGO 4.» 
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social, o fabrico de gelo, 
fornecimento e equipamento de material de construção civil 
e obras públicas e sua fiscalização, comércio geral a grosso e 
a retalho, indústria, pecuária, agricultura, pesca, engenharia, 
arquitectura, fiscalização e consultoria, prestação de servi­
ços, hotelaria e turismo, padaria e pastelaria, camionagem, 
transportes de passageiros e de mercadorias, informática, 
educação e saúde, exploração de combustível e venda de 
derivados, importação e exportação, bem como o exercício 
de qualquer outra actividade não proibida por lei, desde que 
deliberada e aceite pela Assembleia Geral.

2. A sociedade poderá, por deliberação de Assembleia 
Geral, adquirir ou aceitar participações sociais de qualquer 
outra forma como colaborar com outras sociedades.

3. A sociedade poderá participar no capital social de 
outras sociedades constituídas ou a constituir, que tenham ou 
não, um objecto social semelhante ao seu e em sociedades 
reguladas por leis especiais e em agrupamentos complemen­
tares de empresa por decisão da gerência.

ARTIGO 5.° 
(Capital social)

1. O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) dividido e representado por 2 quotas, sendo uma no 
valor nominal de Kz: 50.000,00 pertencente à sócia Elizabeth 
Maria Santana de Oliveira Barbosa e outra no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 pertencente ao sócio Carlos Alberto 
Barbosa, respectivamente.

2. O capital social encontra-se integralmente subscrito 
pelos sócios e realizado em dinheiro.

3. O capital social poderá ser aumentad 
mais vezes pelos valores que vierem a ser ° Pot% í 
gerência, de acordo com as necessidades de^0^’ ' 
das actividades contidas no objecto da socilj c'% i 

deliberação tomada em Assembleia Geral d 
aumento será dividido na proporção das q°S
sócio ou na forma como se acordar. Otas de

4. Não serão exigidas prestações suplement
tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade os d' 
de que ela carecer mediante o seu vencimento 
igualdade de condições fixadas pela Assembleia

ARTIGO 6.°

1. A cessão de quotas entre os sócios é livre m 
feita a estranhos, fica dependente do consentime^ 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito de nrV 

cia, deferido aos sócios se aquela não quiser fazer uso

ARTIGO 7.°

1. A gerência e administração da sociedade, bem como 
a sua representação em todos os seus actos e contrato ® 
juízo e fora dele, activa e passivamente, será exercida pelo 
sócio Carlos Alberto Barbosa, com dispensa de caução, fica 
desde já nomeado gerente, sendo necessária a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios da sociedade tais como 
letras de favor, fianças, abonação de outros documentos 
semelhantes.

3. O gerente poderá delegar noutro sócio ou em pessoa 
estranha à sociedade todos ou parte dos amplos poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

ARTIGO 8.° 
reekt h Assembleia Geral será convocada por simples carta 
anteced^ ao outro sócio com pelo menos 15 dias de 
esneci en^la’ *Sto 9uando a lei não prescreva formalidades 
ausent d ° COrnun*caÇã°- Se qualquer dos sócios estiver 
temnn 2 Se<k soc*al a comunicação deverá ser feita con1 

^po suficiente para que possa comparecer.

1. Os lUcr antigo 9.0 percentagemCpl‘^u,dos apurados, depois de deduzi 
Assembleia Ge J ™ndos ou destinos especiais criados e® 

das quotas * Serao divididos pelos sócios na Pr°P°[ 
P^das se as houv 601 ProPorÇã° serão suportada35

2 ver.
Ção ou interdicãn 1 °S° Se djsso,verá por morte, 
0 s°breviv0 can qua,<I“er dos sócios continuando 
a^ddo ou interd v °S ^erdeiros ou representantes dos0 

3 tOdos represen ’ deVendo e^e nomear um entre s<
3'^issojyij ’ er>^Llanto a quota se mantiver ind’v‘s, 

eniais casos j a Sociedade por acordo dos sócios6, 
“Wdação e paL'®’t0dos °s sócios serão liquidatário 

Part*lha verificar-se-ão como acord^
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de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

& liquidado em globo com obrigação do pagamento do 
S0C'ivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
Jaldade de condições.

ARTIGO 10.°

I A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 
de qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora 
ou providência cautelar.

ARTIGO 11.°

j para todas as questões emergentes do presente con­
trato, quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, 
quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro 
da Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 12.°

1. Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 
31 de Março imediato.

ARTIGO 13.°

No omisso regularão as deliberações sociais, nas disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro,Lei das Sociedades 
Comerciais e demais legislação em vigor na República de 
Angola.

Está conforme o original.
Cartório Notarial da Comarca de Benguela, aos 16 de 

Dezembro de 2013.— O ajudante do notário, ilegível.

(14-0741-L10)

dedtí S°CÍedade poderá> med*ante simples deliberação 

angolano3 *0Ca1’ dentr° do tótório

titniea d 3 tOd° temP° PartÍCÍpar na «>“8-
btaçao de novas sociedades, adquirir participações, noutras 

empresas ou ser participada por outras pessoas individuais 
ou colectivas, por decisão dos sócios

2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

o seu mício, para todos os efeitos legais, a partir da data da 
escritura.

3. °
1. A sociedade tem por objecto social a construção civil, 

obras públicas e sua fiscalização, restauração, hospedaria, 
hotelaria e turismo, padaria e pastelaria, indústria, trans­
porte de mercadorias e passageiros, rent-a-car, comércio 
geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, informá­
tica, serviços de segurança, agro-pecuária, pesca, educação 
e formação, estudos e projectos, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a outros ramos de comércio e 
indústria em que os sócios acordem, mediante deliberação e 
sejam permitidos por lei.

2. Para a prossecução do seu objecto social, a socie­
dade poderá agrupar-se com outras sociedades ou empresas 
nacionais ou estrangeiras com objectos similares e de acordo 
com a lei.

4. °

1. O capital social é de Kz: 100.000,00, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, dividido e representado

Grupo Angobenguela, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Dezembro de 2013, 
lavrada com início de fl. 15 e seguintes do livro de notas 

Para escrituras diversas n.° 211-C, deste Cartório, perante a 
Notária, Inês Maria de Campos Moreira dos Reis, foi entre:

José Pascoal, solteiro, maior, natural do Cubai, Província 
e Benguela, onde reside habitualmente, no Bairro 17 de 
etembro, Zona B; Augusta Mariana Ngandala, solteira, 

hab’0^ UatUral do Cubai, Província de Benguela, residente 
ç ItUaljnente no Cubai, Bairro da Camunda, Zona A; 
bili^tU^a entre S*111113 soc^edade Por Quotas de responsa- 

CQ limitada, que se regerá pelas cláusulas e condições 
tantes dos artigos seguintes:

1. L°
ob sociedade adopta a denominação «Grupo 

Ben^T^613’ Limitada», tem a sua sede na Província de 

Machado’ ^UnÍCÍpio de Benguela, Rua Ministro Vieira 

(lUalqueS°CÍedade poderá abrir filiais’ sucursais, agências ou 

sócíOs Cq °utra forma de representação, onde e quando aos 

por 2 quotas no valor nominal e iguais, sendo uma perten­
cente ao sócio José Pascoal, no valor de Kz: 50.000,00 e 
outra pertencente à sócia Augusta Mariana Ngandala, no . 

valor deKz: 50.000,00.
2. Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­

tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos 
de que ela carecer, mediante os juros e nas condições que 

estipularem.
3. O capital social poderá ser aumentado por uma ou 

mais vezes, pelos valores que vierem a ser propostos pela 
gerência de acordo com as necessidades de financiamento 
das actividades contidas no objecto social, mediante delibe­
ração tomada em assembleia geral e o aumento será dividido 
na proporção das quotas de cada sócio ou na forma como se 

acordar.
4. A cessão ou divisão de quotas, no todo ou em parte, 

entre sócios é livre, porém quando feita, a estranhos, fica 
dependente do- consentimento da sociedade, à qual é sem­
pre reservado o direito de preferência, deferido aos sócios se 

aquela dele não quiser fazer uso.
5. A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota 

de qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora 

ou providência cautelar.
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5^2^,

1. A gerência e administração pÍiva-

seus actos e contratos, em juízo e dispensa

3. Os sócios e gerentes poderão delegar noutro socioou 
em pessoa estranha à sociedade todos ou alguns dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato em nome da sociedade.

4. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras 
de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes, respon­
dendo por perdas e danos, aquele que infringir esta cláusula.

6.°
1. As Assembleias Gerais serão convocadas quando a 

lei não prescreva outras formalidades, por cartas ou outros 
meios idóneos, dirigido aos sócios, com pelo menos 8 dias 
de antecedência, da data prevista para a sua realização.

2. Se qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, 
a comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 
que possa comparecer.

7. °
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para o íundo ou destinos especiais, criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

8. °
LA sociedade não se dissolverá pela morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos ou capazes e os herdeiros ou representantes do 
somo falecido ou mterdito, devendo estes nomear um que a 
todos represente, enquanto a quota estiver indivisa

2. Dissolvida a sociedade nor acordn d™ - • =^=~=S-' 

der, sera o activo social licitado em globo com 
do pagamento do passivo e adindir d 8 C°m bn8a9âo 
Preço ofc», W

9.°
Os anos sociais serão os civis e os h,i 

sentados em 31 de Dezembro de cada an 7*° apre’ 
a 31 de Março imediato. ’ evend° encerrar

10.°

B d. e ,d ** L” ''«• 0= 
República de Angola. 8 Ç aPhcavel em vigor na

Está conforme o original. \
Cartório Notarial da Comarca de Be

Dezembro de 2013. — O ajudante donotári*613’a°s1( 
% *

■------------------------------------------------------
SAGRADA ESPERANÇA —Farm 7. N 

a’
Certifico que, por escritura de 23 de Jan ■ 

lavrada com início a folhas 95, do livro de nota^ 

turas diversas n.° 340, do Cartório Notarial do G 
da Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alhen^ 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entr"

Michael Paulo de Ceita Miguel, solteiro maior 

da Ingombota, Província de Luanda, residente habitu” 
no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares R 1 
de Deus, n.° 149/151, que outorga neste acto como m^ 

rio das sociedades «Clínica Sagrada Esperança, Limitai 
com sede em Luanda, na Avenida Mortala Mohamed, 
Ilha de Luanda, «MEDIS — Angola, Limitada», comsi 

em Luanda, Província de Luanda, Município de Luaú 
Bairro Azul, Rua Manuel de Almeida e Vasconcelos, i*« 
«N.A.C. Sociedade Comercial e Importação e Exportaçi: 
Limitada», com sede social em Luanda, Província de LmÉ 
na Rua Femão de Sousa, n.° 45, «CLÍNICA SAGW! 
ESPERANÇA — Lubmed, Limitada», com sede social d 

Cabinda, Província de Cabinda, Município de Cabinda,Ra 
de Moçambique, n.° 42, «Clínica Sagrada Esperança Poí 
Amboim, Limitada», com sede social no Porto Amlx)£ 
Província do Kwanza-sul, Bairro Hortas, Zona C,«® 
Sagrada Esperança Huambo & Associados, Limitai 

com sede social na Província do Huambo, no 
Petro, Cidade Alta, «Clínica Sagrada Esperança Lobito^
Associados, Limitada», com sede social no MunidpM 

Lobito, Província de Benguela, Bairro Caponte, 
de Abril, s/n.°, «CSE - Medis Soyo, Limitada»’ 
no Município do Soyo, Província do Zaire, Bairro 

casa s/n.°, «Nuno Belmar da Costa, Limitada», 
em Luanda, Província de Luanda, no.Distrito 
Samba, Bairro Talatona, Condomínio Belas Busi^ 
Edifício B, e Hermano Gonçalves da Costa DaV1 
com Paula Cristina Brito da Rocha Santos 
regime de comunhão de adquiridos, natural 0 
Província do Huambo, residente habitualmente 
no Distrito Urbano da Samba, Bairro Talatona, 
Val do Imbondeiro;

Uma sociedade comercial por quotas de 
idade limitada, que se regerá nos termos c0 

artigos seguintes.
Esta conforme. ginp^
Cartório Notarial do Guiché Único da B U 

Luanda, 23 de Janeiro de 2014. - O ajudai
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reSponsabilidade 
gSPERANÇA--

ESTATUTOS DA
sAGRADA ESPERANÇA — FARMA, LIMITADA 

CAPÍTULO I
penominação, Forma, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO l.°
(Forma e denominação)

A sociedade adopta a forma de sociedade por quotas de 
limitada e a denominação «SAGRADA 
Farma, Limitada».

ARTIGO 2.° 
(Sede)

1. A sede da sociedade é em Luanda, na Rua Kwamme 
X'Krumah, n.° 31, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Angola.

2. A sociedade poderá, a todo o tempo, por deliberação 
da gerência, mudar a sede social para qualquer outro local 
em Angola.

3. A sociedade poderá criar e extinguir filiais, sucursais, 
delegações, escritórios de representação, agências ou outras 
formas de representação social, em Angola ou no estran­
geiro.

ARTIGO 3.° 
(Duração)

A sociedade durará por um período de tempo indetermi­
nado.

ARTIGO 4.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem como objecto social o exercício da 
actividade de farmácia, venda retalhista, prestação de servi­
ços farmacêuticos ao público, prestação de serviços de saúde, 
preparação de manipulados, compra e venda de drogas de 
uso medicinal, medicamentos homeopáticos, cosmética, 
perfumaria, produtos destinados à higiene, profilaxia, pue^ 
ncultura, ortopedia e fitoterapêuticos, consumíveis médico 
hospitalares, meios e/ou agentes auxiliares e/ou comple­
mentares de diagnóstico, bem como a prestação de serviços,
esignadamente de consultoria e de gestão, relacionados, 
lrecta ou indirectamente, com aquelas actividades.

2. A sociedade poderá deter Farmácias de oficina e/ou 
acias internas, nos termos da legislação em vigor.

ritá ‘ soc^edade poderá adquirir participações, maio- 
nas ou minoritárias, no capital de outras sociedades 

anas ou estrangeiras, em qualquer ramo de actividade. 
p0(j ,^Or deliberação da Assembleia Geral, a sociedade 
ciaj6ra Adiçar-se a qualquer actividade industrial, còmer- 

u de prestação de serviços não proibida por lei.

CAPÍTULO n
Capital Social

ARTIGO 5.°
j (Capital)

dinhej C,aP'íal da sociedade, integralmente realizado em 
equiva]0’ 6 3-000°00>00 (três milhões de kwanzas),

entes a USD 30.000 (trinta mil Dólares dos Estados 

Umdos da América) representado por 10 (dez) quotas distri­
buídas da forma seguinte:

a) Uma quota no valor de Kz: 900.000 (novecentos
mil kwanzas), equivalentes a USD 9.000 (nove 
mil Dólares dos Estados Unidos da América), 
representativa de 30% (trinta por cento) do capi­
tal social, pertencente à sócia «Clínica Sagrada 
Esperança, Limitada»;

b) Uma quota no valor de Kz: 600.000,00 (seiscentos
mil kwanzas), equivalentes a USD 6.000 (seis 
mil Dólares dos Estados Unidos da América), 
representativa de 20% (vinte por cento) do capi­
tal social, pertencente à sócia «Nuno Belmar da 
Costa, Limitada»;

c) Uma quota no valor de Kz: 600.000,00 (seiscentos
mil kwanzas), equivalentes a USD 6.000 (seis 
mil Dólares dos Estados Unidos da América), 
representativa de 20% (vinte por cento) do capi­
tal social, pertencente à sócia «Medis Angola, 
Limitada»;

d) Uma quota no valor de Kz: 300.000,00 (trezentos
mil kwanzas), equivalentes a USD 3.000 (três 
mil Dólares dos Estados Unidos da América), 
representativa de 10% (dez por cento) do capital 
social, pertencente ao sócio Hermano Gonçalves 
da Costa David;

e) Uma quota no valor de Kz: 150.000,00 (cento e
cinquenta mil kwanzas), equivalentes a 
USD 1.500 (mil e quinhentos Dólares dos Esta­
dos Unidos da América), representativa de 5% 
(cinco por cento) do capital social, pertencente à 
sócia «NAC - Sociedade Comercial, Importação
e Exportação, Limitada»;

fi Uma quota no valor de Kz: 150.000,00 (cento e cin­
quenta mil kwanzas), equivalentes a USD 1.500 
(mil e quinhentos mil dólares dos Estados Uni­
dos da América), representativa de 5% (cinco
por cento) do capital social, pertencente à sócia 
«Clínica Sagrada Esperança Lubmed, Limi­
tada»;

g) Uma quota no valor de Kz: 75.000,00 (setenta e 
cinco mil kwanzas), equivalentes a USD 750
(setecentos e cinquenta Dólares dos Estados 
Unidos da América), representativa de 2,5%
(dois virgula cinco por cento) do capital social, 
pertencente à sócia «Clínica Sagrada Esperança 
Porto Amboim, Limitada»;

h) Uma quota no valor de Kz: 75.000,00 (setenta e 
cinco mil kwanzas), equivalentes a USD 750 
(setecentos e cinquenta Dólares dos Estados 
Unidos da América), representativa de 2,5% 
(dois virgula cinco por cento) do capital social,
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diárjo

pertencente à sócia «Clínica Sagrada Esperança 
Huambo e Associados Limitada»;
,de 75.000.0» e 

cinco mil kwanzas), equivalentes a USD /->u 
(setecentos e cinquenta Dólares dos Estados 
Unidos da América), representativa de 2,5% 
(dois virgula cinco por cento) do capital social, 
pertencente à sócia «Clínica Sagrada Esperança 
Lobito & Associados, Limitada»;

j) Uma quota no valor de Kz: 75.000,00 (setenta e 
cinco mil kwanzas), e’quivalentes a USD 1.500 
(mil e quinhentos mil Dólares dos Estados Uni­
dos da América), representativa de 2,5% (dois 
virgula cinco porcento) do capital social, perten­
cente a sócia «Clínica Sagrada Esperança Medis 
Soyo, Limitada».

ARTIGO 6.°
(Prestações suplementares)

Mediante deliberação da Assembleia Geral, tomada por 
maioria dos votos representativos do capital social pode­
rão ser exigidas aos sócios prestações suplementares até ao 
limite de USD 5.000 (cinco mil Dólares dos Estados Unidos 
da América), equivalentes nesta data a Kz: 500.000,00 (qui­
nhentos mil kwanzas), na proporção das respectivas quotas.

ARTIGO 7.°
(Cessão de quotas)

1. É livre a cessão de quotas entre os sócios.
2. A cessão de quotas a terceiros depende do consenti­

mento da sociedade.
3. O consentimento escrito da sociedade depende de o 

cessionário assumir todas as obrigações do cedente perante 
a sociedade e de o cessionário acordar por escrito em vincu­
lar-se a todos os direitos e obrigações do cedente inerentes 
à sua qualidade de sócio, incluindo as resultantes de quais­
quer garantias prestadas ou outras obrigações relevantes, 
tais como acordos parassociais existentes, e outorgar quais­
quer documentos tidos por necessários ou convenientes para 
concluir tais compromissos.

ARTIGO 8.° 
(Ónus e encargos)

1. Os sócios não constituirão nem autorizarão que sejam 
constituídos quaisquer ónus, penhor ou outro encargo sobre 
as suas quotas, salvo se autorizados pela sociedade, mediante 
deliberação da Assembleia Geral.

2. O sócio que pretenda constituir quaisquer ónus, 
penhor ou outros encargos sobre a sua quota, deve notificar a 
Sociedade, por carta entregue pessoalmente ou por carta pro­
tocolada remetida para as moradas constantes do artigo 20.° 
dos respectivos termos e condições, incluindo informação 
detalhada da transacção subjacente.

3. A reunião da Assembleia Geral será convocada no 
prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de recepção da 
carta.

CAPÍTULO Iii
Assembleia Geral e .

^CIvncm
ARTIGO 9.°

(Composição da Assembleia Geral) 

A Assembleia Geral é constituída pOr t0H 
sociedade. Os Os só<

ARTIGO 10.’ 
(Reuniões e deliberações)

1. Assembleia Geral reúne-se ordinariamente pei0 
uma vez por ano, nos primeiros 3 (três) meses^H 
findo o exercício do ano anterior e extraordinariamente! 
pre que tal se mostre necessário. As reuniões terão lu 
sede da sociedade, salvo quando todos os sócios acorda* 
na escolha de outro local. ~

2. A Assembleia Geral só pode deliberar validamente
estiverem presentes ou devidamente representados sócios 
que representem a maioria do capital social da sociedade 
Qualquer sócio que esteja impossibilitado de compareceu 
uma reunião poderá fazer-se representar por outra pessoa 
através de carta de representação endereçada ao Presidente 
da Assembleia Geral, a identificar o sócio representado eo 
âmbito dos poderes conferidos. * I

3. As deliberações da Assembleia Geral serão tomada 
validamente por maioria simples dos votos emitidos en 
cada reunião, salvo quando a lei aplicável ou os presentes 
estatutos exijam uma maioria mais elevada.

ARTIGO 11.° 
(Poderes da Assembleia Geral) 

esteiam Geral deliberará sobre as matérias que Uk 
vel on d 6X0 US1Vameníe reservadas, por força da lei apiicá- 

ou dos presentes estatutos, nomeadamente;
Aprovação do relatório anual de gestão e das con­

tas do exercício;
distribuição de dividendos; 

) Nomeação e destituição de gerentes;Remuneração dos membros dos órgãos sociais di 

sociedade;Qu*Isquer alterações aos Estatutos da sociedade; 
usão, transformação, dissolução ou liquidação^ 

sociedade;S) Redução ou aumento do capital social da socie 

dade;^°^cjtação ou reembolso de prestações suplefll 

tares;? ^Xc^Usão de um sócio e amortização de 4u0ÍaS’
V Consentimento da sociedade para a cessão de q 

tas.
ARTIGO 12.° 

lA- (Gerência) oS
seus actnc rênc^a e representação da sociedade, t0 ■ 

em Assemble- 3 1168 ® frentes, que devem s
ta Geral de sócios por mandatos &
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de Bes (3) anos, ou até que estes renunciem ao cargo ou a 
assembleia Geral deltbere proceder à sua substituição

2. Caberá à sócia «Nuno Belmar da Costa I L.' 

—.“• ® M, m gratra
Gerência da Sociedade. F m a

3. A gerência terá os poderes para executar o objecto 
social da Sociedade, mas deverá obter aprovação prév a da 
Assembleia Geral para praticar todos os actos que esteiam 
in)perativamente sujeitos a deliberação prévia daAssemb eh 
Geral nos termos da Lei Angolana e destes estatutos

4. Os gerentes serão remunerados e estão dispensados de 
prestar qualquer caução.

5. A Assembleia Geral poderá nomear não sócios nara
gerentes da sociedade. F

artigo 13.°
(Forma de obrigar)

A sociedade obriga-se da seguinte forma:
a) Em caso de gerência plural, pela assinatura de um

gerente em todos os actos que não impliquem 
assunção de responsabilidade para a sociedade 
de valor superior ao equivalente na moeda nacio­
nal a USD 5.000 (cinco mil Dólares dos Estados 
Unidos da América);

b) Pela assinatura conjunta de dois gerentes, em
quaisquer outros actos;

c) Pela assinatura conjunta de um gerente e de um
procurador, nos termos e no âmbito da respec­
tiva procuração;

d) Pela assinatura conjunta de dois procuradores, nos
termos e no âmbito das respectivas procurações.

CAPÍTULO IV
Exercício e Contas do Exercício

ARTIGO 14.°
(Exercício) ...0 exercício anual da sociedade corresponde ao ano ci •

capítulo V
Dissolução e Liquidação

ARTIGO 15’
(Dissolução)

A Sociedade dissolve-se nos casos previstos na

ARTIGO 16.°

(Liquidação) rme seia delib®'
1. A liquidação será extrajudicial, con o

udo pela Assembleia Geral. tamente liquidada,
2- A sociedade poderá ser imedia passivo a 

^diante a transmissão de todo o seu ac autori- 
^Vor de um ou mais sócios, desde que e de todos 

Pela Assembleia Geral e obtido acordo
os fedores. te liquidada n0S

Se a sociedade não for imediatamen outras
ertnos do parágrafo 2. supra, e sem Q responsa- 
dições legais imperativas, todas as divi 

bilidades da sociedade (incluindo, sem restrições, todas as 
despesas incorridas com a liquidação e quaisquer emprés- 
timos vencidos) serão pagas ou reembolsadas antes que 

possam ser transferidos quaisquer fundos aos sócios.
4. Os bens remanescentes serão distribuídos em espécie 

pelos sócios.

CAPÍTULO VI
Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO I7.°
(Fiscalização, auditorias e informação)

1. Sem prejuízo de outros direitos e obrigações estabe­
lecidos na lei aplicável, os sócios e os seus representantes 
devidamente autorizados, têm o direito de acesso integral e 
irrestrito aos gerentes, funcionários executivos e emprega­
dos da Sociedade e o direito de, a expensas suas*

a) Examinar e copiar, assistidos ou não por contabilis­
tas independentes certificados, os livros, registos 

e contas da sociedade, bem como as suas opera­
ções e actividades;

b) Que a sociedade lhes forneça a informação finan­
ceira e respectiva documentação de suporte com 
o detalhe e frequência que sejam razoavelmente 
solicitados pelos sócios;

c) Que a sociedade prepare as suas contas, na forma e
datas que sejam razoavelmente solicitadas pelos 

sócios;
d) Inspeccionar os escritórios, propriedades e bens

tangíveis da sociedade.
2. O sócio deverá notificar a sociedade da realização do 

exame ou inspecção, mediànte aviso escrito, com 2 (dois) 
dias de antecedência em relação ao dia do exame ou ins- 

pecção.
3. A fiscalização da situação contabilística, financeira e 

patrimonial da sociedade deverá ser exercida por auditor 

externo à sociedade.
4. A sociedade deverá prestar a sua total colaboração e 

facultar para o efeito o acesso aos seus livros e registos.

ARTIGO 18.°
(Contas bancárias)

1. A sociedade deve abrir e manter, em nome da 
Sociedade, uma ou mais contas separadas para todos os 
fundos da sociedade, num ou mais bancos, conforme seja 
periodicamente determinado pela gerência.

2. A sociedade não pode misturar fundos de quaisquer 
outras pessoas com os seus fundos próprios. A sociedade 
deve depositar nas suas contas bancárias todos os seus fun­
dos, receitas brutas de operações, contribuições de capital, 
adiantamentos e recursos de empréstimos. Todas as despesas 
da Sociedade, reembolsos de empréstimos e distribuição de 
dividendos aos sócios, devem ser pagos através das contas 

bancárias da sociedade.
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3. Nenhum pagamento poderá s^^?/^estrito°da 
tas bancárias da Sociedade sem autonzaçao por 

gerência.
artigo 19.° 

(Pagamento de dividendos)

Os dividendos serão pagos nos termos que tnerem a ser 
determinados pela Assembleia Geral, median p P 
gerência.

artigo 20.° 
(Comunicações)

1 Salvo estipulação diversa nos presentes estatutos, todas 
as comunicações e notificações entre a sociedade e os socios 
e entre estes últimos deverão ser entregues pessoalmente ou 
remetidas por carta protocolada, para as moradas e a atençao 
das seguintes pessoas:

a) Para a sociedade;
A/C: Dr. Nuno Belmar da Costa
Condomínio Belas Business Park, Edifício B, Fracções 

201/202/203, Via A, s/n.°
b) Para a sócia «Clínica Sagrada Esperança, Limi­

tada»;
A/C: Dr. Rui Pinto;
Morada: Rua Mortala Mohamed, s/n.°, Ilha de Luanda

c) Para a sócia Nuno Belmar da Costa, Limitada»;
A/C: Dr. Nuno Belmar da Costa
Morada: Rua Kwamme N>Krumah, n.° 31, Município da 

Maianga, Angola
d) Para a sócia Medis Angola, Limitada;

A/C: Dr. Rui Pinto
Morada: Rua Mortala Mohamed, s/n.°, Ilha de Luanda

e) Para o sócio Hermano Gonçalves da Costa David; ’ 
Condomínio Vale do Imbondeiro, Casa n.° 4, Rua AL 12

Bairro Talatona/Samba;
f) Para a sócia «NAC - Sociedade Comercial, Importação 

e Exportação, Limitada».
A/C: Dr. Rui Pinto
Morada: Rua Mortala Mohamed, s/n.’, Ilha de Luanda

g) Para a sócia «Clínica Sagrada Esperança Lubmed
Limitada»;

A/C: Dr. Rui Pinto
Morada: Rua Mortala Mohamed, s/n.’, Ilha de Luanda

h) Para a socia «Clínica Sagrada Esperança - Porto
Amboim, Limitada»;

A/C: Dr. Rui Pinto
Morada: Rua Mortala Mohamed, s/n.’, Ilha de Luanda

/ Para a socia «Clínica Sagrada Esperança Huambo 

Morada:RuamZÍ

Associados, Limitada»- ° &
A/C: Dr. Rui Pinto

s«y.,“XC.T S‘e'"d* &pm"M

A/C: Dr. Rui Pinto
Morada: Rua Mortala Mohamed, s/n.0 n.
2. A sociedade e os sócios poderão alte^S 

momento os elementos constantes do n»^’^. 
necessidade de alterar os Estatutos da Soei d
que para o efeito notifiquem os restantes sóc^’ 
dade na forma prescrita. 10s e a

3. Qualquer novo sócio que venha a suceder
em parte, a qualquer sócio fundador nas respect’ n<>l(S 
deverá, no prazo de 8 (oito) dias a contar da ow 
pectiva escritura de cessão de quotas notificar 
e os demais sócios do seu endereço e da identidad^"'^ 
pessoa para efeitos deste artigo 20.° e de’st

ARTIGO 21.”
(Lei aplicável)

Os presentes estatutos regem-se pela lei angolana

(14-U28.^

DIVINA ISABEL — Prestação de Serviços, Limitadi

Certifico que, por escritura de 23 de Janeiro de 2011 
lavrada com início a folhas 66, do livro de notas para eà 
turas diversas n.° 185-A, do Cartório Notarial do Guichj 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pira 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — António Francisco Cariri da Silva Net 
casado com Joana Nazareth Femandes da Silva, soboregE 
de comunhão de adquiridos, natural de Malanje, Províncs 
de Malanje, onde reside habitualmente, no Município à 
Malanje, Bairro Centro da Cidade, Rua António José à 
Almeida, casa s/n.°;

Segundo: — Teresa de Lurdes Júlio Afonso, solte® 
maior, natural de Malanje, Província de Malanje, reside® 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da MM-1 
Bairro Prenda;

Uma sociedade comercial por quotas de respo < 
lidade limitada, que se regerá nos termos constan 

artigos seguintes.
Está conforme. . . Pn,presa/
Cartório Notarial do Guiché Único da 

Luanda, 24 de Janeiro de 2014. — O ajudante, i £

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
DIVINA ISABEL — PRESTAÇA 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

artigo L°
(Denominação e sede) rnJÀÍS^

A sociedade adopta a denominação de «D goCja^
— Prestação de Serviços, Limitada», c°m .^r jean pi3í 
Província de Luanda, Rua do Instituto SuPen -0 
casa s/n.°, Bairro do-Capalanga-Viana, 
podendo transferi-la livremente para qualqugUCursa’s’ 
território nacional, bem como abrir fili^5’ 
cias ou outras formas de representação den^
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ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
. , jo da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
1111 j ta da celebração da presente escritura.
da daw u

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, indústria, elec­
tricidade, serralharia, caixilharia de alumínios, agricultura 
e pecuária, pesca, hotelaria e turismo, informática, teleco­
municações, publicidade, exploração mineira e florestal, 
construção civil e obras públicas comercialização de tele­
fones e seus acessórios, transportes, camionagem, agente 
despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas ou usadas e seus acessórios, venda e 
reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­
rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 

e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis e estação de serviço, 
comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gas- 

tável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, centro 
médico, clínica, perfumaria, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri- 
grafia, panificação e pastelaria, geladaria, boutique, 
representações, impressões, salão de cabeleireiro, agência 
de viagens, gestão, promoção e mediação imobiliária, rela­
ções públicas, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, disco­

teca, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 
bens patrimoniais, educação e cultura, escola de condução, 

ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfes- 
tação, fabricação e venda de gelo, cyber café, importação e 

exP°rtação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
áe comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

Permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

. 0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

rea^za(^0 em dinheiro, dividido e representado 
defc ^uas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
ao , '.85.000,00 (oitenta e cinco mil kwanzas), pertencente 
quot°C10’ Autónio Francisco Cariri da Silva Neto, e a outra 

* no VaIor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwan- 
r J’ pertencente à sócia, Teresa de Lurdes Júlio Afonso, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

SentimeSSã° <JUo^as a estranhos fica dependente do con­
de pref n*° da S0c*edade, à qual é sempre reservado o direito 
^iser r rênc*a’ deferido aos sócios se a sociedade dele não 

Iazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, incumbem ao sócio, António Francisco Cariri 
da Silva Neto, que fica desde já nomeado gerente, com 
dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente para 
obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

2. O sócio-gerente poderá delegar mesmo a pessoas 
estranhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 
conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
artigo 11." 

(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
sobre ela recaia arresto, penhora ouqualquer sócio, quando 

providência cautelar.
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ARTIGO 12.’ 
(Foro competente)

Município de Belas, podendo transferi-]a ]■ 
qualquer outro local do território nacional bT'1'*®1’ 

t. an nresente contrato, filiais, sucursais, agências ou outras formas’de^ 
Para todas as questões representantes, quer dentro e fora do País.

quer entre os sócios, seus her tj„ulado o Foro da

Comarca de Luanda, com expressa
outro.

ARTIGO 13.’
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 de 

Março imediato.
ARTIGO I4.°

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(14-1140-L02)

Partum Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Janeiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 75, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 185-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Benedito Joaquim Kapala Kayela, casado 
com Sílvia Djamila da Moura Garcia, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Chiange, Província 
da Huíla, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Samba, Bairro Talatona, Rua A Travessa 12, 
Casa n.° 61, l.° andar;

Segundo: — Laureth Patele Kapala Kayela, solteira, 
maior, natural do Lubango, Província da Huíla, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua da Caconda, casa s/n.° 
Zona 12; -

Terceiro: - Altino Patele Kapala Kayela, solteiro, 
maior, natural de Chiange, Província da Huíla, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba 
Bairro Futungo, casa s/n.°; ’

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes. b

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, 27 de Janeiro de 2014. - O ajudante, ilegível.’

estatuto da sociedade
PARTUM ANGOLA, LIMITADA

artigo 1,° 
(Denominação e sede)

Luanda, Rua A Travessa 12 C <>T “ Província de
Uravessa 12, Casan.»61Rc, Bairro Talatona,

ARTIGO 2.’ •
(Duração) j

A sua duração é por tempo indeterminado c I
início da sua actividade, para todos os efeitos U* 
da data da celebração da presente escritura. I

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social comércio 
grosso e a retalho, importação e exportação, presta^ | 
serviços, hotelaria e turismo, indústria, pescas, agro.^ 
ria, agricultura, informática, telecomunicações, construtí 
civil e obras públicas, modas e confecções, transportes maií 
timo, aéreo e terrestre, selecção e recrutamento de pessoal, I 
transitários, rádio difusão, rent-a-car, compra e venda de I 
viaturas novas e de ocasião, transportes de passageiros ou I 
de mercadorias, oficina auto, venda de material de escritório 
e escolar, salão de cabeleireira, botequim, assistência téc­
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farmácia, 
centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria, panificação, exploração de parques de diversões, 
realização de espectáculos culturais, recreativos e desporti­
vos, exploração mineira e florestal, exploração de bomte 
de combustíveis, estação de serviços, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sm 
utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­
moniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e rePr^| 
tado por 3 (três) quotas, sendo duas iguais no va^or/\aS) 
de Kz: 42.500,00 (quarenta e dois mil e quinhentos 
cada uma, pertencentes ao sócio Benedito Joaquim 
Kayela, e Laureth Patele Kapala Kayela e oUÍJ‘a5lanzas)! 
valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil 
pertencente ao sócio Altino Patele Kapala Kaye 
tivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas) co0'

A cessão de quotas a estranhos fica depcn ° 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reserv^ jgle 
de preferência, deferido aos sócios se a socie 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência) todoS0

A gerência e administração da sociedade, 6 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 
vamente, incumbem ao sócio Altino Patele
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fiCa desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
necessário 2 (duas) assinaturas para obrigar valida- 

eOte a sociedade.
1 O gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 

s0Ciedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
a S o efeito o respectivo mandato.
P 2 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
ARTIGO’7.°
(Assembleia)

artigo 13.®
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.”
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(14-1174-L02)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na

proporção das suas quotas, e em igual proporção serão 
suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
tiqnidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

e acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
ditado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

qUa^ SOciedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

DroJL*r SÓCÍ0’ quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
P0Vldenciacautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Quer entr°^aS ^Uest®es emergentes do presente contrato, 

entre eles S<^C^OS’ seus herdeiros ou representantes, quer 
^arõa d & ’sociedade, fica estipulado o Foro da 
outro de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

Netsu, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Janeiro de 2014, 
lavrada com inicio a folhas 26, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 341, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Mbiavanga Miguel Nsimba Sungo, sol­
teiro, maior, natural da Maianga, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Cidade do Kilamba, Rua 24, Quarteirão P, 
Prédio n.° 19;

Segundo: — António dos Santos Cardoso Neto, 
casado com Júlia Domingos Dulo Cardoso, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Cambambe, 
Província do Kwanza-Norte, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Marçal, 

Rua Quarteirão 55, Casa n.° 16-A;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
NETSU, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Netsu, Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, Rua dos Filipinos, 
casa s/n.°, ao lado da Escola Primária, Bairro Benfica, 
Município de Belas, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.
ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.
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ARTIGO3.0
A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e retalho, prestação de serviços, hotelaria e turismo, 
venda de material de escritório e escolar, salão de cabelei­
reiro, botequim, assistência técnica, comercialização de 
petróleo iluminante e lubrificantes, venda de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
e farmacêuticos, farmácia, centro médico, clínica, perfuma­
ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, promoção 
e intermediação imobiliária, relações públicas, pastelaria, 
panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de espectáculos culturais, recreativos e desporti­
vos, exploração mineira, e florestal, exploração de bombas 
de combustíveis ou estação de serviços, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua 
utilização, panificação, pastelaria, colégios, escolas de lín­
gua, educação, cultura e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Mbiavànga Miguel Nsimba Sungo e outra 
quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwan­
zas), pertencente ao sócio António dos Santos Cardoso Neto, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas.a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos 2 (dois) sócios, que ficam desde já 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando as 
suas assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

1. Os sócios-gerentes nomeados poderão delegar no 
outro sócio ou mesmo em pessoa estranha à sociedade, parte 
dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeito, o res­
pectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelham 
tes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 8 
(oito) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

artigo 8.° N
Os lucros líquidos apurados, depois de 

centagem para fundos ou destinos especi^^^. 
Assembleia Geral, serão divididos pelos só ? Criados * 

ção das suas quotas e em igual proporção 
as perdas se as houver. ra° sUpOrt^

artigo 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou ’ 
de qualquer dos sócios, continuando a sua exisfê^*^ 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio^a13001110 

interdito, devendo estes nomear um que a todos 
enquanto a quota se mantiver indivisa. rePreseuk‘

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatário^ 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem^ 

falta de acordo e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo, com obrigação do pagamento 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer ce 
igualdade de condições.

ARTIGO 1I.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora® 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qw 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro ds 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.0
em 31 ^n°S S0C*a*s serao os civis e os balanços serão dado* 
Março i ° ^eZem^ro cac^a ano, devendo encerrar a 31 de

M . ARTIGO I4.° |

~ om^sso regularão as deliberações sociais, as dispo 
Soei d H D de 13 de Fevereiro, que é a Lei & 

es Comerciais e demais legislação aplicável.
zmj 180-^

Aveka, Limitada
‘ode201’

Certifico que, por escritura de 6 de Fevereit e$cíi' 
lavrada com início a folhas 97, do íivro de n0^[chéÚ^ 
turas diversas n.° 4-B, do Cartório Notarial do 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Ai 
Costa, Licenciado em Direito e Eduardo Sap 
Adjunto, foi constituída entre: caSado C°J

Primeiro: — Lopes Vuezolo obí^j,
Makubikua Alvarita Dias de Novais Jorge> 
comunhão de adquiridos, natural Província & 
dente habitualmente em Luanda, Munidp1 
Bairro Nova Urbanização, Rua K, n.° L
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Segundo: Moisés Afonso, casadogssanju Miguel Afonso, sob regime de sena J-"™ J°SIna 
flatural de Mbanza Congo, Província deZa’ debens’ 
habitualmente em Luanda, Município de r reS)dente 
Eco-campo, n.° B-158, P de Cacuac°. Bairro

Terceiro: — Alberto Kiala, solteiro ma- Damba, Província de Luanda, residente hab^' 
effl Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Kik^abnente 
uma sociedade comercial por quotas de „ ° °’ n'° 69>
limitada, que se regerá nos termos constantTZ^^ 

seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 7 de Fevereiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

cultivo de flores, ourivesaria e relojoaria, venda de tabacos, 
cigarros, charutos, cigarrilhas, gás e gasolina para isqueiros, 
garrafeira, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 34.000,00 (trinta e quatro mil kwanzas) pertencente 
ao sócio Lopes Vuezolo Jorge e 2 (duas) quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 33.000,00 (trinta e três mil kwanzas) 
cada uma, pertencentes aos sócios Alberto Kiala e Moisés 
Afonso, e outra, respectivamente.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
AVEKA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Aveka, Limitada» 
com sede social na Província de Luanda, Complexo 
Residencial 4 de Fevereiro, n.° B-40, Bairro Ecocampo, 
Município de Cacuaco, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social P^o 

viços, importação e exportação, comércio gera a gr 
retalho, consultoria, auditoria, serralharia, pro uçao _ 
de caixilharia de alumínio, agro-pecuária, pesca, 
fica, telecomunicações, publicidade, fiscalização 

construção civil e obras públicas, promoção e m 
imobiliária, electricidade, agência de viagens, 

marítimo, aéreo e terrestre, transporte de passage e 
mercadorias, camionagem, agente despachante e transi , 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas n 
usadas e seus acessórios, oficina auto, venda de ma 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, padana, _ 
fia5 pastelaria, boutique, estação de serviços, repres~ 

^Pressões, salão de cabeleireiro, moda e confecções,_ 
quim> agência de viagens, relações públicas, rePres^n 
c°merciais e industriais, venda de gás de cozi a, 
Recreação, vídeo clube, discoteca, realizações e ac 

es culturais e desportivas, manutenção de espaços 
egurança de bens patrimoniais, colégio, creche, e 

. escola de condução, ensino, saneament , je fiinagem, limpeza, desinfestação, fabricação e 

cyber café, electricidade, importação e exp

ARTIGOS.0
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio, Lopes Vuezolo Jorge, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura e a de mais 1 (um) sócio, para obrigar 
validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na
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ARTIGO 2.° 
(Duração)falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.
ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de . 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARHGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serao dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(14-1858-L03)

Atchi (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito, 
Conservador-Adjunto da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa—Anifil.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

ARTIGO 4.° I
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
zas), integralmente realizado em dinheiro, repr®^ 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 10^/jo peóB 

sentada sob o n.° 8, do livro-diário de 7 de Fevereiro dq mil kwanzas), pertencente ao sócto-unico Antonio 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, António Pedro Tchipita Cunha, solteiro, 
maior, natural de Lobito, Província de Benguela, residente 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua B-7, Casa n.° 15, Zona 11, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«ATCHI (SU), Limitada», registada sob o n.° 8/14, que se 
vai reger-se nos termos constantes dos artigos seguinte.

Está conforme. 
Conservatória do Registo Comercial - Anifil, em Luanda,

7 de Fevereiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ATCHI (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Atchi (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Benfica, rua s/n.°, na Zona Verde 3, casa s/n.°, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

A sua duração é por tempo indeterminado, Conu í 
início da sua actividade, para todos os efeitos legj^d 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° í
• (Objecto) !

A sociedade tem como objecto social a presta I 
serviços, consultoria, comércio geral a groSSO e a 
construção civil e obras públicas, representação de fi?'l 
de marcas, hotelaria e turismo, indústria, pescas, inO 
tica, telecomunicações, fiscalização de obras, saneai^ 
básico, promoção imobiliária, modas e confecções,^ 
portes marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ® 4 
mercadorias, camionagem, transitários, oficina auto, 
tência técnica, comercialização de petróleo e lubrifc^ 
exploração de bombas de combustíveis, farmácia, 
médico, perfumaria, agenciamento de viagens, relaçfe 
públicas, pastelaria e panificação, exploração de parqwá 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos^ 
desportivos, exploração mineira, estação de serviços, repR- 
sentações comerciais, venda de alumínio, cultura em 
geral segurança de bens patrimoniais, importação e 
tação’ podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramoá 

comércio ou indústria em que o sócio acorde e seja pe» 
tido por lei.

TcWpita Cunha.
ARTIGO 5.»

_ (Cessão de quotas)
tansfonnacã ^UOta ^mP^ca & saída do sócio cedente ou 3 

a mesma em sociedade pluripessoal.

artigo 6.°

1 A - (Cerência)
seus actos e & a^nun^s^ra9ao fia sociedade, em todos os 
vamente in^0^**08’ em Juízo e fora dele, activa e p^ 
Cunha, bastai ° 3° António Pedro Tchip^
a sociedade ° & SUa ass*natura Para obrigar validai 

e contratos e ao 8erente obrigar a sociedade, effl acK 
c°mo letra, /a”h°S aos “egócios sociais da sociedade,{ 
tes. e ^avoL fiança, abonações ou actos sei»^ 

dade Para aT'11”'00 poderá “onwar pessoa estranha a ***

ARTIGO 7.°
As d (Decisões)Ções da Assemh^0 rá010-1*11*00 fie natureza igoal às de^ 

e^e assinada p ' ^era^ fieverão ser registadas e#aC

nadae mantida em livro de actas
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ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 
Dto do sócio-único, continuando a sua existência com o 

* breviv0 e herdeiros ou rePresentantes do sócio falecido ou 
S terdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
^quanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
ARTIGO 11.°

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.

(14-1859-L03)

ELECTRO — Lumat (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito, 
Conservador-Adjunto da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 
Empresa — Anifil.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 
sentada sob o n.° 10, do livro- diário de 7 de Fevereiro d.o 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Lembe Matuza, solteiro, maior, natural de 
^atade, República Democrática do Congo, mas de nacio- 
ualidade angolana, residente em Luanda, no Município de 
Belas, Bairro Camama, casa s/n.°, Zona 20, constituiu uma 
s°ciedade unipessoal por quotas denominada «ELECTRO 

,^urnat (SU), Limitada», registada sob o n.° 9/14, que se 

reêer nos termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

Lua do< Guiché Único da Empresa — Anifil, em 
a’ de Fevereiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
fcLECTRO — LUMAT (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.»
A (Denominação e sede)

a^°Pta a denominação de «ELECTRO
Uanda S^’ ^^tada», com sede social na Província 

a’ Município de Belas, Bairro Camama, Rua da 
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Estrada Direita do Camama, casa s/n.», podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 

em como abnr filiais, sucursais, agências ou outras formas 
e representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, consultoria, comércio geral a grosso e a retalho, 

construção civil e obras públicas, representação de firmas e 
de marcas, hotelaria e tunsmo, indústria, pescas, informática, 
telecomunicações, fiscalização de obras, saneamento básico, 

promoção imobiliária, modas e confecções, transporte, marí­
timo, aéreo e terrestre de passageiros ou de mercadorias, 
camionagem, transitários, oficina auto, assistência técnica, 
comercialização de petróleo e lubrificantes, exploração de 
bombas de combustíveis, farmácia, centro médico, perfuma­
ria, agenciamento de viagens, relações públicas, pastelaria e 
panificação, exploração de parques de diversões, realização 
de espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explora­
ção mineira, estação de serviços, representações comerciais, 
venda de alumínio, cultura e ensino geral, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em 
que o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Lembe Matuza.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1 A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao gerente-único Lembe Matuza, 
bastando a sua assinatura para obrigar, validamente a socie-

dade. .
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhan- 

têS.
3 O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.
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ARTIGO 7.“
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.
ARTIGO 8.° ' 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.
ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato. .
ARTIGO 11.°

(Omisso)

. No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n? 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04 de 13 de Fevereiro. ’ ae
(14-1861-L03)

Ngata Fraís, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Fevereiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 95, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 4-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito e Eduardo Sapalo, Notário- 
Adjunto, foi constituída entre:

Primeiro: — Ngata Diassonama Mireille, solteira, 
maior, natural de Brazaville- República do Congo, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da 
Ingombota, Rua General Gonçalves, n.° 1, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 0001342480E019, emitido pelo Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 4 de Agosto 
de 2010;

Segundo: — Rui Miguel Correia Pitra, divorciado, natu­
ral do Distrito Urbano da Ingombota, Município e Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Bairro dos 
Coqueiros, Rua Frederich Engels, n.os 21, 22 l.°, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000024627LA025, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 26 
de Agosto de 2013, que outorga este acto por si individual­
mente e como representante legal de suas filhas menores 
consigo conviventes, nomeadamente: a) Rumi Margarida 
Ngata Pitra, de 4 anos de idade, natural do Distrito Urbano da 
Maianga, Município e Província de Luanda, registada sob o

. n23 folhas 27, do Livro n.° 37, conforme Cé^ I 
n.’ i, V Conservatória do Registo CivildeN 
emitida Pe sto de 2009; b) Clara Isabel Ngata 
a0S 27 íe-dfde natural de Aurora-Colorado-Estaài^ 
”e“5 ÍX-«*° “ •24™14’ 
daAmenca, 6 pela Conservatória dos
de Mascim aos 29 de Janeiro de 2014; H
CfT'tTociedade’ comercial por quotas de 
ndad^hitada, que se regerá nos termos consta^

Esta conto Guiché único da Em
EuXvde^Fevereiro de 2014. - O ajudante,

ESTATUTO DA SOCIEDADE lngata fraís, limitadÍ

artigo l.° f

A sociedade adopta a denominação de «N„, c SSX" X de L-"‘

representação dentro e foradoP^

ARTIGO 2.° j
início dT dUraÇã° é por temP° indeterminado, contando-seJ 

da data SUa a^tlv*dade, Para todos os efeitos legais, a paitl 

da data da celebração da presente escritura.
ARTIGO 3.° ' |

de se °C^edade *ern como objecto social a prestaçàJ 

rénrpç^f °S~ na area a^mentar> comércio geral a retalM 
indústri a^a° de ^rmas e de marcas, hotelaria e turismo 
zação d’ ?eSCas’ ^°nnática, telecomunicações, fiscaH 
modas & ° ?S’ saneamento básico, promoção imobiliária, 
dena^Qo C°n ecções’ transporte, marítimo, aéreo e terres® 
oficina £eiros ou de mercadorias, camionagem, transitários, 
leo e ass^stência técnica, comercialização de Petn> 
farmáei» nficantes’ exploração de bombas de combustíveM 
gens rd’ Centro médico, perfumaria, agenciamento de v# 
de parqueTT ^.Ubllcas’ Pastelaria e panificação, ^Plor3^ 
rais recre f ° dlversões> realização de espectáculos c 
de serviço lV°S 6 desportivos> exploração mineira, 
nio cultu S’ representações comerciais, venda de a 

’mPortação e e nSln° g5a1, segurani?a de benS 
Quer outro XportaÇão, podendo ainda dedicar-se 
aco dem ram° de C°mércio on Estria em que os cordeme seja pennitidoporiei I

intemlmern S°CÍaI é de 100 000’00 (cem mU
P°r 4 (onaír treabzado em dinheiro, dividido e repre 
Kz: 4aoZiqUOtaS’ Send0 vaIOrD°m s**
Ngata Dias’ (qUarenta mil kwanzas), pertencente

MÍfeÍ1,e’ °Utra n° Va,Oí^

30-000,00 (trinta tnil kwanzas), pertencei 5
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. Miguel Correia Pitra e 2 (duas) quotas iguais no valor 
RU1 inal de 15.000,00 (quinze mil kwanzas) cada umà, 
fl°rtencentes aos sócios Rumi Margarida Ngata Pitra e Clara 
P hei Ngata pitra> resPectivamente-

S ARTIGO 5.°

cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
gntiiriento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1 A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbem aos sócios Ngata Diassonama Mireille 

e Rui Miguel Correia Pitra, que ficam desde já nomeados 

gerentes, com dispensa de caução, bastando a assinatura de 

um dos 2 (dois) sócios gerentes para obrigar validamente a 

sociedade.
2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­

tes.
ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
Ç3° das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
88 perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de. QUalquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
obrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
nterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

Quanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

*ss°lvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
a II aiS casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

l^lta e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
s°cial r aC°r<^0’ e Se a^gum ^e^es 0 Pretender sera 0 act*vo 
Passiv 1C*tad° em globo com obrigação do pagamento do 
told a a^udicad° ao sócio que melhor preço oferecer em

Qade de condições.

Aso ■ artigo n.°
QUaIqUe^ledade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
Ptovids SÓC1°> quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Acautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a propna sociedade, fica estipulado o Foro da 

omarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

artigo 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(14-1864-L03)

Metalurban Medicai & Urban Equipament, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2014, 
lavrada com início a folhas 3, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 5-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito e Eduardo Sapalo, Notário- 
Adjunto, foi constituída entre:

Primeiro: — Jorge Braúlio de Almeida Sango, casado, 
com Leila Mimosa Meireles Vasconcelos de Almeida Sango, 
sob regime de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, 
Província de Luanda, residente habitualmente em Luanda, 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Talatona, Condomínio M. 
dos Reis Torres 2 801;

Segundo: — Nafize Madatali, casado, com Faranaze 
Jaherali Ahamad Keshavjee, sob regime de comunhão de 
adquiridos, 10 de Fevereiro de 2014, natural de Moçambique, 
residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Major M. Dias, n.° 23/A;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 10 de Fevereiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
metalurban medical & 

URBAN EQUIPAMENT, LIMITADA

l.°
A sociedade denomina-se de «Metalurban Medical 

& Urban Equipament, Limitada», e tem a sua sede em 
Luanda, no Edifício Amílcar, Rua Amílcar Cabral, n.0 104, 
S/La Bairro e Distrito Urbano da Ingombota, Município de 
Luanda, podendo abrir filiais, sucursais ou qualquer outra 
forma de representação em qualquer parte do território 
nacional ou no estrangeiro onde mais convêm os negócios 

sociais.
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. 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando o 

seu início a partir da data da sua constituição.

. 3.°
O seu objecto social consiste no exercício da importação, 

produção e comercialização de equipamento e mobiliário 
urbano, hospitalar, escolar e de escritório, geradores e outros 
equipamentos similares, prestação de serviços, venda de 
material de telecomunicações, tecnologias de informação, 
software e hardware, equipamentos hospitalares, gastáveis, 
duráveis, saúde, indústria geral e transformadora, farma­
cêutico, educação, agro-pecuária, produtos alimentares 
incluindo frescos, peças para construção civil e obras públi­
cas, transportes rodoviários e aéreos, transitários, hotelaria 
e turismo, exploração mineral e florestal, tintas e produ­
tos similares, produtos químicos, importação e exportação, 
assessoria comercial e industrial, consultoria, auditoria, 
representações de marcas, podendo dedicar-se a qualquer 
outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

4.°
o capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor 
nominal de Kz: 245.000,00 (duzentos e quarenta e cinco 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Nafize Madatali e outra 
quota no valor nominal de Kz 255.000,00 (duzentos e cin­
quenta e cinco mil kwanzas), pertencente ao sócio Jorge Brauho de Almeida Sango. *

5.°
1. Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­

tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos 
de que ela necessitar, mediante pagamento de juros e nas 
condições que estipularem.

2. A cessão de quotas entre sócios é livre, mas quando 
feita a pessoas estranhas à sociedade, fica dependente do 
consentimento desta a obter por maioria simples de votos 
correspondente ao capital social.

6. °
Mediante a deliberação dos sócios, a sociedade poderá 

livremente adquirir, alienar, participar de toda a espécie, 
associar ou interessar-se por qualquer forma e em qual­
quer entidade, noutra sociedade, empresa, agrupamentos 
complementares, consórcios nacionais ou estrangeiros, 
agrupamentos nacionais ou de cariz internacional de inte­
resse económico, existentes ou a constituir, seja qual for o 
seu objecto, tipo e lei reguladora, bem como tomar-se parte 
e fazer-se representar nos respectivos órgãos sociais e prati­
car todos os actos necessários para tais fins.

7. °

. eerência e administraçao da socwdade, J
L e contratos, competem aos sociosNafi^Ú 

SeUS Rraídio de Almeida Sango, que dispensai 
eJ°Tcam desde já nomeados gerentes, sendo n M 
? enas a assinatura de um das gerentes para obrigat 

dade.

8° I
Fica vedado à gerência obrigar a sociedade J 

contratos estranhos aos negócios sociais, tais comoJ 
favor fianças, abonações ou documentos semelhantes. I

9.°  I
As Assembleias Gerais serão convocadas, quandoJ 

~ prescreva outras formalidades, por carta regisJ Agidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) diasde^ 

cedência.

10.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a pei- 
centagem para o fundo de reserva legal, quando devida? 
quaisquer outras percentagens para fundos ou destinos espe­
ciais criados em Assembleia Geral, serão divididos pefe 
sócios na proporção das suas quotas, bem com as perdasqs 
houver.

11.°
1. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e doí 

emais casos legais, todos eles serão liquidatários eàliqui-

ção e partilha procederão como acordarem.
2. Na falta de acordo e se algum dos sócios o preten- 

er, será o activo social licitado em bloco com a obrigação 
0 pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor

P eço oferecer em igualdade de condições.

12.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdiç^0 
Qualquer dos sócios, continuando com o sobrevivo 
deiros ou representantes do sócio falecido ou inter* 

vendo estes nomear um que a todos represente, enquan1 

a quota estiver indivisa.

13.°

No omisso regularão as 
em fQrma legais, as disposições da Lei n. 
Fevereiro e demais legislação aplicável.

deliberações sociais tom^'
1/03, de 15 *

(14-

Jocandy, Limitada

Certifico que, por escritura 
lavrada com início a folhas 7, do livro 
ras diversas n.° 5-B, do Cartório 1™**- 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcl°

. „de>u 
delldeFeveren 

livro de notas 
Notarial do



38 ~ PE 25 PE FEVEREIR0 DE 2Q*4

2483

ta Licenciado em Direit0 e Eduardo Sapalo, Notário- 
C°S to, foi constituída entre:

— J°sé Floriano Rufino, casado, com Cândida 
Ruka Jonh Rufin0’ sob regime de comunhão de adquiridos, 
B tural de Saurimo, Província de Lunda-Sul, residente habi- 

” ataiente em Lunda-Sul, Saurimo, Bairro Sassamba, Rua 
L Massacres, n.° 7;

Seguro: — Cândida Buka Jonh Rufino, casada, com 
José Floriano Rufino, sob regime de comunhão de adquiri­
dos, natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 
habitualmente em Luanda, Rangel, Bairro Nelito Soares, 

jqia de Gaia, n. 2, •
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Unico da Empresa, em 

Luanda, 12 de Fevereiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
JOCANDY, LIMITADA 

ARTIGO 1?

A sociedade adopta a denominação de «Jocandy, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Rua 5, n.° 5, Bairro Sapu 2, Município de Belas, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social comércio geral a 

8r°sso e a retalho, elaboração de projectos, prestação 
de servi?os, hotelaria, turismo e similares, indústria, 

6ro'Pecuária, pesca, informática, telecomunicações,
Aridade, construção civil e obras públicas, explora- 

& In^neira e florestal, comercialização de telefones e seus 

cab SOr*°s’ Camionagem, agente despachante e transitários, 
Ou ta£enL rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
móve^aS 6 SeUS acessbrios, reparação de veículos auto- 

trans S> Concessionária de material e peças separadas de 
de ^ricação de blocos e vigotas, comercialização 
c°mbus USt^Ve^s e lubrificantes, exploração de bombas de 
Canient lV6^ 6 esta^ao de serviço, comercialização de medi- 

^i^icos'* ^terial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
^ria i 6 farmacêuticos, centro médico, clínica, perfu- 
^StÍfic^° documentos, venda de material de

Pastei eSC°^ar’ decorações, serigrafia, padaria, gelada- 
cabeleif11^ ^°ut^ue? representações, impressões, salão 

e*r°’ agcncia de viagens, promoção e mediação 

imobthana, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 
e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem’ 
hmpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 
cafe, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes aos sócios Cândida Buka John Rufino e José 
Floriano Rufino, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem a ambos os sócios, que ficam desde 
já nomeados gerentes, com dispensa de caução, sendo 
necessárias as suas assinaturas em conjunto, para obrigar 
validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhan­

tes.
ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 

igualdade de condições.
ARTIGO 11.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Malanje, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.®

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(14-1866-L03)

Tulinga Upangue, Limitada

Certidão composta por 3 folhas, cjue está conforme o ori­
ginal e foi extraída de folhas 31 a 33, do livro de notas para 
escrituras diversas deste Cartório n.° 212-A.

Cartório Notarial da Comarca da Huíla, no Lubango, aos 
18 de Dezembro de 2013. - O notário, ilegível.

Escritura de constituição da sociedade «Tulinga 
Upangue, Limitada».

No dia 18 de Dezembro de 2013, nesta Cidade do 
Lubango e Cartório Notarial da Comarca da Huíla, a meu 
cargo, perante mim, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, 
Notário do referido Cartório, compareceram como outor­
gantes:

Primeiro: —António Francisco Gerónimo, Contribuinte 
n.° 2171049731, casado, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos com a Isabel Florência Gerónimo, natural de Quipungo, 
Província da Huíla, residente no Bairro A Luta Continua, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000406031HA03 5, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Nacional, aos 27 de 
Janeiro de 2010;

Segundo: — Isabel Florênça Gerónimo, Contribuinte 
n.° 101324694HA0310, natural de Calepi, Caluquembe, 
Província da Huíla, casada, sob o regime de comunhão 
de adquiridos com o ora primeiro outorgante, resi-

„ Rairro A Luta Continua, titular do „ I dentt-dade 001324694HA031, emitido peJ'M 
Idenj' tificação Nacional, aos 13 de Outubro dei?M 
deI^eí\í>rr L Jeremias José, Contribuinte n? ^31 
^3617HA0360,casado,soboregimedecomunhj^M 

1°°7136 ^a Miranda José, natural de Caluque^ Al 
nd«CTtitular do Bilhete de Identidade n? 000860651M 
espeto Arquivo de Identificação Nacional, aoJ 

OuJoana Mirand,a 3osí? ContrM 

o 1OO713617HA036Q, casada, sob o regimJ "hão de adquiridos com o terceiro outorçJ 
cotnunh quembe, Província da Huíla,
natu-lhete de Identidade n.» OOO7I3617HA036, J 
d0 . Arnuivo de Identificação Nacional, a<U 
tido pelo Arquiv^^ 
de Outubro e ’ a identidade dos outorgantes® 
fac^dÍteus mencionados documentos pessoais, do J 

dou fé.

n.

E, por eles outorgantes foi dito:
Que encontrando-se em pleno acordo decidiram coã 

tuir e efectivamente pela presente escritura, constituementi? 
si uma sociedade por quotas de responsabilidade limitadi 
que será regida pelas cláusulas e condições constantes à 
articulação seguinte:

l.°
A sociedade adopta a denominação de «TuIídb 

Upangue, Limitada», e terá a sua sede no Lubango, Baim 
Sófrio, podendo abrir filiais, sucursais ou qualquer outo 
forma de representação, dentro do território nacional ango­
lano ou no estrangeiro, onde e quando convier aos negócio» 
da sociedade.

Éco 2‘° 
mente a Ituida Por tempo indeterminado, mas jurídica 

n^e^tênciaconta-seapartirdehoje.

O 3*°
Prestação °^GCt° Social é a construção civil e obras pú^- 
indústria v 6 jerv^os> hotelaria e turismo, comércio 
boutique" mechcamentos a grosso, salão de bele&l 
Profissionarexniana’~COnSUltOria’ f°n'Z
-car camin ’ & OraÇno mineira, transportes públicos, ren J 
infantis, vendTd’ agência de Vlagens> promoção de ev* 
básico terr e Vlaturas e seus acessórios, san^ 
sionária de a^agem’ recauchutagem, oficina, c0^ 

educai e C°mbustív^ e seus derivados, jardim 
tação DOfu eJ1Slno» segurança privada, importação ee* 

e Permííido K"r tria> desde que seja acordalio

O seu capital social é da quantia de kz- 

mil kwanzas), integralmente realizado em 
sentado e dividido em quatro quotas da se /
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duas quotas iguais d° Val°r nominal de Kz: 30.000,00 (trinta 

II ^v/anzas) cada uma, pertencentes a cada um dos sócios 
António Francisco Gerónimo e Jeremias José e outras duas 

uotas iguais do valor de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) 

cada uma, pertencentes as sócias Isabel Florença Gerónimo 

Joana Miranda José, respectivamente.

5*

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­

dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, 

deferido ao outro sócio se aquela dele não quiser fazer uso.

6.°  -

A gerência e a administração da sociedade em todos os 

seus actos e- contratos, bem como a sua representação em 

juízo e fora dele activa e passivamente serão exercidas pelos 

sócios António Francisco Gerónimo e Jeremias José, que 

desde já ficam nomeados gerentes com dispensa de caução, 

sendo necessária a assinatura de todos os sócios para obrigar 

validamente a sociedade.

1. Os sócios-gerentes nas suas ausências ou impedimen­

tos poderão no todo ou em parte delegar os seus poderes 

de gerência as outras sócias ou em pessoas estranhas à 

sociedade, devendo para o efeito outorgar o necessário ins­

trumento de mandato.

2. Fica expressamente proibido a gerência obrigar a 
sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 

sociais, tais como letras de favor, fianças abonações ou 
documentos semelhantes.

7.°
A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdi- 

?a° de qualquer um dos sócios, devendo continuar a sua 
e*istência jurídica com os sócios sobrevivos ou capazes e 
os herdeiros do sócio falecido ou interdito, devendo estes 
uomear um que a todos represente, enquanto a quota se man­
tiver indivisa.

8.°
Assembleias Gerais quando a lei não prescrever 

^as formalidades, serão convocadas por meio de cartas 
^stadas e dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 

aus e^^nc^a* $e porventura qualquer um dos sócios estiver 

dila Se<^e social> a convocação deverá ser feita com 
0 Suficiente para permitir a sua comparência.

O 9°
^r-se ,an°S S°CÍais serão os civis e em cada ano social 

rePortadUni balan9° que deverá estar encerrado e datado 
diSsarnente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que 

er Aspeito.

10.°
Os lucros líquidos que serão apurados em cada balanço 

depois de deduzida a percentagem de 5% para o fundo de 
reserva legal e outras percentagens que forem criadas em 
Assembleia Geral, o remanescente será dividido pelos 

socios na proporção das suas quotas. Na mesma proporção 
serao suportados os prejuízos quando os houver.

11°
Para resolverem todas as questões emergentes e atinentes 

ao presente contrato, estipulam o Foro do Juízo da Comarca 
da Huíla, com expressa renúncia a qualquer outro.

12.°
No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, de 

13 de Fevereiro, e demais disposições aplicáveis vigentes e 
a vigorar no País.

Assim o disseram e outorgaram.
Instrui ao acto certificado de admissibilidade passado 

pelo Ficheiro Central de Denominações Sociais em Luanda, 
e arquivo-o neste Cartório.

Foi lida em voz alta e clara a presente escritura, expli­
cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes, 
os quais assinam comigo Notário.

Adverti aos outorgantes que deverão proceder o registo 
do presente acto na Conservatória competente no prazo de 
90 dias.

O Notário, Luís Tavares Monteiro de Carvalho.
(14-0563-L01)

CARTANGOL— Embalagens de Papel 
e Cartão, Limitada

Certifico que, por escritura de 3 de Janeiro de 2014, 
lavrada de folhas 16 a 18, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 211-A, deste Cartório, perante Inês Maria 
de Campos Moreira dos Reis, Notária do referido Cartório, 

foi entre:
Charles Feliciaggi, divorciado, natural da Ponta Negra, 

República do Congo, mas de nacionalidade francesa, resi­
dente habitualmente em Benguela, na Avenida Fausto 
Frazão, n.° 58, Fausto Fernando de Santos Gomes Ferrão, 
solteiro, maior, natural de Arazede, Concelho de Monte 
Mor-o-Velho, Portugal, residente habitualmente no Lobito, 
Rua Pacheco Pereira, n.° 49; que outorga neste acto por si e 
como mandatário em nome e em representação de Yolanda 
de La Salette Carvalho Duarte, solteira, maior, natural de 
Benguela, residente habitualmente no Lobito, Rua Pacheco 
Pereira, n.° 58, José Manuel Santos Conceição Silva, casado 
com Maria Paula Moreira da Silva Conceição Silva, sob o 
regime de comunhão de bens, natural do Lobito, residente 
habitualmente em Luanda, Vila do Gamek, Zona 3, n.° 340, 
e acidentalmente em Benguela, constituída uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, que se regerá pelas 
cláusulas e condições constantes dos artigos seguintes:
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2^mooSSe

1. ° !
z/CARTANGOL

indeterminado. Rua 25 de Abnl,
2. A sociedade tem a sua sede socia n 

Baia Farta, Província de Bengue a, po ^cur.
da Assembleia Geral, mudar o local da d â0
sais, agências, delegações ou outras formas de rep 

em território nacional.

2. °
1. a sociedade tem por objecto social a exploração da

indústria de fabrico de embalagem de papel e cartao e o 
exercício de outras actividades de natureza comercia 
industrial desde que permitidas por lei. ,

2. A sociedade pode adquirir participações em socieda­
des de responsabilidade limitada ou ilimitada, com o mesmo 
objecto social ou com objecto social diferente e em socie­
dades reguladas por leis especiais, bem como participar em 
agrupamentos de empresas.

3. °
1. O capital social é de Kz: 50.000.000,00 (cinquenta 

milhões de kwanzas), equivalente a US$ 500.000,00 (qui­
nhentos mil dólares dos EUA), está integralmente realizado 
em numerário e corresponde a soma de quatro quotas, 
sendo uma no valor nominal de Kz: 37.500.000,00 (trinta 
e sete milhões e quinhentos mil kwanzas), equivalente a 
US$ 375.000,00 (trezentos e setenta e cinco mil dólares 
dos EUA), pertencente ao sócio Charles Feliciaggi, outra 
no valor nominal de Kz: 7.500.000,00 (sete milhões e qui­
nhentos mil kwanzas), equivalente a US$ 75.000,00 (setenta 
e cinco mil dólares dos EUA), pertencente ao sócio Fausto 
Fernando de Santos Gomes Ferrão, outra no valor nominal de 
Kz: 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil kwanzas), 
equivalente a US$ 25.000,00 (vinte e cinco mil dólares dos 
EUA), pertencente ao sócio José Manuel da Conceição Silva 
e outra no valor nominal de Kz: 2.500.000,00 (dois milhões e 
quinhentos mil kwanzas), equivalente a US$ 25.000,00 (vinte 
e cinco mil dólares dos EUA), pertencente à sócia Yolanda de 
La Salette Carvalho Duarte.

2. Os sócios, à proporção do capital que detiverem ao 
tempo, gozam do direito de preferência em qualquer caso de 
aumento do capital social, podendo um deles chamar a si, na 
mesma proporção, a subscrição escusada por qualquer outro.

4.°
1. A gerência da sociedade e a sua representação, em 

juízo ou fora dele, activa e passivamente competirão a um ou 
mais gerentes que venham a ser nomeados pela Assembleia 
Geral, nos termos do presente pacto social, podendo a gerên­
cia vir a ser confenda a sócios ou a terceiros.

2 A gerência será exercida com ou sem caUçào 
sem remuneração conforme o que vier a Set 
Assembleia Geral.

3 a sociedade pode constituir mandatário^ 
da própria sociedade e os sócios-gerentes, nas S 
cias ou impedimentos, podem delegar todos oM 
seus poderes de gerência em outro sócio ou etn^

4 É vedado aos gerentes e mandatários c0RW( 
rem a sociedade em actos ou contratos estranhos 
social nomeadamente em letras de favor, fiança, aval,^ 
nações ou outros documentos semelhantes.

5 Sem prejuízo de outros casos especialmente
neste pacto social, a sociedade obriga-se pela assinatura^ 
junta de dois gerentes. , , .

6 Os actuais sócios ficam desde ja nomeados

5.°
1 A cessão de quotas, total ou parcial, entre os só»,

livrei em relação a terceiros a cessão depende do con» 

mento da sociedade. .
2 Os sócios em primeiro lugar e a sociedade ernsegnà 

gozam do direito de preferência em qualquer caso deceá 
de quotas.

6.°
1. Os sócios poderão fazer suprimentos ou outras pres­

tações acessórias de que a sociedade vier a necessitar, nos 
termos, pelos prazos e nas condições que vierem a ser esta­
belecidos em Assembleia Geral.

2. Os suprimentos, bem como as prestações acessórias,
poderão ser remunerados e/ou transformados em capital 
social e/ou ter outro destino, conforme opção do próprio 

sócio no momento do contrato respectivo.3. A validade do contrato de suprimento depende da 

forma escrita.

1 7,0 exiia fn AssembJeias Gerais, nos casos em que a lei flâo 
antecedJ1*13 ^a<^es esPeciais, serão convocadas com u®3 
OU outro nCIa mínilna de 15 dias’ mediante carta regi^ 
fazer ch me*° CapaZ de comprovadamente e atempada*11' 

hegaro aviso, nomeadamente, fax. r dos sóciosí135

^ssembleias Geraií“dade, pOde Ser c ’ sernPre que a lei não exija ouu«
3. As delíhf* C°^er^a P°r documento particular. 

nao exijam um r^ÇÕes para as quais a lei e o pacto soei | 

darnente, as rei °U uma maioria específica, 
a cessão de Qunt a° consentimento da sociedade, P 
termos da lei Po<^erao ser tomadas ou por escrit°>11

’ °U por maioria simples.

podendo Ser Cem. de deliberação da Assembleia 
artiê°3.°destp 3 'Cados Pela forma prevista no »■ 

este Pacto SociaJ) osseguin^sactos;
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a) A nomeação de procuradores da sociedade;
b) A designação do fiscal ou dos membros do órgão

de fiscalização;
c) \ fixação das condições materiais de exercício

(nomeadamente, remuneração, duração do man­
dato) das entidades ditas em a) e b);

A alienação, locação ou oneração do estabeleci­
mento comercial;

e) A alienação, locação ou oneração de imóveis ou de 
móveis equiparados a imóveis.

o

1. A sociedade poderá amortizar quotas por acordo com 
o respectivo titular.

2. A sociedade pode amortizar uma quota contra a von­
tade do respectivo titular quando tenham ocorrido os factos 
a seguir enumerados que o presente contrato considera fun­
damento de amortização compulsiva:

a) Fraude, acção ou acusação, devidamente compro­
vadas, atentatórias dos direitos e do bom-nome 
da sociedade ou dos sócios;

b) Condenação do sócio em acção movida pela socie­
dade;

c) Arrolamento, penhora ou arresto da quota ou risco
de alienação judicial ou, qualquer outro motivo 
que retire ao titular da quota a respectiva livre 
disponibilidade;

d) Partilhas em vida do sócio, por motivo de divórcio

ou outro, tendo como resultado que a quota-parte
dela seja adjudicada a quem não seja sócio;

e) Falecimento do sócio se, no prazo de 180 dias, os 

herdeiros não indicarem o seu representante com 

os poderes bastantes para praticar os actos ine­
rentes à qualidade de sócio ou interdição ou ina­
bilitação do sócio titular;

J) Exclusão do sócio;

S) Não comparência do sócio (que, simultaneamente, 

também não se faça validamente representar), 
por duas vezes sucessivas, a Assembleias Gerais

regularmente convocadas, extraordinárias ou 
cuja ordem de trabalhos imponha uma maioria

1 qualificada para deliberar.
(que A aniortizaÇão é precedida de uma Assembleia Geral 

legajs °nSta*ará a verificação dos respectivos pressupostos 
nieSes e Atuais e que deverão ter lugar dentro dos seis 

^ntosl08*61**01^8 a° conhecimento de qualquer dos funda- 
0 tOrna'se eficaz através da comunicação ao sócio

2 P°r carta registada.
contrá ° aC°rd° das partes ou disposição legal imperativa 

afio, a contrapartida da amortização da quota será. 
Seu valor nominal nos casos das alíneas a), b), d), 

Qeg);

b) Valor que resultar do último balanço aprovado, 

tidas em conta as reservas e demais fundos exis­

tentes, nos restantes casos.
1. Esta contrapartida será paga em prestações iguais e 

sucessivas, cujos números e datas de vencimento serão esta­
belecidos nos actos e data da decisão de amortizar.

10. °
1. Salvo disposição legal imperativa em contrário, e sem 

prejuízo da responsabilidade civil do sócio para com tercei­

ros e para com a própria sociedade, esta poderá excluir o 
sócio quando existir justa causa, nomeadamente:

a) Quando lhe seja imputada violação grave das obri­

gações para com a sociedade, nomeadamente 
alguns dos comportamentos citados nas alíneas 
a)> E) e g) do artigo 9.° deste pacto social;

b) Quando, sendo sócio de indústria, se impossibilite
de prestar à sociedade os serviços a que ficou 
obrigado;

c) Quando, por causa não imputável aos gerentes nem
à sociedade, se verifique o perecimento da coisa 
ou direito que constitua a entrada do sócio;

d) Quando, devidamente informado para o efeito, o
sócio não proceda à prestação complementar de 
capital ou à prestação acessória a que ficou vin­
culado e, neste último caso, simultaneamente 
decorra dano para a sociedade ou para os outros 
sócios.

2. A exclusão produz efeitos decorridos 30 dias sobre a 
data da comunicação ao excluído da respectiva deliberação.

3. Tendo a sociedade apenas dois sócios a exclusão de 
qualquer deles deverá ser promovida pelo tribunal.

11. °

Anuahnente, com referência a 31 de Março, será apre­
sentado o balanço, devendo os lucros do exercício ter a 

seguinte aplicação:
a) Uma parte, correspondente à percentagem legal­

mente exigida, na constituição e reintegração do 

fundo de reserva legal;
b) Quanto ao remanescente, salvo disposição legal

imperativa em contrário, a Assembleia Geral 
poderá deliberar que a totalidade seja destinada 
a outras reservas ou que apenas uma parte dele 
seja distribuído ou que todo o remanescente seja 

distribuído.

12.°

1 Sem prejuízo do disposto no artigo 8.°, 2, alínea e) 
deste pacto, a sociedade não se dissolve por morte, interdição 
ou inabilitação de sócio, continuando com os sobreviventes, 
os herdeiros do falecido ou o representante legal do interdi­

tado ou inabilitado.
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2. Os herdeiros, enquanto a quota se mantiver indivisa, 

serao representados por um só, dotado de poderes necessá­

rios e adequados para agir como sócio.
3. Dissolvida a sociedade, por acordo dos sócios ou nos 

demais casos previstos na lei, todos os sócios serão liquida­

tários.4. Na falta de acordo quanto à partilha, o activo será lici­

tado em globo, contra pagamento do passivo e adjudicação 
ao sócio que, em igualdade de condições, oferecer o melhor 

preço.

13.°
1. As operações sociais iniciam-se na data de celebração 

da escritura de constituição da sociedade, ficando a gerência 

autorizada a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome 
da sociedade que os assumirá como seus logo que se encon­

tre registada.2. A sociedade poderá proceder ao levantamento das 

entregas por capital que se encontrem depositadas, mesmo 
antes do seu registo, nomeadamente para pagamento de des­

pesas de constituição, de publicação e de registo.

14:°

decisão ser proferida no prazo de três meses x 
termo da instrução do processo ou do 
audiência de discussão e julgamento, se a 
decisão não haverá recurso. °Uv«r e •

6. A decisão arbitrai produz, entre as parte 
efeito das sentenças judiciais e, sendo cond^’ ° S 

força executiva.
7. Para solução dos conflitos emergentes da'

tação do presente contrato de sociedade qUe - 
ou não fiquem solucionados pelo recurso à arbitra 
exclusivamente competente o tribunal da área da Benguela. C,dadít

Está conforme o original.
Cartório Notarial da Comarca de Benguela, em Be 

aos 7 de Janeiro de 2014. — O ajudante do notário,^ 
('4-0757^

Petrolifer, Limitada

Certifico que, com início a folhas 06/07, do livro & 
notas para escrituras diversas n.° 24, do 5.° CartórioNotariá 
da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escriturado

teor seguinte:
Lua^To^c^^006 2013’^^* 
perante ” r ° de ^da, ameW 
comparec ” Braga’ Notario Licenciado em Dinilt 

compareceram como outorgantes:
Isabel t/*» Mário Catenda Mulaza, casado, cm 
adon' -h' 0 °ra,S’ S°b ° reSime de comunhão de ta 
-NoJn °S’ natUraI de Quiculungo, Província do Kw 
da S ’ eS'dente habihtelmente em Luanda, no Município 
n 0 nnm^’ ^a*rro Benfica, titular do Bilhete de Identitis* 
»j emitido pela Direcção Nacional*
deMlL^30 Ang°la em Luanda> a 1 de Dezel* 

Mui Paulo Soma, casado com Mabi fi®
dos Orna’ S°b ° re8'me de comunhão de bens adquiri
Mim' atUra' de Cubai, residente habitualmente emí®®1*1 
Gika'C'r° Maian8a> Bairro Alvalade, Rua Comand* 
n.o 00f)^a n’° B'302’ «tular do Bilhete de Iden^ 

Identifi 728BA021, emitido pela Direcção Nacio11 
Id«ação de Angola em Luanda, aos 30 de Agos^ 

seminH ‘r° Mabi Tito. Mulaza Soma, casada,c0 
ridos ° °Ut°r®ante sob ° regime de comunhão de bens* 4 

XlrT. QUÍCUIU"^ Província do 
Bairro abltUalmente em Luanda, Município da
titular d nalade’ R“a Comandante Gika, Apart^ 
tido pela°n et! de Identidade n.° 000076991^015  ̂

Luanda lreCÇâ° Nacional de Identificação de Ang

Verifia°S 12 de Junh° de 2013- cio^1
documenta 3 ldentldade dos outorgantes pelo11,6,1

ment0 de identificação,

ÀS questões emergentes do presente pacto social, entre 
os sócios e/ou a sociedade, aplica-se a lei angolana.

15.°

1. As dúvidas de interpretação bem como os litígios, 

qualquer que seja a sua natureza, entre os sócios e/ou entre 

estes e a sociedade, relacionados ou decorrentes do presente 

contrato de sociedade deverão ser resolvidos por recurso à 

arbitragem.
2. A arbitragem será realizada por um Tribunal consti­

tuído nos termos do presente artigo e, supletivamente, de 

acordo com o disposto na Lei n.° 16/03, de 25 de Julho, 
sobre a Arbitragem Voluntária.

3. O tribunal arbitrai será constituído por um árbitro 
único, se as partes em litígio acordarem na sua designação 
ou, na falta desse acordo, cada uma das partes litigantes 
nomeará um árbitro, cabendo a estes dois a escolha e desig­
nação do terceiro árbitro, que será o Presidente do Tribunal 
Arbitrai, escolha a ser . feita de entre pessoas singulares 
qualificadas ao serviço de uma das sociedades consulto-' 
ras de reconhecida competência internacional instaladas na 
República de Angola. Na falta de acordo entre os dois árbi­

tros, a nomeação do terceiro árbitro e presidente cabe ao 
Presidente do Tribunal Provincial de Benguela.

4. Se decorrerem mais de três meses sobre a data da 
indicação do primeiro árbitro sem que a outra parte tenha 
indicado o seu árbitro, pode a parte não faltosa recorrer.

5. O tribunal arbitrai funcionará em Benguela no local 
que for escolhido pelo árbitro único ou pelo árbitro presi- 
dente e julgará segundo a equidade, devendo a respectiva
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g por eles foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si uma 

piedade comerc.al por quotas de responsabilidade limitada 
denominada «Petrohfer, Limitada», com sede em Luanda’ 

pistrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Urbanização Nova 
vida, Rua n-° Prédi<> E73, 3.» andar, Apartamento 15, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên- 
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País-

Que a referida sociedade tem como capital social 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente rea­
lizado em dinheiro, dividido e representado por três 
quotas, uma no valor nominal de Kz: 60.000,00(ses- 
senta mil kwanzas), pertencente ao sócio Paulo Soma e 
outras duas quotas no valor nominal de Kz: 20.000,00 
(vinte mil kwanzas), cada uma, pertencentes aos sócios 
Mabi Tito Mulaza e Mário Catenda Mulaza, respecti- 

vamente;
A sociedade tem como objecto social o previsto no 

artigo 3.° do seu estatuto, e reger-se-á pelos artigos cons­
tantes do documento complementar, elaborado em separado 
nos termos do n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação 
e Modernização dos Registos Predial, Comercial e Serviço 
Notarial que fica a fazer parte integrante desta escritura e 
que os outorgantes declaram ter lido, tendo pleno conheci­
mento do seu conteúdo, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto:

a) Documento complementar a que atrás se faz refe­

rência assinado pelos outorgantes e por mim 
Notário;

b) Certificado de admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais em 
Luanda, aos 24 de Outubro de 2013;

c) Comprovativo do depósito efectuado no BIC, aos

8 de Novembro de 2013, que prova a realização 
do capital social.

Aos outorgantes e na presença dos mesmos, fiz em voz 

leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 
advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 

de 90 dias.

0 ^otário, José Braga.
Aposto '

zas). Sel°: Kz: 350,00 (trezentos e cinquenta kwan-

ESTATUTO DA EMPRESA

petrolifer, limitada

A • ' L°
^^^ada^6^3^6 a<doPta 4 denominação de «Petrolifer,

2.°
A sociedade tem a sua sede em Luanda, Distrito Urbano 

do Kilamba Kiaxi, Bairro Urbanização' Nova Vida, Rua 
n.° 49, Prédio E73., 3.° andar, Apartamento 15, Município 
de Belas, podendo instalar filiais, sucursais, agências ou 
qualquer outra forma de representação onde e quando lhe 
convier em todo o território nacional ou no estrangeiro.

3.°
A sociedade tem como objecto social a elaboração de 

projectos para implementação de postos de combustíveis, a 

construção, reparação e manutenção, assistência técnica de 
equipamentos de postos e reservas de combustíveis, comer­
cialização e distribuição de equipamentos petrolíferos, 

montagem de sistemas de segurança aos edifícios, forma­
ção e gestão de recursos humanos, informatização, gestão de 

parques automóveis e aeroportuários, Instalação de sistemas 
electromecânicos, montagem de sistemas de refrigeração e 
oficinas auto de reparação automóvel, construção de obras 

públicas e projectos de arquitectura; elaboração de estudos e 

pareceres sobre o impacto ambiental das actividades petrolí­
feras, diamantíferas e demais minerais.

4. °

A sociedade poderá adquirir e alienar participações em 
outras sociedades, por deliberação da Assembleia Geral, 
assim como associar-se e participar em agrupamentos com­
plementares, consórcios, associações em participação e 
gerindo a respectiva carteira de títulos.

5. °

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 
tando-sê o seu início para todos os efeitos legais, a partir da 
data da presente escritura.

6. °

O capital social é de Kz: 100.000,00, integralmente rea­

lizado em dinheiro, dividido e representado por três quotas, 
sendo uma no valor nominal de Kz: 60.000,00 pertencente 
ao sócio Paulo Soma, e por duas quotas iguais no valor 
nominal de Kz: 20.000,00, pertencentes aos sócios Mabi 

Tito Mulaza Soma e Mário Catenda Mulaza.

7. °

O capital social poderá ser aumentado por uma ou mais 
vezes, de acordo com as necessidades que resultam do 
desenvolvimento e da expansão da sociedade.

8. °

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer a sociedade os suprimentos de 
que ela necessitar mediante juros e nas condições que esti­

pularem.
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9. °
A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­
dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, 
deferido aos sócios se aquela dele não quiser usar.

10. °
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente será exercida pelos sócios Paulo Soma e Mário 
Catenda Mulaza, que desde já são nomeados gerentes.

2. Os sócios poderão delegar em pessoa estranha à socie­
dade todos ou parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado a cada um dos sócios obrigar a sociedade, 
em actos e operações de interesses alheios, nomeadamente 
fianças, abonações ou actos semelhantes, estranhos aos 
negócios sociais.

11.°
As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

não prescreva outras formalidades, por cartas registadas, 
dirigidas aos sócios pela via mais rápida, com pelo menos 
15 dias de antecedência.

12.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 
percentagens para fundos especiais criados em Assembleia 
Geral, serão divididos pelos sócios na proporção das suas 
quotas, bem como as perdas se as houver.

13.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos ou capazes e com os herdeiros ou representante 
do sócio falecido ou interdito, devendo este nomear nos que 
a todos represente, enquanto a quota permanecer indivisa.

14.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos serão liquidatários e a liquida­
ção e partilha procederão como então acordarem. Na falta 
de acordo e se um dos sócios o pretender será o activo social 
licitado em globo, com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicação ao sócio que melhor preço oferecer em igual­
dade de condições.

15.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
qualquer providência cautelar.

16.°
Em todo omisso regularão as deliberações sociais, as 

disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e demais 
legislação aplicável.

PlÁRlo

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai confor^
5.°  Cartório Notarial da Comarca de Lu 6 OriN 

aos 17 de Dezembro de 2013. — o

---------------------------------------^^J14-08^

Carvalhos, Limitada |

Certifico que, por escritura de 9 de Janeiro de 
lavrada com início a folhas 69 do livro de notas paj 
ras diversas n.° 4, do Cartório Notarial do Guiché 
Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alberto Pires dac^ 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Bruno Augusto Sebastião de Carvaí»^ 
teiro, maior, residente em Luanda, Província de Lu^ 
Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, 
Vicente, n.° 3,2.°, apartamento 5, Zona 10; .

Segundo: — Leonor Mariana Sebastião de Carefc. 
casada com João Baptista de Carvalho, sob o regwi 
comunhão de adquiridos, residente em Luanda, Di* 
Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, Prédio e.*! 
2 o andar, apartamento 5, uma sociedade comercial
quotas de responsabilidade limitada, que se regerá nos to­
mos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, ec 

Luanda, 10 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CARVALHOS, LIMITADA

A 1,0
Limitada»*^*16 ad°pta a denominação de «Carvalho 
Luanda D’ Sede soc^ em Luanda, no Município^ 
Rua Gil t0 ^r^ano do Sambizanga, Bairro SãoP^ 
Podendo n‘° 3’ Z° andar> apartamento 5, Zona * 
território vremente para qualquer outro lot­

eias ou m ”aCIOnaí’ bem como abrir filiais, sucursais, 
as formas de representação dentro e fora do^-

início da çn aÇa° é P0r temP° indeterminado, contai0 
da data da r acdv^dade, para todos os efeitos legais, aP 

ração da presente escritura.

3 o ‘A
A sociedade tem como objecto social °.C^tria^ 

a grosso e a retalho, prestação de serviços» 
e pesada, transportes de pessoas e bens, e í
informática, educação, agricultura, indústria^ 
mação profissional, saúde, agricultura, 
salão de beleza, boutique, construção civil c °
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ortação exportação, podendo ainda dedicar-se a qual- 
ÍalPr°outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 
qU6deme seja permitido por lei.

4.°

q capital social é de Kz. 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
•Dtegralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal 
de Kz: 60.000,00 ( sessenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Bruno Augusto Sebastião de Carvalho, e a segunda 
Q0 valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 
pertencente à sócia Leonor Mariana Sebastião de Carvalho, 
respectivamente.

5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Bruno Augusto Sebastião de 
Carvalho, que desde já fica nomeado sócio-gerente, com 
dispensa de caução, bastando a sua assinatura para obrigar 
validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente poderá delegar mesmo em pessoa 
estranha à sociedade todos ou parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo, para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas e dirigidas aos sócios com pelo menos 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
^stiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

COm tempo suficiente para que possa comparecer.

8.°
c S ^Ucros líquidos apurados, depois de deduzir a per- 

Asse^eni fundos ou destinos especiais criados em 

ção Geral’ serão divididos pelos sócios, na propor- 
rà° suP°rtadas as perdas se as houver. .

As • 9,0
de qua!^^^ nã° se dissolverá por morte ou impedimento 

s°brevj9Uer d°S s<^ct°s» continuando a sua existência com o 
^terdít ° 6 herde*r°s ou representantes do sócio falecido ou 

deVendo estes n°mear um que a todos represente, 

a Quota se mantiver indivisa.

10. °
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, serão 

hquidatanos e à liquidação e partilha verificar-se-ão como 
acordarem. Na falta de acordo, e se algum deles o preten­
der, sera o activo social licitado em bloco, com obrigação 
do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
preço oferecer em igualdade de condições.

11. °
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável. (14-0786-L15)

FISPAC-GRUPO — Fiscalização e Projectos, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Julho de 2009, com 
início de folhas 30 verso, a folhas 31, do Livro de Notas 
n.° 78-A, para escrituras diversas, do 1.° Cartório Notarial da 
Comarca do Huambo, a cargo de Moisés Kassoma, Mestre 
em Direito, Notário do referido Cartório, compareceram:

Primeiro: — António Malela Tombo, solteiro, maior, 
natural do Huambo, onde reside na Rua 104, Bairro Kapango;

Segundo: — Celso Itende Romão Pinto, solteiro, maior, 
natural da Lunda-Sul, residente habitualmente na Rua 18, 
Casa n.° 63, Zona 6, Bairro Cassenda, Maianga, Luanda, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000867323LS032, emi­
tido em Luanda, aos 22 de Agosto de 2008;

Terceiro: — Pedro Joaquim Jorge, solteiro, maior, natu­
ral de Huambo, onde reside no Bairro Benfica;

Foi constituída entre eles, uma sociedade por quotas de 
responsabilidade, limitada sob a denominação «FISPAC- 
GRUPO — Fiscalização e Projectos, Limitada», com sede 

no Huambo.
Está conforme.
Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no Huambo, 

aos 16 de Novembro de 2012. — O Notário-Adjunto, 

jeronimo RelógioNgunza.
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ESTATUTO DA SOCIEDADE 
FISPAC-GRUPO — FISCALIZAÇÃO 

E PROJECTOS, LIMITADA 

l.°
A sociedade adopta a denominação de «FISPAC-GRUPO 

— Fiscalização e Projectos, Limitada», com sede social no 
Huambo, na Rua Paulo Dias de Novais, Bairro Benfica, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da presente escritura.

3. °
A sociedade tem como objecto social a fiscalização, 

projectos, prestação de serviços, comércio geral, hotela­
ria e turismo, construção civil, agro-pecuária, importação e 
exportação, transporte, telecomunicações, indústria, educa­
ção e ensino, consultoria, representação comercial, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

4. °
O capital social é de Kz: 102.000,00 (cento e‘dois mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por três (3) quotas, iguais do valor nominal 
de Kz: 34.000,00 (trinta e quatro mil kwanzas), pertencen­
tes aos sócios António Malela Tombo, Celso Itende Romão 
Pinto e Pedro Joaquim Jorge, respectivamente.

5. °
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será executado pelo sócio António Malela Tombo 
que desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

1. O sócio-gerente poderá delegar noutro sócio ou em 
pessoa estranha à sociedade todos ou parte dos seus poderes 
de gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato, 
em nome sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

7. °

As assembleias Gerais serão convocadas I 
was registadas, dirigidas aos sócios compelo^N f is"é' ,""d° • "l°

“”““8 de “■ St *4 
, «toer d* s’d” 8 J 

«O» “6C'“"e ””

8. ° I

ns lucros líquidos apurados, depois de deduáfe J
para fundos ou destinos especiais criados J centagem P divididos pelos sócios na çj

Assemb eia ’ igual proporção serãosum!
ção das suas q 
as perdas se as houver.

9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impediu^ 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência come 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido®1 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e dk 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários es 
liquidação e partilha verificar se á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual- 
dade de condições.

1I.°
A sociedade reserva-se direito de amortizar a quota (fc 

q qUer sbciOj Quando sobre ela recaia arresto, penhora oo 
Providência cautelar.

p 12-°
quer entr ^Uest®es emergentes do presente conc­

entre ele °S S<^CI°S’ seus Ordeiros ou representantes, 
Cornara j 3 ^r^na sociedade, fica estipulado o Foro & 
outro ° Huambo’ COm expressa renúncia a quaWeí

13.°  pfão^
halauç°s se ii& Os anos sociais serão os civis e os o encerraf a;

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo
Março imediato.

14° _ ciaisda^
No omisso regularão as deliberações so 

dade, e demais legislação aplicável. (14-08^
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Brimosul, Limitada

Florêncio Sacapa, Conservador dos Registos do Kuando

Satisfazendo ao que me foi requerido etn petição 
sentada sob o n.° 98, do livro-diário de 25 de Setembro 
(je2012,a qual ^ca arcluivac*a nesta Conservatória

Certifico que, a sociedade por quotas de responsabili 
dade limitada, denominada «Brimosul, Limitada», com sede 
em Menongue, Kuando Kubango, Bairro Azul, Rua 1 » de 
Maio, se acha registada sob o n.» 240, de 25 de Setembro 

de 2012-
Mais certifico que, o capital social da referida sociedade 

é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), são os seus 
sócios Gabriel dos Santos Chimbanda, solteiro, maior, natu- 
taí de Menongue, Província do Kuando Kubango, Maria de 
Fátima Ruben, solteira, maior, natural de Calai, Província 
do Kuando Kubango, António Silva Gomes, solteiro, maior, 
natural de Camacupa, Província do Bié, e Laércio dos Anjos 
Francisco Chimbanda, representado por três quotas, sendo 
uma no valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwan­
zas), e três no valor no valor nominal de Kz: 20.000 00 
(vinte mil kwanzas), para cada um dos sócios, competindo a 
gerência ao sócio Gabriel dos Santos Chimbanda, bastando 
a assinatura dele para obrigar validamente a sociedade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada

assino.
Conservatóna dos Registos do Kuando Kubango, em 

Menongue, aos 25 de Setembro de 2012. — O Conservador, 

Florêncio Sacapa.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
BRIMOSUL, LIMITADA

l.°

S°C*edade adopta a designação de «Brimosul, 
Ku tern a sua sede em Menongue, Província do 
abriV ^ang0’ R-Ua l-° de Maio, Bairro Azul, podendo 

r legações, filiais e sucursais dentro e fora do territó- 
no Acionai.

2.°
Seu | SUa fração é por tempo indeterminado, contando-se o 

lCÍ0 a partir da data do seu registo.

, . comércio geral a seu objecto social é o exercício _pecuária,Pesca 
^sso e a retalho, prestação de serviços, agro- ^^^íca- 
^áústria, construção civil e obras púbhc , gelaria e 
! es> auditoria financeira, fiscalização e 0 e material 
^Srn°, serviços de segurança privada, paP s, cOnsult°' 

^ormática, camionagem, modas e decor -mpOrtação e 
indica, serviços de pastelaria e restauran

exportação, exploração mineira, venda de material de cons­
trução civil, venda de combustível e lubrificantes, colégio, 
rent-a-car, concessionária de viatura, venda de imobiliárias, 
venda de diversos materiais, medicamento, clínica, estufas 
e jardinagens, manutenção e reparação de infra-estruturas, 

- parque de diversão, gestão imobiliária, recreação, joalharia, 
perfumaria, fotografias e gráfica, boutique e salão, podendo 
ainda exercer qualquer'outra actividade desde que seja per­
mitido por lei.

4. °
O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por quatro quotas, sendo três iguais, cada uma 
no valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), 
pertencentes a cada um dos sócios seguintes: Gabriel dos 
Santos, Chimbanda, Maria de Fátima Ruben e António Silva 
Gomes, e outra de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), per­

tencentes ao sócio Laércio Anjos Francisco Chimbanda.

5. °

A cessão de quotas, total ou parcial, entre os sócios, 
é livre, quando feita a pessoas alheias à sociedade, à qual 
fica sempre reservado direito de preferência, deferidos aos 
sócios se aquela dele não fizer uso.

6. °

A gerência e administração da sociedade e sua represen­
tação, em todos os seus actos e contratos, em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, será exercida pelo sócio Gabriel 
dos Santos Chimbanda, que fica desde já nomeado gerente, 
com dispensa de caução, sendo necessária apenas a sua assi­
natura para obrigar validamente a sociedade.

7. °

O sócio-gerente poderá delegar no outro sócio ou pes­
soa estranha à sociedade, todos ou em parte dos poderes 
de gerência, mediante procuração, depois de uma expressa 
autorização da Assembleia Geral.

8.°

A Assembleia Geral pode reunir-se ordinariamente nos 
termos legais com a ordem de trabalhos que consta da convo­
catória. Todavia, qualquer assembleia só pode considerar-se 
estatutariamente constituída deste modo validamente deli­
berar desde que esteja representada a totalidade do capital 

social.

9.°

Os resultados apurados, depois deduzida a percentagem 
de 5% para o fundo de reserva legal, e de qualquer outra per­
centagem para os fundos especiais que venha a ser criados 
em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na pro­
porção das suas quotas, bem como os prejuízos se os houver
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10.°
A sociedade não se dissolve pelo falecimento ou interdi­

ção de um dos sócios, continuando com os sócios sobrevivos 
ou capazes e herdeiros ou representantes, devendo estes 
nomear um que a todos represente, enquanto a quota se man­

tiver indivisa.

11.°  •
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, os sócios liquidatários procederão às 
liquidações por mútuo acordo, e na falta de acordos conven­
cionais a resolução será no Foro do Tribunal Provincial do 
Kuando Kubango, com expressa renúncia de qualquer outro 
sócio. (I4-0838-L08)

DIÁR,»0aSs

^>.13/2012-10-16 Matrícula

Mdair Edmilson da Costa Mendes, solt^ 
residente em Luanda, Rua Amílcar Cabral, n« 
n ombota, que usa a firma o seu nome, exer  ̂J Xe se^ prestados, tem escntono e 

d • Ha «ALG1ALDA — Prestação de 
simad^o Condomínio das Flores, GolfD1KS 

n°4 Luanda. \
pot s„ verdade se psss. a presente eeptfc,„ J

c—1 de 
Md.C-V»de20n.-A^  ̂
Miguel. 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser- 
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido, em petição apre­
sentada sob o n.° 5 do livro-diário de 8 de Janeiro de 2014, a 
qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 10062 a folhas 164 verso do livro 
B-l, se acha matriculado o comerciante em nome individual, 
«Vicente Bernardo», solteiro, maior, residente em Luanda, 
Bairro Américo Boavida, n.° 2, que usa a firma o seu nome, 
exerce a actividade de comércio misto a grosso e a reta­
lho, tem o seu escritório e estabelecimento denominado 
«Savicha — Comercial», situado no Bairro Morro Bento I, 
Zona 3, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, em Luanda, 8 de Janeiro de 2013. — 
O conservador, ilegível. (14-0557-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0028.121016;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Aldair Edmilson da 
Costa Mendes, com o NIF 2402348062, regis­
tada sob o n.° 2012.8587;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Aldair Edmilson da Costa Mendes;
Identificação Fiscal: 2402348062;

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confors
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0008.12091}
c) Que foi extraída do registo respeitante à co®

ciante em nome individual Maria Isabel Antóci
Augusto, com o NIF 2191009344, registadasá 
on.° 2012.8529;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, levafEj
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Maria Isabel António Augusto;
Identificação Fiscal: 2191009344;
AP.7/2012-09-27 Matrícula
Maria Isabel António Augusto, solteira, maior, res^ 

em Luanda, no Município e Bairro da Maianga, Casa 
que usa a firma o seu nome, exerce actividades 
ços relacionados com agricultura, criação de ga 
caprino, cavalar, asinino e muar, tem escritório 
lecimento denominado «M.I.A.A», situado no 
domicílio. quedep^

Por ser verdade se passa a presente cen 
de revista e consertada assino. Luanda,

Conservatória do Registo Comercial de 
28 de Setembro de 2012. — A Ajudante 
Miguel. ' -X

da HuílS
Conservatória dos Registos da Coinarca

CERTIDÃO

Emília Albertina Cacuhu, Adunta de ^“^pres^
Satisfazendo ao que se me requer na Petl^ertjgco 

sob o n.° 2, del9 de Dezembro de 2011, 
folhas 108, do livro B-7.° de matrícula de c0 
nome individual encontra-se o seguinte.



£FRlÉ^'N,° 38 ~ DE 25 DE FEVEREIRO DE 2014
2495

n”2-749:Lutâi Mono Wassulako Seyala Kaliata, solteiro, maior, 
22 anos de idade, natural do Lubango, Província dà 

L-la e residente no Bairro 14 de Abril, Lubango, exerce 

actividade de comércio geral a grosso e a retalho. A firma 
8 e usa é o seu nome completo, iniciou as suas actividades 
Lerciais em 14 de Dezembro de 2011. O estabelecimento 

principal e escritório situam-se no Bairro Comandante Cow- 

joy, Lubango.
Declara ainda que e civilmente capaz de se obrigar e que 

não é pessoa a quem seja proibida o exercício do comércio.
0 conservador (assinado ilegível).
Ano de 2011, mês de Dezembro dia 19.
Averbamento n.° 1: O requerimento de Lutâi Mono 

Wassulako Seyala Kaliata foi declarado e autorizado o 
acréscimo das seguintes actividades: transporte, indústria, 
agro-pecuária, comercialização de gado e seus derivados, 
construção civil e obras públicas, turismo e hotelaria, pani­
ficadora, prestação de serviços, pastelaria, pronto-socorro, 
venda de viaturas, transporte de inertes, exploração florestal, 
representação de marcas, promoção de eventos, imobiliários 
e mobiliários, material informático, recauchutagem, serviço 
de serralharia, rent-a-car, oficina, pesca, casa fotográfica, 
assistência médica e medicamentosa, importação e expor­

tação.
Por ser verdade e assim constar mandei passar a presente 

certidão, que vai por mim devidamente assinada e autenti­
cada com selo branco em uso nesta Conservatória.

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla, no 
Lubango, 5 de Junho de 2012. — O adjunto do conservador, 

(14-0560-L01)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

i, leva(m)

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conf
o original; nt 130206

b) Que foi requerida sob Apresentação n. 00
em 6 de Fevereiro de 2013;

Ç) Que foi extraída dos registos respeitantes 
dade comercial denominada Adelino 
Cristóvão, com a identificação fiscal, regts 
sobon? 2013.41;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações 
felino António Cristóvão;
7I'tificação Fiscal 
^P1/2013-02-06 
"scrição registo provisório por dúvidas 

acuidades de comerciante em nom indivi-

Adelino António Cristóvão, solteiro, maior, residente no 
Lubango, Província da Huíla;

Firma: «Cristóvão Comercial»;
Nacionalidade: angolana;
Ramo de actividade: comércio geral a grosso e a reta­

lho, transporte, indústria, agro-pecuária, medicamentos 
e produtos agro-pecuários, comercialização de gado e 
seus derivados, construção civil e obras públicas, turismo 
e hotelaria, catering, prestação de serviços, lavandaria, 
pronto-socorro, transporte de inertes, venda de viaturas e 
seus acessórios, exploração florestal, curtumes de peles, 
representação de marcas, decoração de ventos, imobiliários 
e mobiliários, material informático, recauchutagem, servi­
ços de serralharia, mecânica, rent-a-car, oficinas, pesca, casa 
fotográfica, geologia e minas, serviços de segurança, creche, 
assistência médica e medicamentosa, importação e expor­
tação;

Denominação do estabelecimento comercial e escritório: 
«Cristóvão Comercial», situado no Município do Lubango, 
Bairro João de Almeida;

Início da actividade: 30 de Janeiro de 2013.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla, aos 

6 de Janeiro de 2013. — A Conservadora-Adjunta, Emília 
Albertina Cacuhu. (14-0561-L01)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

q) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0002.121205

em 5 de Dezembro de 2012;
c) Que foi extraída dos registos respeitantes à socie­

dade comercial denominada «Lourenço Cesal­
tino Noloti Vianney», com a identificação fiscal, 

registada sob o n.° 2012.315;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações 
«Lourenço Cesaltino Noloti Vianney»;

Identificação Fiscal
AP.2/2012-12-05 Inscrição 
Registo provisório por dúvidas
Início de actividades de comerciante em nome indivi­

dual:Lourenço Cesaltino Noloti Vianney, solteiro, maior, resi­

dente no Lubango, Província da Huíla;
Firma: «Organizações L. Cesa»;

Nacionalidade: angolana;
Ramo de actividade: comércio geral a grosso e a reta­

lho, indústria, agro-pecuária, medicamentos e produtos 
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agro-pecuários, comercialização de gado e seus deriva­
dos, construção civil e obras públicas, turismo e hotelaria, 
catering, prestação de serviços, lavandaria, pronto-socorro, 
transporte de inertes, venda de viaturas e seus acessórios, 
exploração florestal, curtumes de peles, representação 
de marcas, eventos diversos, imobiliários e mobiliários, 
material informático, recauchutagem, serviços de serralha­
ria, mecânica, rent-a-car, oficinas, pesca, casa fotográfica, 
geologia e minas, segurança, creche, assistência médica e 

medicamentosa, importação e exportação;
Denominação do estabelecimento comercial e escritório: 

«Organizações L. Cesa», situado no Município do Lubango, 

Província da Huíla;
Início da actividade: 3 de Dezembro de 2012.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla, aos 5 

de Dezembro de 2012. —A Conservadora-Adjunta, Emília 
Albertina Cacuhu. , (14-0562-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0003.130605;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Julião António 
Faustino, com o NIF 2453027719, registada 
sobon.0 2013.2118;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Julião António Faustino;
Identificação Fiscal: 2453027719;
AP.3/2013-06-05-Matrícula
Julião António Faustino, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Município do Cazenga, Bairro Tala Hadi, Rua 
Fiaco, casa sem número, Zona 19,' que usa a firma o seu 
nome, exerce a actividade de comércio a retalho em estabe­
lecimento não especificado, tem escritório e estabelecimento 
denominado «Jafastino — Comercial», situado no local do 
domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 14 de Junho de 2013. — A Conservadora, 
Francisca Femandes Marta de Carvalho.

(13-20459-B01)

Conservatória do Registo Comercial do i 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão està co J 
o original; I

y Que foi requerida sob apresentação n.»0013.1 J
c) Que foi extraída do registo respeitantev/ o opClLante

ciante em nome individual Valdez M 
lomeu Bessa, com o NIF 2453030876^^^ 
sob o n.° 2013.2128; ’regi^

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim le • 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Valdez Manuel Bartolomeu Bessa;
Identificação Fiscal: 2453030876;
AP. 13/2013-06-05-Matrícula
Valdez Manuel Bartolomeu Bessa, solteiro, maior,resj. 

dente em Luanda, Município do Cazenga, Bairro Tunga^ 
Rua 23, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade fc 
comércio a retalho em estabelecimento, não especificado, 
tem escritório e estabelecimento denominado «Valdessa- 
Comercial», situado no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que dep® 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda—BUI 

Cazenga, aos 14 de Junho de 2013. — A Conservadora. 
Francisca Femandes Marta de Carvalho.

' (13-20460-8011

onservatóna do Registo Comercial de Luanda-JW 

Cazenga

CERTIDÃO
a) Que a cópia apensa a esta certidão está confons 

0 original;J Que foi requerida sob Apresentação n.°0004.13060 
Que foi extraída do registo respeitante ao coi® 

ciante em nome individual Domingos 
tlao> cona o NIF 2453028138, registadasot

n° 2013.2119;d) QUe ocuPa as folhas rubricada(s) por mim, leV,( 

Matrícula ^°.branco desta Conservatória.
. Averbamentos — Anotações

Oommgos Sebastião;
AP4/S50 F'SCal: 2453028138; 
^•4/2013.06.05-MatrículaMunicínio8^ Sebastião> casado, residente em 

Avenida Ca ° ÇâZenga’ Bairro Hoji-ya-Henda, 
exerce aact^j Zona 18, que usa a firm3 ° 
ao domicíli Vldade de cantinas e fornecimento de r 

nUC,),°’tem escritório e estabelecimento d^ 
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— Comercial», situado no local do domicílio, 
‘^cidade.

116 Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
?vista e consertada assino.

c^servatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
enga’ aos 14 Junho de 2013. — A Conservadora, 

CaZ isca Fernandes Marta de Carvalho.
?ranC (13-2046LB01)

fonservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
C Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0005.130605;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual José Unandio Antó­
nio Cavelho, com o NIF 2453027344, registada 
sob o n.° 2013.2120;.

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
José Unandio António Cavelho;
Identificação Fiscal: 2453027344;
AP.5/2013-06-05-Matrícula
José Unandio António Cavelho, casado, residente em 

Luanda, Município do Cazenga, Bairro Kalawenda, Rua do 
Hospital, Casa n.° 70, que usa a firma o seu nome, exerce 
a actividade de cantinas e fornecimento de refeições ao 
domicílio, tem escritório e estabelecimento denominado 
«Josevelho — Comercial», situado no local domicílio, nesta 
cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
^enga, aos 14 de Junho de 2013. — A Conservadora, 

rflMcisca Fernandes Marta de Carvalho.
(13-20462-B01)

Servatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 

Cazenga

CERTIDÃO

Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
0 original;

c) re<Juer^ria sob Apresentação n.° 0006.130605,
Ue extraída do registo respeitante à comer­
ciante em nome individual Rosalina de Azevedo

Uls ferreira, com o NIF 2453027.336, registada 
eÇ^bon.0 2013.2121;

Ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
^atrícuiaSe^° branco desta Conservatória. 

Averbamentos — Anotações

Rosalina de Azevedo Luís Ferreira;
Identificação Fiscal: 2453027336; *
AP.6/2013-06-05-Matrícula
Rosalina de Azevedo Luís Ferreira, casada, residente 

em Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 
Rua Sao Bartolomeu, n.» 77-A, Zona 17, que usa a firma 

o seu nome, exerce a actividade de restaurantes com luga­
res ao balção (snack-bares), tem escritório e estabelecimento 
denominado «Rosarreira — Comercial», situado no local do 
domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 14 de Junho de 2013. — A Conservadora, 
Francisca Fernandes Marta de Carvalho.

(13-20463-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0008.130605;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual António Afonso
João, com o NIF 2453028111, registada sob o 
n.° 2013.2123;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória. *

Matrícula — Averbamentos — Anotações
António Afonso João;
Identificação Fiscal: 2453028111;
AP.8/2013-06-05-Matrícula
António Afonso João, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Município do Cazenga, Bairro Kalawenda, Rua 
n.° 6, que usa a firma o seu nome, exerce outras actividades 
auxiliares dos transportes terrestres, tem escritório e estabe­
lecimento denominado «Ansoão — Comerciab>, situado no 
local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 

Cazenga, aos 14 de Junho de 2013. - A Conservadora, 

Francisca Fernandes Marta de Carvalho.
Francisco (13-20464-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda - BUE 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;
yQue foi requerida sob Apresentação n.°0007.130605;
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c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­
ciante em nome individual Ana Miguel, com o 
NIF 2453028065, registada sob o n.° 2013.2122;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula—Averbamentos — Anotações
Ana Miguel;
Identificação Fiscal: 2453028065;
AR7/2013-06-05-Matrícula
Ana Miguel, solteira, maior, residente em Luanda, 

Município do Cazenga, Bairro Kimakieza, Rua Santa 
Catarina, casa sem número, Zona 17, que usa a firma o 
seu nome, exerce a actividade de cantinas e fornecimento 
de refeições ao domicílio, tem escritório e estabelecimento 
denominado «Ana Miguel — Comercial», situado no local 
do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 14 de Junho de 2013. — A Conservadora, 
Francisca Fernandes Marta de Carvalho. (13-20465-B01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0009.130605;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Engrácia Samba 
Taba, com o NIF 2453028081, registada sob o 
n.° 2013.2124;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Engrácia Samba Taba;
Identificação Fiscal: 2453028081;
AP.9/2013-06-05-Matrícula
Engrácia Samba Taba, solteira, maior, residente em 

Luanda, Município do Cazenga, Bairro Comissão do 
Cazenga, Rua 26, que usa a firma o seu nome, exerce a acti­
vidade de cantinas e fornecimento de refeições ao domicílio, 
tem escritório e estabelecimento denominado «Ensaba_
Comercial», situado no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 14 de Junho de 2013. — A Conservadora, 
Francisca Fernandes Marta de Carvalho.

(13-20466-B01)

__________________ D1ario
-

Conservatória do Registo Comercial de I 
Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão
o original; est®

b) Que foi requerida sob Apresentação n.“ooo
c) Que foi extraída do registo respeitante

ciante em nome individual Frederi 
com o NIF 2453016059, regi^ 
n.° 2013.2064; So|ii

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim I
o selo branco desta Conservatória. ■

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Frederico Zeferino;
Identificação Fiscal: 2453016059;
AP.5/2013-05-23-Matrícula
Frederico Zeferino, solteiro, maior, residente em 

Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua S& 
Cruz, Casa n.° 52, Zona 17, que usa a firma o seu dor 

exerce a actividade de cantina e fornecimento de refeiçs 
ao domicílio, tem escritório e estabelecimento denontó 
«Frederico Zeferino — Comercial», situado no local t 
domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que deps 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda—BU 
Cazenga, aos 31 de Maio de 2013. — A Conservais 
Francisca Fernandes Marta de Carvalho. (13-20467 BOi

Conservatória do Registo Comercial de Luanda-f®

Cazenga

CERTIDÃO
Q e a cópia apensa a esta certidão está coof®®* 

0 original;c) O 6 retlUer*da sob Apresentação n.“0033-1*’ 
e foi extraída do registo respeitante ao w®'' 

ciante em nome individual António Adão Ml 
c°m o NIF 2453027204, registadaq 

.. ° D ° -2287; .20I3Que ocupa as folhas rubricada(s)porffliniJev'il('t 

Matrícula branco desta Conservatória, 
^tónio Adão ^meatos~^5es 

AP^Ol^'*caI: 2453027204; 
António ’3;?6-19 Matrícula 

ao Neto, solteiro, maior,
reS’delj'’1 

. ------ --------- »■------- : Hoii-ya^tivi1^Luanda, Município do Cazenga, Bairro fC6 aaC t;1* 
do Murcovo, que usa a firma o seu norne, joitii01
de cantinas e fornecimento de refeiçóes^ 
o escritório e estabelecimento denornina.^,|jO> oesta 
— Comercial», situados no local do dom
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ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
P°ista e consertada assino.

^^^ervatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 

ga aos 30 de Setembro de 2013. — A Conservadora, 
^aZeD- Femandes Marta de Carvalho.
franC'S (13-20493-B01)

Conservatória do Registo Comercial — BUE Porto 

Amboim

CERTIDÃO

Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

0 original;
Que foi requerida sob Apresentação n.° 0025.121105, 

c Que foi extraída do registo respeitante ao comerciante 

em nome individual José João Adriano Francisco, 
d) n COni ° NIF ’ registada sob o n.° 2012.161;
7 Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

Matríc i° Sel° Eranco desta Conservatória.
José j0^ a Averbamentos — Anotações
Identifi*0 Adriano Francisco;
AP25^

José Jos ^11-05 Matrícula
^^ifroda^^110 Francisco, solteiro, maior, residente 

da, casa s/n.°, no Município de Porto Amboun,

servatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
C°° Cazenga

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0032.130619;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Joana Pedro Caculo, 
com o NIF 2453027166, registada sob o 
n.° 2013.2286;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Joana Pedro Caculo;
Identificação Fiscal: 2453027166;
AP.32/2013-06-19 Matrícula
Joana Pedro Caculo, solteira, maior, residente em 

Luanda, Município do Cazenga, Bairro Agostinho Neto, 
Rua da Brigada, que usa a firma o seu nome, exerce outras 
actividades auxiliares dos transportes terrestres, tem o 
escritório e estabelecimento denominados «Joana Caculo — 
Comercial», situado no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — BUE 
Cazenga, aos 30 de Setembro de 2013. —A Conservadora, 
Francisca Femandes Marta de Carvalho.

(13-20494-B01) * 7

o PrÓPri° n°me> eXerCe a aCt,Vldade de 
«José Joãò ? e estabel«d"iento denominado 
«Jose Joao Adriano Francisco», situado na rua e local do 
domicilio, nesta cidade. 0

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial — BUE Porto 
Amboim, aos 5 de Novembro de 2012. - O conservador 
,le8‘Vel- (13-20785-B73)

Conservatória do Registo Comercial - BUE Porto 

Amboim

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0003.121029; 
cj Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Artur Alfredo, com o 
NIF, registada sob o n.° 2012.3;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Artur Alfredo;
Identificação Fiscal.

' AP.3/2012-10-29 Matrícula
Artur Alfredo, solteiro, maior, residente no Cazua, Bloco 1, 

casa s/n.°, Município de Porto Amboim, que usa a firma o 
seu próprio nome, exerce a actividade de comércio geral, 
tem o escritório e estabelecimento denominado «Artur 
Alfredo», situado na rua e local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial — BUE Porto 

Amboim, aos 29 de Outubro de 2012. — O conservador, i/e- 
gível. (13-20823-B73)

Conservatória do Registo Comercial — BUE Porto 
Amboim

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0002.121029;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Manuel João, com o 
NIF, registada sob o n.° 2012.2;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula - Averbamentos - Anotações 

Manuel João;
Identificação Fiscal. 
AP.2/2012-10-29 Matrícula
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Manuel João, solteiro, maior, residente na Cassuada, 

casa s/n.°, Município de Porto Amboim, que usa a firma o 
seu próprio nome, exerce a actividade de comércio geral, 
tem o escritório e estabelecimento denominado «Manuel 
João», situado na rua e local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial — BUE Porto 
Amboim, aos 29 de Outubro de 2012. —O conservador, ile- 
S'vel- (13-20824-B73)

Conservatória do Registo Comercial — BUE Porto
Amboim

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0016.121031,
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual José António Ribeiro 
Santa Rosa, com o NIF, registada sob o 
n.° 2012.74;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula—Averbamentos — Anotações
José António Ribeiro Santa Rosa;
Identificação Fiscal.
AP. 16/2012-10-31 Matrícula
José António Ribeiro Santa Rosa, solteiro, maior, resi­

dente no Bairro Luta Continua, casa s/n.°, Município de 
Porto Amboim, que usa a firma o seu próprio nome, exerce 
a actividade de comércio geral, tem o escritório e estabe­
lecimento denominado «José António Ribeiro Santa Rosa», 
situado na rua e local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial — BUE Porto 
Amboim, aos 31 de Outubro de 2012. — O conservador, ile- 
gíveL (13-20825-B73)

Conservatória do Registo Comercial — BUE Porto 
Amboim

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0006.121031;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Armando Fortunato, 
com o NIF, registada sob o n.° 2012.64;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Armando Fortunato;

diário

IdentificaçãoFlscaL l
AP.6/2012-10-31 Matricula I
amando Fortunato, solteiro, maior, residente^ 1 

4 de Fevereiro, casa s/n.», Município de PottM 

t»»»*» “An"“d° “ «4

d0 domicílio, nesta cidade. I
Por ser verdade se passa a presente certidão, 

,p reVista e consertada assino. I
Conservatória do Registo Comercial - BUE d 

• OAQ 31 de Outubro de 2012. — O consemaUAmboim, aos 31
gível

Conservatória do Registo Comercial —BUE 
Amboim

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão estáconfoa
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0005.121
c) Que foi extraída do registo respeitante ao co®

ciante em nome individual Joaquim da Sfe 
Camilo Quitério, com o NIF, registada 
n.° 2012.63;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, le*
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Joaquim da Silva Camilo Quitério;
Identificação Fiscal.
AP.5/2012-10-31 Matrícula . f

‘ Joaquim da Silva Camilo Quitério, solteiro, ffl
_/„ ° Municip10 dente no Bairro Torre do Tombo, casa s/n., 

Porto Amboim, que usa a firma o seu próprio noffl > 
actividade de moto-táxi, tem o escritório e esU 
denominado «Joaquim da Silva Camilo QU1 e 
na rua e local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certida , 

de revista e consertada assino. port*
Conservatória do Registo Comercial ervadof/ 

Amboim, aos 31 de Outubro de 2012. ■ O c0^ 208?^ 
gível.

• 1_BUEpOrl°
Conservatória do Registo Comercia*

Amboim

CERWÃ0

a) Que ■a cópia apensa a esta certi a 
o original; «OOl7 ’21
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c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer-
7 ciante em nome individual Armindo Muquinda 

Félix, com o NIF, registada sob o n.° 2012.75 ■
Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
trícula — Averbamentos — Anotações

J^indo Muquinda Félix;

MentificaÇã0 Fiscal- , ,
\p. 17/2012-10-31 Matricula
Tinindo Muquinda Félix, solteiro, maior, residente no 

irro da C.F.A., casa s/n.°, Município de Porto Amboim, 
e usa a firma o seu próprio nome, exerce a actividade dé 

''oto-táxi, tem o escritório e estabelecimento denominado 
^indo Muquinda Félix», situado na rua e local do domi­

cilio, neste cidade.
por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial — BUE Porto 

Amboim, aos 31 de Outubro de 2012. — O conservador, ile- 
M (13-20837-B73)

Conservatória do Registo Comercial — BUE Porto 
Amboim

c) Que foi extraída do resisto
registo respeitante ao comer- 

ciante em nome individual António Tomás Neto, 
com o NIF, registada sob o n.° 2012 185-

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, ieva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

António Tomás Neto;

Identificação Fiscal.

AP.20/2012-11 -06 Matrícula

Antomo Tomás Neto, solteiro, maior, residente no Bairro 
Km 28, casa s/n.°, Município de Porto Amboim, que usa a 

firma o seu próprio nome, exerce a actividade de comér­

cio geral, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«António Tomás Neto», situado na roa e local do domicílio, 

nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial — BUE Porto 

Amboim, aos 6 de Novembro de 2012. — O conservador, 

Z/egzveZ. (13-20839-B73)

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0014.121030;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Afonso Faustino, 
com o NIF, registada sob o n.° 2012.38;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula—Averbamentos — Anotações
Afonso Faustino;
Identificação Fiscal.
AP-17/2012-10-31 Matrícula
Afonso Faustino, solteiro, maior, residente no Bairro 

a „ssen&ue, casa s/n.°, Município de Porto Amboim, que usa 
Cjo a 0 seu próprio nome, exerce a actividade de comér- 

’tem 0 escritório e estabelecimento denominado 
dím nS° Faustino», situado na rua e local do domicílio, 
deidade.

Por
'krev* Ver^a<^e se passa a presente certidão, que depois 

Con 3 6 Consertaóa assino.
Registo Comercial — BUE Porto 

&ei ’aos 30 de Outubro de 2012. — O conservador, zZe- 
s. (13-20838-B73)

rvatória do Registo Comercial — BUE Porto 

Amboim

CERTIDÃO

a cópia apensa a esta certidão está conforme 
òjQn ri8Ínalí

reQuerida sob Apresentação n.° 0020.121106,

Conservatória do Registo Comercial -- BUE Porto 
Amboim

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0025.121029;
c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Laurinda Ingrato 
Francisco dos Santos, com o NEF, registada sob 

on.° 2012.25;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Laurinda Ingrato’Francisco dos Santos;

Identificação Fiscal.
AP.25/2012-10-29 Matrícula
Laurinda Ingrato Francisco dos Santos, solteira, maior, 

residente no Bairro da Cazua, casa s/n.’, Município de Porto 

Amboim, que usa a firma o seu próprio nome, exerce a acti­
vidade dè comércio geral, tem o escritório e estabelecimento 

denominado «Laurinda Ingrato Francisco dos Santos», 

situado na rua e local do domicílio, nesta cidade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial - BUE Porto 

Amboim aos 29 de Outubro de 2012. - O conservador, ile- 
’ (13-20841-B73)

gível.
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Conservatória do Registo Comercial BUE Porto 

Amboim

Por ser verdade se passa a presente certidão t 
stae consertada assino. M

Conservatória do Registo Comercial _ I 

ilegível-CERTIDÃO
a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 

o original;Que foi requerida sob Apresentação n.°0001.121030; 
cj Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Virgílio Filipe, com o 
NIF, registada sob o n.° 2012.26;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Virgílio Filipe;
Identificação Fiscal.
AP. 1/2012-10-30 Matrícula
Virgílio Filipe, solteiro, maior, residente no Bairro do 

Tando, casa s/n.°, Município de Porto Amboim, que usa a 
firma o seu próprio nome, exerce a actividade de comér­
cio geral, tem o escritório e estabelecimento denominado 
«Virgílio Filipe», situado na rua e local do domicílio, nesta 

cidade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
‘ Conservatória do Registo Comercial — BUE Porto 
' Amboim, aos 30 de Outubro de 2012. - O conservador, i/e- 

g,vel' (13-20842-B73)

Conservatória do Registo Comercial — BUE Porto 
Amboim

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0018.121106;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Ângelo Franco Fran­
cisco, com o NIF , registada sob o n.° 2012.183;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

' Matrícula — Averbamentos — Anotações
Ângelo Franco Francisco;
Identificação Fiscal.
AP.18/2012-11-06 Matrícula
Ângelo Franco Francisco, solteiro, maior, residente 

no Bairro Cazua, casa s/n.°, Município de Porto Amboim, 
que usa a firma o seu próprio nome, exerce a actividade de 
comércio geral, tem o escritório e estabelecimento denomi­
nado «Ângelo Franco Francisco», situado na rua e local do 
domicílio, nesta cidade.

Conservatória do Registo Comercial —-BlWp
Amboim

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está M
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0008
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

ciante em nome individual Joaquim 
Martins, com o NIF , registada sob o n.° 201b

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim,
o selo branco desta Conservatória.

Matrícjila — Averbamentos — Anotações
Joaquim Manuel Martins;
Identificação Fiscal.
AP.18/2012-11-06 Matrícula
Joaquim Manuel 'Martins, solteiro, maior, residentes 

Bairro da Cazua, casa s/n.°, Município de Porto Ambos, 
que usa a firma o seu próprio nome, exerce a actividadeà 

moto-táxi, tem o escritório e estabelecimento denomina 
«Joaquim Manuel Martins», situado na rua e local do dote- 

cílio, nesta cidade.Por ser verdade se passa a presente certidão, que d |

de revista e consertada assino. .
• i Bl$

Conservatória do Registo Comerciai 
Amboim, aos 29 de Outubro de 2012. O conse 

gíveZ.

Conservatória do Registo Comercial P I 

Amboim

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão -

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação ri­ oCo^
c) Que foi extraída do registo resper

ciante em nome individual Norbe* 
teiro, com o NIF , registada sob

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) P
o selo branco desta Conservató 

Matrícula — Averbamentos — AnotaÇõeS 

Norberto Brito Monteiro;
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[dentificaça°Fiscal-
^, 25/2012-11-06 Matricula
^rberto Brito Monteiro, solteiro, maior, residente no 

itr0 da Cazua, casa s/n.°, Município de Porto Amboim, 
0a' usa a firma o seu próprio nome, exerce a actividade dè 

uiércio geral, tem o escritório e estabelecimento denomi- 
C°do «Norberto Brito Monteiro», situado na rua e local do 

>cílio, nesta cidade.

por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial — BUE Porto 

Amboim, aos 6 de Novembro de 2012. — O conservador, 

Hegível. (13-20845-B73)

Conservatória do Registo Comercial — BUE Porto 
Amboim

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0013.121106;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual António Calunda

Liga, com o NIF, registada sob o n.° 2012.178;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações 

António Calunda Liga;
Identificação Fiscal.

AP. 13/2012-11-06 Matrícula

António Calunda Liga, solteiro, maior, residente no 
bairro Cazua, casa s/n.°, Município de Porto Amboim, 

usa a firma o seu próprio nome, exerce a actividade de 
^oto-táxi, tem o escritório e estabelecimento denominado 
^utónio Calunga Liga», situado na rua e local do domicí- 

l0’ nesIa cidade.

°F Ser Verdade se passa a presente certidão, que depois 
rista e consertada assino.

^onservatória do Registo Comercial — BUE Porto 

í/p - a°s & de Novembro de 2012. — O conservador, 

(13-20775-B73)

Co
ervatória do Registo Comercial — BUE Porto

Amboim

CERTIDÃO
QUe a cópia apensa a esta certidão está conforme 

6)n°OrÍ8Ínal’
Ue foi requerida sob Apresentação n.° 00031.121030, 

C) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Josefa dos Santos 
Unga’ com o NIF, registada sob o n0 2012 55-

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações

Josefa dos Santos Lunga;
Identificação Fiscal.
AP.30/2012-10-30 Matrícula
Josefa dos Santos Lunga, solteira, maior, residente no 

Bairro da Cazua, casa s/n.», Município do Porto Amboim, 

que usa a firma o seu nome, exerce a actividade de cabe­
leireiro, tem o escritório e estabelecimento denominado 

«Josefa dos Santos Lunga», situado no local do domicílio, 

nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial — BUE Porto
Amboim, aos 30 de Outubro de 2012. — O conservador, ile­

gal. (13-20776-B73)

Conservatória do Registo Comercial — BUE Cacuaco

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0003.130312;

c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­

ciante em nome individual Gerusa Manuela 

Ganga Cabouco, com o NIF 2456034554, regis­

tada sob o n.° 2013.1022;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória;

Matrícula—Averbamentos — Anotações

Gerusa Manuela Ganga Cabouco;

Identificação Fiscal: 2456034554;

AP.3/2013-03-12 Matrícula
Gerusa Manuela Ganga Cabouco, solteiro(a), maior, 

residente em Luanda, Bairro e Município de Cacuaco, que 

usa a firma o seu nome, exerce outras actividades de servi­

ços prestados, tem escritório e estabelecimento denominado 

«Gerusa Manuela Ganga Cabouco», situados no local do 

domicílio, nesta cidade.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial — BUE Cacuaco, 

aos 12 de Março de 2013. - A Conservadora, Francisca 
Femandes Marta de Carvalho. (13-20857-B03)
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DiÁRio

.„i bUE Cacuaco 
d» M»

CERTIDÃO

“,ÍCOn[°” 

S)Q«°°o"«q«ríd<sobApres«»ÇS«""W05'13“124: 

C) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Rafael Chilombo, 
com o NIF 2456036379, registada sob o 

n.° 2013.933;
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória;
Matrícula—Averbamentos — Anotações
Rafael Chilombo;
Identificação Fiscal: 2456036379;
AP.5/2013-01-24 Matrícula

Identificação Fiscal: 2456024214-
AP.9/2013-03-05 Matrícula
Pedro André, solteiro(a), maior r ■ 

Bairro e Município de Cacuaco, qUe Usa a « K 
exerce outras actividades de serviços nãó 
escritório e estabelecimento denominado^Hl 

situado no local do domicílio, nesta Cidade M
Por ser verdade se passa a presente certidão I 

de revista e consertada assino. ’ Ml

Conservatória do Registo Comercial — r, 
aos 11 de Março de 2013. — A Conservador^] 

Femandes Marta de Carvalho.

Conservatória do Registo Comercial—BUE catJ

CERTIDÃO ]

Rafael Chilombo, solteiro(a), maior, residente em 
Luanda, Bairro e Município de Cacuaco, que usa a firma 
o seu nome, exerce outras actividades de serviços de trans­
portes, terrestres ocasionais de passageiros, tem escritório e 
estabelecimento denominado «Rafael Chilombo», situados 
no local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial — BUE Cacuaco, 
aos 12 de Março de 2013. — A Conservadora, Francisca 
Femandes Marta de Carvalho. (13-20858-B03)

Conservatória do Registo Comercial — BUE Cacuaco

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0009 130305-
4 Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Pedro André com o 
NIF 2456024214, registada sob o n» 2013.1006- 

) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
o selo branco desta Conservatória- J 

Matrícula - Averbamentos - Anotações’ 
Pedro André; y

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confj 

o original;
. b) Que foi requerida sob apresentação n.° 0028.111

c) Que foi extraída do registo respeitante ao íoJ
ciante em nome individual Manuel Frad 
Luís, com o NIF 2403099465, registada J 

n.° 2012.206; \
d) Que ocupa as folhas rubricada(s)pormim>-|

o selo branco desta Conservatória. i
Matrícula — Averbamentos — Anotações e

Manuel Francisco Luís; |
Identificação Fiscal: 2403099465; ?
AP.28/2012-06-28 Matrícula j
Manuel Francisco Luís, solteiro, maior, residen 1 

Luanda, Bairro dos Pescadores, Rua da Salga, M J 

do Cacuaco, que usa a firma o seu nome, exerce I 
de pesca marítima, tem escritório e estabelecia I 

minados «Manuel Francisco Luís», situados 

domicílio, nesta cidade.
rf-dão, Que

Por ser verdade se passa a presente ce 1 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial — 
aos 16 de Julho de 2012. — A Consei^0^’^ 

Femandes Marta de Carvalho.


